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LEI Nº 10.180/2001 (SISTEMA DE PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO FEDERAL)

LEI NO 10.180, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2001.

Organiza e disciplina os Sistemas de Planejamento e de Orça-
mento Federal, de Administração Financeira Federal, de Contabili-
dade Federal e de Controle Interno do Poder Executivo Federal, e dá 
outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida 
Provisória nº 2.112-88, de 2001, que o Congresso Nacional apro-
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos 
do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO SISTÊMICA

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Serão organizadas sob a forma de sistemas as atividades 
de planejamento e de orçamento federal, de administração finan-
ceira federal, de contabilidade federal e de controle interno do Po-
der Executivo Federal.

TÍTULO II
DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO E DE ORÇAMENTO 

FEDERAL
CAPÍTULO I

DAS FINALIDADES

Art. 2º O Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal 
tem por finalidade:

I - formular o planejamento estratégico nacional;
II - formular planos nacionais, setoriais e regionais de desenvol-

vimento econômico e social;
III - formular o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e 

os orçamentos anuais;
IV - gerenciar o processo de planejamento e orçamento federal;
V - promover a articulação com os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios, visando a compatibilização de normas e tarefas afins 
aos diversos Sistemas, nos planos federal, estadual, distrital e mu-
nicipal.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DAS COMPETÊNCIAS

Art. 3º O Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal 
compreende as atividades de elaboração, acompanhamento e ava-
liação de planos, programas e orçamentos, e de realização de estu-
dos e pesquisas sócio-econômicas.

Art. 4º Integram o Sistema de Planejamento e de Orçamento 
Federal:

I - o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, como 
órgão central;

II - órgãos setoriais;
III - órgãos específicos.
§ 1o Os órgãos setoriais são as unidades de planejamento e 

orçamento dos Ministérios, da Advocacia-Geral da União, da Vice-
-Presidência e da Casa Civil da Presidência da República.

§ 2o Os órgãos específicos são aqueles vinculados ou subordi-
nados ao órgão central do Sistema, cuja missão está voltada para as 
atividades de planejamento e orçamento.

§ 3o Os órgãos setoriais e específicos ficam sujeitos à orienta-
ção normativa e à supervisão técnica do órgão central do Sistema, 
sem prejuízo da subordinação ao órgão em cuja estrutura adminis-
trativa estiverem integrados.

§ 4o As unidades de planejamento e orçamento das entidades 
vinculadas ou subordinadas aos Ministérios e órgãos setoriais ficam 
sujeitas à orientação normativa e à supervisão técnica do órgão 
central e também, no que couber, do respectivo órgão setorial.

§ 5o O órgão setorial da Casa Civil da Presidência da República 
tem como área de atuação todos os órgãos integrantes da Presi-
dência da República, ressalvados outros determinados em legisla-
ção específica.

Art. 5o Sem prejuízo das competências constitucionais e legais 
de outros Poderes, as unidades responsáveis pelos seus orçamentos 
ficam sujeitas à orientação normativa do órgão central do Sistema.

Art. 6o Sem prejuízo das competências constitucionais e legais 
de outros Poderes e órgãos da Administração Pública Federal, os 
órgãos integrantes do Sistema de Planejamento e de Orçamento Fe-
deral e as unidades responsáveis pelo planejamento e orçamento 
dos demais Poderes realizarão o acompanhamento e a avaliação 
dos planos e programas respectivos.

SEÇÃO I
DO PLANEJAMENTO FEDERAL

Art. 7o Compete às unidades responsáveis pelas atividades de 
planejamento:

I - elaborar e supervisionar a execução de planos e programas 
nacionais e setoriais de desenvolvimento econômico e social;

II - coordenar a elaboração dos projetos de lei do plano pluria-
nual e o item, metas e prioridades da Administração Pública Fede-
ral, integrantes do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, bem 
como de suas alterações, compatibilizando as propostas de todos os 
Poderes, órgãos e entidades integrantes da Administração Pública 
Federal com os objetivos governamentais e os recursos disponíveis;

III - acompanhar física e financeiramente os planos e progra-
mas referidos nos incisos I e II deste artigo, bem como avaliá-los, 
quanto à eficácia e efetividade, com vistas a subsidiar o processo de 
alocação de recursos públicos, a política de gastos e a coordenação 
das ações do governo;

IV - assegurar que as unidades administrativas responsáveis 
pela execução dos programas, projetos e atividades da Adminis-
tração Pública Federal mantenham rotinas de acompanhamento e 
avaliação da sua programação;

V - manter sistema de informações relacionados a indicadores 
econômicos e sociais, assim como mecanismos para desenvolver 
previsões e informação estratégica sobre tendências e mudanças 
no âmbito nacional e internacional;

VI - identificar, analisar e avaliar os investimentos estratégicos 
do Governo, suas fontes de financiamento e sua articulação com 
os investimentos privados, bem como prestar o apoio gerencial e 
institucional à sua implementação;

VII - realizar estudos e pesquisas sócio-econômicas e análises 
de políticas públicas;

VIII - estabelecer políticas e diretrizes gerais para a atuação das 
empresas estatais.

Parágrafo único. Consideram-se empresas estatais, para efeito 
do disposto no inciso VIII, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias e controladas e demais empresas 
em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do ca-
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pital social com direito a voto.

SEÇÃO II
DO ORÇAMENTO FEDERAL

Art. 8o Compete às unidades responsáveis pelas atividades de 
orçamento:

I - coordenar, consolidar e supervisionar a elaboração dos pro-
jetos da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária da 
União, compreendendo os orçamentos fiscal, da seguridade social 
e de investimento das empresas estatais;

II - estabelecer normas e procedimentos necessários à elabora-
ção e à implementação dos orçamentos federais, harmonizando-os 
com o plano plurianual;

III - realizar estudos e pesquisas concernentes ao desenvolvi-
mento e ao aperfeiçoamento do processo orçamentário federal;

IV - acompanhar e avaliar a execução orçamentária e financei-
ra, sem prejuízo da competência atribuída a outros órgãos;

V - estabelecer classificações orçamentárias, tendo em vista as 
necessidades de sua harmonização com o planejamento e o con-
trole;

VI - propor medidas que objetivem a consolidação das informa-
ções orçamentárias das diversas esferas de governo.

TÍTULO III
DO SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA FEDERAL

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES

Art. 9o O Sistema de Administração Financeira Federal visa ao 
equilíbrio financeiro do Governo Federal, dentro dos limites da re-
ceita e despesa públicas.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DAS COMPETÊNCIAS

Art. 10. O Sistema de Administração Financeira Federal com-
preende as atividades de programação financeira da União, de ad-
ministração de direitos e haveres, garantias e obrigações de respon-
sabilidade do Tesouro Nacional e de orientação técnico-normativa 
referente à execução orçamentária e financeira.

Art. 11. Integram o Sistema de Administração Financeira Fede-
ral:

I - a Secretaria do Tesouro Nacional, como órgão central;
II - órgãos setoriais.
§ 1o Os órgãos setoriais são as unidades de programação finan-

ceira dos Ministérios, da Advocacia-Geral da União, da Vice-Presi-
dência e da Casa Civil da Presidência da República.

§ 2o Os órgãos setoriais ficam sujeitos à orientação normativa 
e à supervisão técnica do órgão central do Sistema, sem prejuízo da 
subordinação ao órgão em cuja estrutura administrativa estiverem 
integrados.

Art. 12. Compete às unidades responsáveis pelas atividades do 
Sistema de Administração Financeira Federal:

I - zelar pelo equilíbrio financeiro do Tesouro Nacional;
II - administrar os haveres financeiros e mobiliários do Tesouro 

Nacional;
III - elaborar a programação financeira do Tesouro Nacional, ge-

renciar a Conta Única do Tesouro Nacional e subsidiar a formulação 
da política de financiamento da despesa pública;

IV - gerir a dívida pública mobiliária federal e a dívida externa 
de responsabilidade do Tesouro Nacional;

V - controlar a dívida decorrente de operações de crédito de 
responsabilidade, direta e indireta, do Tesouro Nacional;

VI - administrar as operações de crédito sob a responsabilidade 
do Tesouro Nacional;

VII - manter controle dos compromissos que onerem, direta ou 
indiretamente, a União junto a entidades ou organismos interna-
cionais;

VIII - editar normas sobre a programação financeira e a execu-
ção orçamentária e financeira, bem como promover o acompanha-
mento, a sistematização e a padronização da execução da despesa 
pública;

IX - promover a integração com os demais Poderes e esferas de 
governo em assuntos de administração e programação financeira.

Art. 13. Subordinam-se tecnicamente à Secretaria do Tesouro 
Nacional os representantes do Tesouro Nacional nos conselhos fis-
cais, ou órgãos equivalentes das entidades da administração indire-
ta, controladas direta ou indiretamente pela União.

Parágrafo único. Os representantes do Tesouro Nacional nos 
conselhos fiscais deverão ser, preferencialmente, servidores inte-
grantes da carreira Finanças e Controle que não estejam em exercí-
cio nas áreas de controle interno no ministério ou órgão equivalen-
te ao qual a entidade esteja vinculada.

TÍTULO IV
DO SISTEMA DE CONTABILIDADE FEDERAL

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES

Art. 14. O Sistema de Contabilidade Federal visa a evidenciar a 
situação orçamentária, financeira e patrimonial da União.

Art. 15. O Sistema de Contabilidade Federal tem por finalida-
de registrar os atos e fatos relacionados com a administração orça-
mentária, financeira e patrimonial da União e evidenciar:

I - as operações realizadas pelos órgãos ou entidades governa-
mentais e os seus efeitos sobre a estrutura do patrimônio da União;

II - os recursos dos orçamentos vigentes, as alterações decor-
rentes de créditos adicionais, as receitas prevista e arrecadada, a 
despesa empenhada, liquidada e paga à conta desses recursos e as 
respectivas disponibilidades;

III - perante a Fazenda Pública, a situação de todos quantos, de 
qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem despesas, adminis-
trem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados;

IV - a situação patrimonial do ente público e suas variações;
V - os custos dos programas e das unidades da Administração 

Pública Federal;
VI - a aplicação dos recursos da União, por unidade da Federa-

ção beneficiada;
VII - a renúncia de receitas de órgãos e entidades federais.
Parágrafo único. As operações de que resultem débitos e cré-

ditos de natureza financeira não compreendidas na execução or-
çamentária serão, também, objeto de registro, individualização e 
controle contábil.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DAS COMPETÊNCIAS

Art. 16. O Sistema de Contabilidade Federal compreende as 
atividades de registro, de tratamento e de controle das operações 
relativas à administração orçamentária, financeira e patrimonial da 
União, com vistas à elaboração de demonstrações contábeis.

Art. 17. Integram o Sistema de Contabilidade Federal:
I - a Secretaria do Tesouro Nacional, como órgão central;
II - órgãos setoriais.
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§ 1o Os órgãos setoriais são as unidades de gestão interna dos 
Ministérios e da Advocacia-Geral da União.

§ 2o O órgão de controle interno da Casa Civil exercerá também 
as atividades de órgão setorial contábil de todos os órgãos integran-
tes da Presidência da República, da Vice-Presidência da República, 
além de outros determinados em legislação específica.

§ 3o Os órgãos setoriais ficam sujeitos à orientação normativa 
e à supervisão técnica do órgão central do Sistema, sem prejuízo da 
subordinação ao órgão em cuja estrutura administrativa estiverem 
integrados.

Art. 18. Compete às unidades responsáveis pelas atividades do 
Sistema de Contabilidade Federal:

I - manter e aprimorar o Plano de Contas Único da União;
II - estabelecer normas e procedimentos para o adequado re-

gistro contábil dos atos e dos fatos da gestão orçamentária, finan-
ceira e patrimonial nos órgãos e nas entidades da Administração 
Pública Federal;

III - com base em apurações de atos e fatos inquinados de ile-
gais ou irregulares, efetuar os registros pertinentes e adotar as pro-
vidências necessárias à responsabilização do agente, comunicando 
o fato à autoridade a quem o responsável esteja subordinado e ao 
órgão ou unidade do Sistema de Controle Interno;

IV - instituir, manter e aprimorar sistemas de informação que 
permitam realizar a contabilização dos atos e fatos de gestão orça-
mentária, financeira e patrimonial da União e gerar informações ge-
renciais necessárias à tomada de decisão e à supervisão ministerial;

V - realizar tomadas de contas dos ordenadores de despesa e 
demais responsáveis por bens e valores públicos e de todo aquele 
que der causa a perda, extravio ou outra irregularidade que resulte 
dano ao erário;

VI - elaborar os Balanços Gerais da União;
VII - consolidar os balanços da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, com vistas à elaboração do Balanço do 
Setor Público Nacional;

VIII - promover a integração com os demais Poderes e esferas 
de governo em assuntos de contabilidade.

TÍTULO V
DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO PODER EXECU-

TIVO FEDERAL
CAPÍTULO I

DAS FINALIDADES

Art. 19. O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral visa à avaliação da ação governamental e da gestão dos admi-
nistradores públicos federais, por intermédio da fiscalização contá-
bil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e a apoiar o 
controle externo no exercício de sua missão institucional.

Art. 20. O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral tem as seguintes finalidades:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano pluria-
nual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da 
União;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à efi-
cácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 
nos órgãos e nas entidades da Administração Pública Federal, bem 
como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado;

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garan-
tias, bem como dos direitos e haveres da União;

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão insti-
tucional.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DAS COMPETÊNCIAS

Art. 21. O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral compreende as atividades de avaliação do cumprimento das 
metas previstas no plano plurianual, da execução dos programas de 
governo e dos orçamentos da União e de avaliação da gestão dos 
administradores públicos federais, utilizando como instrumentos a 
auditoria e a fiscalização.

Art. 22. Integram o Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo Federal:

I - a Secretaria Federal de Controle Interno, como órgão central;
II - órgãos setoriais.
III - (revogado).(Redação dada pela Lei nº 13.464, de 2017)
§ 1o A área de atuação do órgão central do Sistema abrange 

todos os órgãos do Poder Executivo Federal, excetuados aqueles in-
dicados no parágrafo seguinte.

§ 2o Os órgãos setoriais são aqueles de controle interno que 
integram a estrutura do Ministério das Relações Exteriores, do Mi-
nistério da Defesa, da Advocacia-Geral da União e da Casa Civil.

§ 3o O órgão de controle interno da Casa Civil tem como área 
de atuação todos os órgãos integrantes da Presidência da República 
e da Vice-Presidência da República, além de outros determinados 
em legislação específica.

§ 4o Os órgãos central e setoriais podem subdividir-se em uni-
dades setoriais e regionais, como segmentos funcionais e espaciais, 
respectivamente.

§ 5o Os órgãos setoriais sujeitam-se à orientação normativa e 
à supervisão técnica do órgão central do Sistema, sem prejuízo da 
subordinação ao órgão a cuja estrutura administrativa estiverem in-
tegrados. (Redação dada pela Lei nº 13.464, de 2017)

Art. 23. Fica instituída a Comissão de Coordenação de Controle 
Interno, órgão colegiado de coordenação do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal, com o objetivo de promover a 
integração e homogeneizar entendimentos dos respectivos órgãos 
e unidades.

Art. 24. Compete aos órgãos e às unidades do Sistema de Con-
trole Interno do Poder Executivo Federal:

I - avaliar o cumprimento das metas estabelecidas no plano 
plurianual;

II - fiscalizar e avaliar a execução dos programas de governo, in-
clusive ações descentralizadas realizadas à conta de recursos oriun-
dos dos Orçamentos da União, quanto ao nível de execução das 
metas e objetivos estabelecidos e à qualidade do gerenciamento;

III - avaliar a execução dos orçamentos da União;
IV - exercer o controle das operações de crédito, avais, garan-

tias, direitos e haveres da União;
V - fornecer informações sobre a situação físico-financeira dos 

projetos e das atividades constantes dos orçamentos da União;
VI - realizar auditoria sobre a gestão dos recursos públicos fe-

derais sob a responsabilidade de órgãos e entidades públicos e pri-
vados;

VII - apurar os atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregula-
res, praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de 
recursos públicos federais e, quando for o caso, comunicar à uni-
dade responsável pela contabilidade para as providências cabíveis;

VIII - realizar auditorias nos sistemas contábil, financeiro, or-
çamentário, de pessoal e demais sistemas administrativos e ope-
racionais;

IX - avaliar o desempenho da auditoria interna das entidades 
da administração indireta federal;

X - elaborar a Prestação de Contas Anual do Presidente da Re-
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pública a ser encaminhada ao Congresso Nacional, nos termos do 
art. 84, inciso XXIV, da Constituição Federal;

XI - criar condições para o exercício do controle social sobre os 
programas contemplados com recursos oriundos dos orçamentos 
da União.

Parágrafo único (Revogado pela Lei nº 13.464, de 2017)

TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 25. Observadas as disposições contidas no art. 117 da Lei 
no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, é vedado aos dirigentes dos 
órgãos e das unidades dos Sistemas referidos no art. 1o exercerem:

I - atividade de direção político-partidária;
II - profissão liberal;
III - demais atividades incompatíveis com os interesses da Ad-

ministração Pública Federal, na forma que dispuser o regulamento.
Art. 26. Nenhum processo, documento ou informação poderá 

ser sonegado aos servidores dos Sistemas de Contabilidade Federal 
e de Controle Interno do Poder Executivo Federal, no exercício das 
atribuições inerentes às atividades de registros contábeis, de audi-
toria, fiscalização e avaliação de gestão.

§ 1o O agente público que, por ação ou omissão, causar em-
baraço, constrangimento ou obstáculo à atuação dos Sistemas de 
Contabilidade Federal e de Controle Interno, no desempenho de 
suas funções institucionais, ficará sujeito à pena de responsabilida-
de administrativa, civil e penal.

§ 2o Quando a documentação ou informação prevista neste 
artigo envolver assuntos de caráter sigiloso, deverá ser dispensado 
tratamento especial de acordo com o estabelecido em regulamento 
próprio.

§ 3o O servidor deverá guardar sigilo sobre dados e informa-
ções pertinentes aos assuntos a que tiver acesso em decorrência 
do exercício de suas funções, utilizando-os, exclusivamente, para a 
elaboração de pareceres e relatórios destinados à autoridade com-
petente, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e penal.

§ 4o Os integrantes da carreira de Finanças e Controle observa-
rão código de ética profissional específico aprovado pelo Presidente 
da República.

Art. 27. O Poder Executivo estabelecerá, em regulamento, a 
forma pela qual qualquer cidadão poderá ser informado sobre os 
dados oficiais do Governo Federal relativos à execução dos orça-
mentos da União.

Art. 28. Aos dirigentes dos órgãos e das unidades do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal e dos órgãos do Siste-
ma de Contabilidade Federal, no exercício de suas atribuições, é fa-
cultado impugnar, mediante representação ao responsável, quais-
quer atos de gestão realizados sem a devida fundamentação legal.

Art. 29. É vedada a nomeação para o exercício de cargo, inclu-
sive em comissão, no âmbito dos Sistemas de que trata esta Lei, de 
pessoas que tenham sido, nos últimos cinco anos:

I - responsáveis por atos julgados irregulares por decisão de-
finitiva do Tribunal de Contas da União, do tribunal de contas de 
Estado, do Distrito Federal ou de Município, ou ainda, por conselho 
de contas de Município;

II - punidas, em decisão da qual não caiba recurso administrati-
vo, em processo disciplinar por ato lesivo ao patrimônio público de 
qualquer esfera de governo;

III - condenadas em processo criminal por prática de crimes 
contra a Administração Pública, capitulados nos Títulos II e XI da 
Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei no 7.492, de 16 de 
junho de 1986, e na Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

§ 1o As vedações estabelecidas neste artigo aplicam-se, tam-
bém, às nomeações para cargos em comissão que impliquem ges-
tão de dotações orçamentárias, de recursos financeiros ou de pa-
trimônio, na Administração direta e indireta dos Poderes da União, 
bem como para as nomeações como membros de comissões de 
licitações.

§ 2o Serão exonerados os servidores ocupantes de cargos em 
comissão que forem alcançados pelas hipóteses previstas nos inci-
sos I, II e III deste artigo.

Art. 30. Os servidores das carreiras de Planejamento e Orça-
mento e Finanças e Controle, os ocupantes dos cargos efetivos de 
Técnico de Planejamento P-1501 do Grupo TP-1500, de Técnico de 
Planejamento e Pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada - IPEA, nível intermediário do IPEA e demais cargos de nível su-
perior do IPEA, poderão ser cedidos para ter exercício nos órgãos e 
nas unidades dos Sistemas referidos nesta Lei, independentemente 
da ocupação de cargo em comissão ou função de confiança.

Art. 31. Os incisos I, II, IV, V e VI do art. 1o e o inciso I do art. 
30 da Lei no 9.625, de 7 de abril de 1998, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 1o ................................................................
I - da carreira de Finanças e Controle, quando em exercício no 

Ministério da Fazenda ou nos órgãos e nas unidades integrantes dos 
Sistemas de Administração Financeira Federal, de Contabilidade Fe-
deral, de Controle Interno do Poder Executivo Federal e de Planeja-
mento e Orçamento Federal;

II - da Carreira de Planejamento e Orçamento e do cargo de Téc-
nico de Planejamento P-1501 do Grupo TP-1500, quando em exer-
cício no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão ou nos 
órgãos e nas unidades dos Sistemas de Planejamento e Orçamento, 
de Administração Financeira Federal, de Contabilidade Federal e de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal;

............................................................................
IV - de Técnico de Planejamento e Pesquisa do Instituto de Pes-

quisa Econômica Aplicada - IPEA, quando em exercício no Ministério 
da Fazenda, no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
no IPEA ou nos órgãos e nas unidades dos Sistemas de Planejamen-
to e Orçamento, de Administração Financeira Federal, de Contabi-
lidade Federal ou de Controle Interno do Poder Executivo Federal;

V - de nível superior do IPEA, não referidos no inciso anterior, 
quando em exercício no Ministério da Fazenda, no Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, no IPEA ou nos órgãos e nas 
unidades dos Sistemas de Planejamento e Orçamento, de Adminis-
tração Financeira Federal, de Contabilidade Federal ou de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal, no desempenho de atividades 
de elaboração de planos e orçamentos públicos;

VI - de nível intermediário do IPEA, quando nele em exercício 
ou no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no desem-
penho de atividades de apoio direto à elaboração de planos e orça-
mentos públicos, em quantitativo fixado no ato a que se refere o § 
3o do art. 2o desta Lei.

.....................................................................” (NR)
“Art. 30. ..........................................................................
I - da carreira de Finanças e Controle, nos órgãos centrais dos 

Sistemas de Administração Financeira Federal, de Contabilidade Fe-
deral e de Controle Interno do Poder Executivo Federal;

....................................................................” (NR)
Art. 32. Os cargos em comissão, no âmbito da Secretaria Fe-

deral de Controle Interno da Corregedoria-Geral da União, assim 
como os cargos de Assessor Especial de Ministro de Estado incum-
bido de funções de Controle Interno, serão providos, preferencial-
mente, por ocupantes dos cargos efetivos da carreira de Finanças 
e Controle. (Redação dada pelo Decreto nº 4.427, de 17.10.2002
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§ 1º Na hipótese de provimento dos cargos de que trata este 
artigo por não integrantes da carreira de Finanças e Controle, será 
exigida a comprovação de experiência de, no mínimo, cinco anos 
em atividades de auditoria, de finanças públicas ou de contabilida-
de pública. (Redação dada pelo Decreto nº 4.427, de 17.10.2002)

§ 2o A indicação para o cargo de Assessor Especial de Ministro 
de Estado incumbido de funções de Controle Interno será submeti-
da previamente à apreciação do órgão central do Sistema.

Art. 33. Fica o Ministério da Fazenda autorizado a requisitar, 
até 31 de dezembro de 2000, servidores públicos de suas entidades 
vinculadas, inclusive empresas públicas e sociedades de economia 
mista, para terem exercício na Secretaria do Tesouro Nacional e nos 
seus órgãos setoriais e na Secretaria Federal de Controle Interno, 
independentemente da ocupação de cargo em comissão ou função 
de confiança.

Parágrafo único. Os servidores públicos em exercício, em 31 de 
dezembro de 1998, na Secretaria do Patrimônio da União do Minis-
tério da Fazenda, transferida para o âmbito do Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, poderão permanecer em exercício 
naquela Secretaria, com os mesmos direitos e vantagens até então 
auferidos.

Art. 34. Fica acrescido ao art. 15 da Lei no 8.460, de 17 de se-
tembro de 1992, parágrafo único com a seguinte redação:

“Parágrafo único. Nas unidades setoriais do Sistema de Contro-
le Interno do Poder Executivo Federal, poderá, excepcionalmente, 
ser designado para o exercício de FG servidor efetivo dos quadros 
de órgãos em que a unidade tiver atuação.” (NR)

Art. 35. Os órgãos e as entidades da Administração direta e in-
direta da União, ao celebrarem compromissos em que haja a previ-
são de transferências de recursos financeiros, de seus orçamentos, 
para Estados, Distrito Federal e Municípios, estabelecerão nos ins-
trumentos pactuais a obrigação dos entes recebedores de fazerem 
incluir tais recursos nos seus respectivos orçamentos.

§ 1o Ao fixarem os valores a serem transferidos, conforme o 
disposto neste artigo, os entes nele referidos farão análise de cus-
tos, de maneira que o montante de recursos envolvidos na opera-
ção seja compatível com o seu objeto, não permitindo a transferên-
cia de valores insuficientes para a sua conclusão, nem o excesso que 
permita uma execução por preços acima dos vigentes no mercado.

§ 2o Os órgãos e as unidades do Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo Federal zelarão pelo cumprimento do disposto 
neste artigo, e, nos seus trabalhos de fiscalização, verificarão se o 
objeto pactuado foi executado obedecendo aos respectivos projeto 
e plano de trabalho, conforme convencionado, e se a sua utilização 
obedece à destinação prevista no termo pactual.

§ 3o Os órgãos e as unidades do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal, ao desempenhar o seu trabalho, consta-
tando indícios de irregularidades, comunicarão ao Ministro super-
visor da unidade gestora ou entidade e aos respectivos órgãos de 
controle interno e externo dos entes recebedores para que sejam 
tomadas as providências de suas competências.

§ 4o Quando ocorrer prejuízo à União, os órgãos e as unidades 
do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal adota-
rão as providências de sua competência, previstas na legislação per-
tinente, com vistas ao ressarcimento ao erário.

Art.36. Os órgãos e as entidades de outras esferas de gover-
no que receberem recursos financeiros do Governo Federal, para 
execução de obras, para a prestação de serviços ou a realização de 
quaisquer projetos, usarão dos meios adequados para informar à 
sociedade e aos usuários em geral a origem dos recursos utilizados.

Art.37. A documentação comprobatória da execução orçamen-
tária, financeira e patrimonial das unidades da Administração Fe-
deral direta permanecerá na respectiva unidade, à disposição dos 
órgãos e das unidades de controle interno e externo, nas condições 

e nos prazos estabelecidos pelo órgão central do Sistema de Conta-
bilidade Federal.

Art. 38. O Poder Executivo disporá, em regulamento e no prazo 
de sessenta dias, sobre a competência, a estrutura e o funciona-
mento dos órgãos componentes dos Sistemas de que trata esta Lei, 
bem como sobre as atribuições de seus titulares e demais dirigen-
tes.

Art. 39. Ficam convalidados os atos praticados com base na 
Medida Provisória no 2.112-87, de 27 de dezembro de 2000.

Art. 40. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 41. Revogam-se o Decreto-Lei no 2.037, de 28 de junho 

de 1983, e o § 2o do art. 19 da Lei no 8.490, de 19 de novembro 
de 1992.

Congresso Nacional, em 6 de fevereiro de 2001; 180o da Inde-
pendência e 113o da República

DECRETO Nº 3.591/2000 (SISTEMA DE CONTROLE IN-
TERNO)

DECRETO NO 3.591, DE 6 DE SETEMBRO 2000

(Vide Decreto nº 4.113, de 2002) 
Dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 

Federal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista 
o disposto na Medida Provisória no 2.036-82, de 25 de agosto de 
2000,

DECRETA :

Art. 1o O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fede-
ral visa à avaliação da ação governamental e da gestão dos adminis-
tradores públicos federais, com as finalidades, atividades, organiza-
ção, estrutura e competências estabelecidas neste Decreto.

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES

Art. 2o O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fede-
ral tem as seguintes finalidades:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Pluria-
nual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da 
União;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à efi-
cácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 
nos órgãos e nas entidades da Administração Pública Federal, bem 
como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado;

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garan-
tias, bem como dos direitos e haveres da União;

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão insti-
tucional.

CAPÍTULO II
DAS ATIVIDADES

Art. 3o O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral compreende o conjunto das atividades relacionadas à avalia-
ção do cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, da 
execução dos programas de governo e dos orçamentos da União e 
à avaliação da gestão dos administradores públicos federais, bem 
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como o controle das operações de crédito, avais, garantias, direitos 
e haveres da União.

§ 1o A avaliação do cumprimento das metas do Plano Plurianu-
al visa a comprovar a conformidade da sua execução.

§ 2o A avaliação da execução dos programas de governo visa a 
comprovar o nível de execução das metas, o alcance dos objetivos e 
a adequação do gerenciamento.

§ 3o A avaliação da execução dos orçamentos da União visa a 
comprovar a conformidade da execução com os limites e destina-
ções estabelecidos na legislação pertinente.

§ 4o A avaliação da gestão dos administradores públicos fe-
derais visa a comprovar a legalidade e a legitimidade dos atos e a 
examinar os resultados quanto à economicidade, à eficiência e à 
eficácia da gestão orçamentária, financeira, patrimonial, de pessoal 
e demais sistemas administrativos e operacionais.

§ 5o O controle das operações de crédito, avais, garantias, di-
reitos e haveres da União visa a aferir a sua consistência e a adequa-
ção dos controles internos.

Art. 4o O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral utiliza como técnicas de trabalho, para a consecução de suas 
finalidades, a auditoria e a fiscalização.

§ 1o A auditoria visa a avaliar a gestão pública, pelos processos 
e resultados gerenciais, e a aplicação de recursos públicos por enti-
dades de direito privado.

§ 2o A fiscalização visa a comprovar se o objeto dos programas 
de governo corresponde às especificações estabelecidas, atende às 
necessidades para as quais foi definido, guarda coerência com as 
condições e características pretendidas e se os mecanismos de con-
trole são eficientes.

Art. 5o O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fede-
ral prestará apoio ao órgão de controle externo no exercício de sua 
missão institucional.

Parágrafo único. O apoio ao controle externo, sem prejuízo do 
disposto em legislação específica, consiste no fornecimento de in-
formações e dos resultados das ações do Sistema de Controle Inter-
no do Poder Executivo Federal.

Art. 6o O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral prestará orientação aos administradores de bens e recursos 
públicos nos assuntos pertinentes à área de competência do con-
trole interno, inclusive sobre a forma de prestar contas, conforme 
disposto no parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal.

Art. 7o As atividades a cargo do Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo Federal destinam-se, preferencialmente, a sub-
sidiar:

I - o exercício da direção superior da Administração Pública Fe-
deral, a cargo do Presidente da República;

II - a supervisão ministerial;
III - o aperfeiçoamento da gestão pública, nos aspectos de for-

mulação, planejamento, coordenação, execução e monitoramento 
das políticas públicas;

IV - os órgãos responsáveis pelo ciclo da gestão governamental, 
quais sejam, planejamento, orçamento, finanças, contabilidade e 
administração federal.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA

Art. 8o Integram o Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo Federal:

I - a Controladoria-Geral da União, como Órgão Central, incum-
bido da orientação normativa e da supervisão técnica dos órgãos 
que compõem o Sistema; (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 

2002)
II - as Secretarias de Controle Interno (CISET) da Casa Civil, da 

Advocacia-Geral da União, do Ministério das Relações Exteriores e 
do Ministério da Defesa, como órgãos setoriais;

III - as unidades de controle interno dos comandos militares, 
como unidades setoriais da Secretaria de Controle Interno do Mi-
nistério da Defesa;

IV (Revogado pelo Decreto nº 4.304, de 2002)
§ 1o A Secretaria Federal de Controle Interno desempenhará 

as funções operacionais de competência do Órgão Central do Siste-
ma, na forma definida no regimento interno, além das atividades de 
controle interno de todos os órgãos e entidades do Poder Executi-
vo Federal, excetuados aqueles jurisdicionados aos órgãos setoriais 
constantes do inciso II. (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 
2002)

§ 2o As unidades regionais de controle interno exercerão as 
competências da Controladoria-Geral da União que lhes forem 
delegadas ou estabelecidas no regimento interno, nas respectivas 
unidades da federação, além daquelas previstas no § 1o do art. 11 
deste Decreto. (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 3o A Secretaria de Controle Interno da Casa Civil tem como 
área de atuação todos os órgãos integrantes da Presidência da Re-
pública e da Vice-Presidência da República, além de outros determi-
nados em legislação específica.

§ 4o A Secretaria de Controle Interno da Casa Civil é respon-
sável pelas atividades de controle interno da Advocacia-Geral da 
União, até a criação do seu órgão próprio.

Art. 9o A Comissão de Coordenação de Controle Interno - CCCI 
é órgão colegiado de função consultiva do Sistema de Controle In-
terno do Poder Executivo Federal, sendo composta: (Redação dada 
pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

I - pelo Ministro de Estado do Controle e da Transparência, que 
a presidirá: (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

II - pelo Secretário-Executivo da Controladoria-Geral da União; 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

III - pelo Secretário Federal de Controle Interno; (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

IV - pelo Chefe da Assessoria Jurídica da Controladoria-Geral da 
União; (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

V - pelo Coordenador-Geral de Normas e Orientação para o Sis-
tema de Controle Interno; (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, 
de 2008)

VI - por um Secretário de órgão setorial de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal; (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 
2008)

VII - por um Assessor Especial de Controle Interno em Ministé-
rio; e (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

VIII - por dois titulares de unidades de auditoria interna da ad-
ministração pública federal indireta. (Redação dada pelo Decreto nº 
6.692, de 2008)

Parágrafo único. Os membros referidos nos incisos VI, VII e VIII 
serão indicados e designados pelo Ministro de Estado do Controle 
e da Transparência, após anuência do titular do órgão ou entidade 
respectiva, para período de um ano, permitida uma única recon-
dução, por igual período. (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 
2008)

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 10. Compete à CCCI: (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, 
de 2008)

I - efetuar estudos e propor medidas visando promover a inte-
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gração operacional do Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo Federal;

II - homogeneizar as interpretações sobre procedimentos rela-
tivos às atividades a cargo do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal; (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

III - sugerir procedimentos para promover a integração do Sis-
tema de Controle Interno do Poder Executivo Federal com outros 
sistemas da Administração Pública Federal;

IV - formular propostas de metodologias para avaliação e aper-
feiçoamento das atividades do Sistema de Controle Interno do Po-
der Executivo federal; e (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 
2008)

V - efetuar análise e estudo de casos propostos pelo Ministro 
de Estado do Controle e da Transparência, com vistas à solução de 
problemas relacionados com o Controle Interno do Poder Executivo 
Federal. (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

Parágrafo único. As propostas formuladas pela CCCI serão en-
caminhados para análise, aprovação e publicação pelo Ministro de 
Estado do Controle e da Transparência. (Incluído pelo Decreto nº 
6.692, de 2008)

Art. 11. Compete à Secretaria Federal de Controle Interno: (Re-
dação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

I - propor ao Órgão Central a normatização, sistematização e 
padronização dos procedimentos operacionais dos órgãos e das 
unidades integrantes do Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo Federal; (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

II - coordenar as atividades que exijam ações integradas dos 
órgãos e das unidades do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal, com vistas à efetividade das competências que 
lhe são comuns;

III - auxiliar o Órgão Central na supervisão técnica das ativida-
des desempenhadas pelos órgãos e pelas unidades integrantes do 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal; (Redação 
dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

IV - consolidar os planos de trabalho das unidades de auditoria 
interna das entidades da Administração Pública Federal indireta;

V - apoiar o Órgão Central na instituição e manutenção de sis-
tema de informações para o exercício das atividades finalísticas do 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal; (Redação 
dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

VI - prestar informações ao Órgão Central sobre o desempenho 
e a conduta funcional dos servidores da carreira Finanças e Contro-
le; (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

VII - subsidiar o Órgão Central na verificação da consistência 
dos dados contidos no Relatório de Gestão Fiscal, conforme esta-
belecido no art. 54 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 
2000; (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

VIII - auxiliar o Órgão Central na elaboração da prestação de 
contas anual do Presidente da República, a ser encaminhada ao 
Congresso Nacional, nos termos do art. 84, inciso XXIV, da Consti-
tuição Federal; (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

IX - exercer o controle das operações de crédito, avais, garan-
tias, direitos e haveres da União;

X - avaliar o desempenho da auditoria interna das entidades da 
administração indireta federal;

XI - planejar, coordenar, controlar e avaliar as atividades de 
controle interno de suas unidades administrativas;

XII - verificar a observância dos limites e das condições para 
realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar;

XIII - verificar e avaliar a adoção de medidas para o retorno da 
despesa total com pessoal ao limite de que tratam os arts. 22 e 23 
da Lei Complementar no 101, de 2000;

XIV - verificar a adoção de providências para recondução dos 
montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos limites de que 
trata o art. 31 da Lei Complementar no 101, de 2000;

XV - verificar a destinação de recursos obtidos com a alienação 
de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as da Lei 
Complementar no 101, de 2000;

XVI - avaliar o cumprimento das metas estabelecidas no Plano 
Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

XVII - avaliar a execução dos orçamentos da União;
XVIII - fiscalizar e avaliar a execução dos programas de gover-

no, inclusive ações descentralizadas realizadas à conta de recursos 
oriundos dos orçamentos da União, quanto ao nível de execução 
das metas e dos objetivos estabelecidos e à qualidade do geren-
ciamento;

XIX - fornecer informações sobre a situação físico-financeira 
dos projetos e das atividades constantes dos orçamentos da União;

XX - propor medidas ao Órgão Central visando criar condições 
para o exercício do controle social sobre os programas contempla-
dos com recursos oriundos dos orçamentos da União; (Redação 
dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

XXI - auxiliar o Órgão Central na aferição da adequação dos me-
canismos de controle social sobre os programas contemplados com 
recursos oriundos dos orçamentos da União; (Redação dada pelo 
Decreto nº 4.304, de 2002)

XXII - realizar auditorias sobre a gestão dos recursos públicos 
federais sob a responsabilidade de órgãos e entidades públicos e 
privados, bem como sobre a aplicação de subvenções e renúncia 
de receitas;

XXIII - realizar auditorias e fiscalização nos sistemas contábil, 
financeiro, orçamentário, de pessoal e demais sistemas administra-
tivos e operacionais;

XXIV - manter atualizado o cadastro de gestores públicos fe-
derais;

XXV - apurar os atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregu-
lares, praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de 
recursos públicos federais, dar ciência ao controle externo e, quan-
do for o caso, comunicar à unidade responsável pela contabilidade, 
para as providências cabíveis.

XXV - apurar os atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregu-
lares, praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de 
recursos públicos federais, dar ciência ao controle externo e ao Ór-
gão Central e, quando for o caso, comunicar à unidade responsável 
pela contabilidade, para as providências cabíveis. (Redação dada 
pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 1o Aplicam-se às unidades regionais do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal, no âmbito de sua jurisdição, as 
competências estabelecidas nos incisos XI a XXV.

Art. 12. Compete às Secretarias de Controle Interno, no âmbi-
to de sua jurisdição, além do estabelecido nos incisos IX a XXV do 
artigo anterior:

I - assessorar o Vice-Presidente da República, o Ministro de Es-
tado, o Advogado-Geral da União e os titulares dos órgãos da Pre-
sidência da República nos assuntos de competência do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal;

II - apoiar o órgão central do Sistema de Controle Interno do Po-
der Executivo Federal na elaboração da prestação de contas anual 
do Presidente da República, a ser encaminhada ao Congresso Na-
cional, nos termos do art. 84, inciso XXIV, da Constituição Federal;

III - encaminhar ao órgão central os planos de trabalho das uni-
dades de auditoria interna das entidades vinculadas;

IV - orientar os administradores de bens e recursos públicos 
nos assuntos pertinentes à área de competência do controle inter-
no, inclusive sobre a forma de prestar contas;
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V - apoiar a supervisão ministerial e o Controle Externo nos as-
suntos de sua missão institucional;

VI - subsidiar a verificação da consistência do Relatório de Ges-
tão Fiscal, conforme estabelecido no art. 54 da Lei Complementar 
no 101, de 2000.

§ 1o As auditorias e fiscalização a cargo dos órgãos setoriais 
que necessitem ser executadas de forma descentralizada nos Esta-
dos, inclusive na execução de convênios, acordos, contratos e ou-
tros instrumentos similares, poderão ser realizadas pela Secretaria 
Federal de Controle Interno, observada a solicitação da correspon-
dente Secretaria de Controle Interno.

§ 2o Compete às unidades setoriais de controle interno, no âm-
bito de sua jurisdição, além do estabelecido nos incisos IX a XXV do 
artigo anterior, assessorar o Comandante das Forças Armadas nos 
assuntos de competência do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal.

Art. 13. A Controladoria-Geral da União contará com o apoio 
dos Assessores Especiais de Controle Interno nos Ministérios, in-
cumbidos de: (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

I - assessorar o Ministro de Estado nos assuntos de competên-
cia do controle interno;

II - orientar os administradores de bens e recursos públicos nos 
assuntos pertinentes à área de competência do controle interno, 
inclusive sobre a forma de prestar contas;

III - submeter à apreciação do Ministro de Estado os processos 
de tomadas e prestação de contas, para o fim previsto no art. 52 da 
Lei no 8.443, de 16 de julho de 1992;

IV - auxiliar os trabalhos de elaboração da prestação de contas 
anual do Presidente da República;

V - acompanhar a implementação, pelos órgãos e pelas unida-
des, das recomendações do Sistema de Controle Interno e do Tribu-
nal de Contas da União;

VI - coletar informações dos órgãos da jurisdição, para inclusão 
de ações de controle nos planos e programas do órgão central do 
Sistema, com vistas a atender às necessidades dos ministérios.

Parágrafo único. Os Assessores Especiais de Controle Interno, 
ao tomar conhecimento da ocorrência de irregularidades que im-
pliquem lesão ou risco de lesão ao patrimônio público, darão ci-
ência ao respectivo Ministro de Estado e à Controladoria-Geral da 
União, em prazo não superior a quinze dias úteis, contados da data 
do conhecimento do fato, sob pena de responsabilidade solidária. 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

Art. 14. As entidades da Administração Pública Federal indireta 
deverão organizar a respectiva unidade de auditoria interna, com o 
suporte necessário de recursos humanos e materiais, com o objeti-
vo de fortalecer a gestão e racionalizar as ações de controle. (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 4.440, de 2002)

Parágrafo único. No caso em que a demanda não justificar a es-
truturação de uma unidade de auditoria interna, deverá constar do 
ato de regulamentação da entidade o desempenho dessa atividade 
por auditor interno.

Art. 15. As unidades de auditoria interna das entidades da Ad-
ministração Pública Federal indireta vinculadas aos Ministérios e 
aos órgãos da Presidência da República ficam sujeitas à orientação 
normativa e supervisão técnica do Órgão Central e dos órgãos seto-
riais do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, em 
suas respectivas áreas de jurisdição. (Redação dada pelo Decreto nº 
4.440, de 25.10.2002)

§ 1o Os órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do Po-
der Executivo Federal ficam, também, sujeitos à orientação norma-
tiva e à supervisão técnica do Órgão Central. (Redação dada pelo 
Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 2o A unidade de auditoria interna apresentará ao órgão ou à 
unidade de controle interno a que estiver jurisdicionada, para efei-
to de integração das ações de controle, seu plano de trabalho do 
exercício seguinte. (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 3o A auditoria interna vincula-se ao conselho de administra-
ção ou a órgão de atribuições equivalentes. (Redação dada pelo De-
creto nº 4.304, de 2002)

§ 4o Quando a entidade da Administração Pública Federal in-
direta não contar com conselho de administração ou órgão equiva-
lente, a unidade de auditoria interna será subordinada diretamente 
ao dirigente máximo da entidade, vedada a delegação a outra auto-
ridade. (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 5o A nomeação, designação, exoneração ou dispensa do titu-
lar de unidade de auditoria interna será submetida, pelo dirigente 
máximo da entidade, à aprovação do conselho de administração ou 
órgão equivalente, quando for o caso, e, após, à aprovação da Con-
troladoria-Geral da União. (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, 
de 2002)

§ 6o A auditoria interna examinará e emitirá parecer sobre a 
prestação de contas anual da entidade e tomadas de contas espe-
ciais. (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 7o A prestação de contas anual da entidade, com o corres-
pondente parecer, será encaminhada ao respectivo órgão do Siste-
ma de Controle Interno do Poder Executivo Federal, no prazo por 
este estabelecido. 1(Alínea incluída pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 8o O Órgão Central do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal poderá recomendar aos serviços sociais autôno-
mos as providências necessárias à organização da respectiva uni-
dade de controle interno, assim como firmar termo de cooperação 
técnica, objetivando o fortalecimento da gestão e a racionalização 
das ações de controle. (Incluído pelo Decreto nº 4.440, de 2002)

§ 9o A Secretaria Federal de Controle Interno poderá utilizar 
os serviços das unidades de auditoria interna dos serviços sociais 
autônomos, que atenderem aos padrões e requisitos técnicos e 
operacionais necessários à consecução dos objetivos do Sistema de 
Controle Interno. (Incluído pelo Decreto nº 4.440, de 2002)

Art. 16. A contratação de empresas privadas de auditoria pelos 
órgãos ou pelas entidades da Administração Pública Federal indire-
ta somente será admitida quando comprovada, junto ao Ministro 
supervisor e ao Órgão Central do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal, a impossibilidade de execução dos traba-
lhos de auditoria diretamente pela Secretaria Federal de Controle 
Interno ou órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal. (Redação dada pelo Decreto nº 4.440, de 2002)

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às con-
tratações para as auditorias previstas no § 3o do art. 177 da Lei no 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, às contratações que tenham 
por objeto as demonstrações financeiras do Banco Central do Brasil 
e dos fundos por ele administrados, nem às contratações realizadas 
por empresas públicas que tenham a obrigação legal ou estatutária 
de ter suas demonstrações financeiras avaliadas por auditores in-
dependentes, desde que as unidades de auditoria interna de que 
trata o art. 15 sejam mantidas pelas entidades contratantes, sendo 
vedada a transferência das competências dessas unidades às em-
presas privadas contratadas. (Redação dada pelo Decreto nº 4.440, 
de 2002)

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
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Art. 17. A sistematização do controle interno, na forma estabe-
lecida neste Decreto, não elimina ou prejudica os controles próprios 
dos sistemas e subsistemas criados no âmbito da Administração Pú-
blica Federal, nem o controle administrativo inerente a cada chefia, 
que deve ser exercido em todos os níveis e órgãos, compreenden-
do: (Redação dada pelo Decreto nº 4.440, de 2002)

I - instrumentos de controle de desempenho quanto à efeti-
vidade, eficiência e eficácia e da observância das normas que re-
gulam a unidade administrativa, pela chefia competente; (incluído 
pelo Decreto nº 4.440, de 2002)

II - instrumentos de controle da observância das normas gerais 
que regulam o exercício das atividades auxiliares, pelos órgãos pró-
prios de cada sistema; e (incluído pelo Decreto nº 4.440, de 2002)

III - instrumentos de controle de aplicação dos recursos públi-
cos e da guarda dos bens públicos. (incluído pelo Decreto nº 4.440, 
de 2002)

Art. 18. As atividades de análise da legalidade dos atos de ad-
missão, desligamento, aposentadorias e pensões continuarão a ser 
exercidas pelos órgãos e pelas unidades do Sistema de Controle In-
terno do Poder Executivo Federal, até que sejam definidos novos 
responsáveis.

Art. 19. O regimento interno da CCCI será aprovado pelo Mi-
nistro de Estado do Controle e da Transparência, por proposta do 
colegiado. (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

Art. 20. O órgão central expedirá as normas complementares 
que se fizerem necessárias ao funcionamento do Sistema de Con-
trole Interno do Poder Executivo Federal.

Art. 20-A. O Órgão Central do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal disponibilizará, para consulta e apreciação 
pelos cidadãos e instituições da sociedade, durante todo o exercí-
cio, as contas apresentadas pelo Presidente da República, conforme 
dispõe o art. 49 da Lei Complementar no 101, de 2000. (Artigo in-
cluído pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

Art. 20-B. Os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, 
sujeitos a tomada e prestação de contas, darão ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público, ao relatório de 
gestão, ao relatório e ao certificado de auditoria, com parecer do 
órgão de controle interno, e ao pronunciamento do Ministro de 
Estado supervisor da área ou da autoridade de nível hierárquico 
equivalente, em até trinta dias após envio ao Tribunal de Contas da 
União. (Incluído pelo Decreto nº 5.481, de 2005)

§ 1o O órgão ou entidade responsável pela publicação informa-
rá, em todas as situações previstas no caput, a circunstância de suas 
contas estarem sujeitas a julgamento pelo Tribunal de Contas da 
União, independentemente das manifestações emanadas do órgão 
de controle interno. (Incluído pelo Decreto nº 5.481, de 2005)

§ 2o É assegurada aos dirigentes responsáveis pelos atos de 
gestão em que tenham sido apontadas irregularidades ou impro-
priedades a divulgação, pelo mesmo meio adotado para a divulga-
ção dos relatórios referidos no caput, dos esclarecimentos e justi-
ficativas prestados ao órgão de controle interno durante a fase de 
apuração. (Incluído pelo Decreto nº 5.481, de 2005)

Art. 21. Ficam revogados o Decreto no 93.216, de 3 de setem-
bro de 1986, o Decreto no 93.874, de 23 de dezembro de 1986, o 
art. 144 do Decreto no 93.872, de 23 de dezembro de 1986, o De-
creto no 96.774, de 26 de setembro de 1988, e os arts. 7o e 8o do 
Decreto no 2.251, de 12 de junho de 1997.

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 6 de setembro de 2000; 179o da Independência e 112o 

da República.

INSTRUÇÃO NORMATIVA MF/SFC Nº 01/2001

Prezado Candidato, a Instrução Normativa supracitada foi revo-
gada pela INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 9 DE JUNHO DE 2017

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 9 DE JUNHO DE 2017

Aprova o Referencial Técnico da Atividade de Auditoria Interna 
Governamental do Poder Executivo Federal.

O SECRETÁRIO FEDERAL DE CONTROLE INTERNO, no uso de 
suas atribuições e considerando o disposto nos artigos 22, inciso I 
e § 5º, e 24, inciso IX, da Lei n.º 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, 
no artigo 15 do Decreto n.º 3.591, de 6 de setembro 2000, resolve:

Art. 1º Aprovar, na forma do Anexo a esta Instrução Normati-
va,o Referencial Técnico da Atividade de Auditoria Interna Governa-
mental do Poder Executivo Federal, que estabelece os princípios, as 
diretrizes e os requisitos fundamentais para a prática profissional da 
atividade de auditoria interna governamental do Poder Executivo 
Federal.

Art. 2º As disposições desta Instrução Normativa devem ser 
observadas pelos órgãos e unidades que integram o Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal, instituído pelo art. 74 
da Constituição Federal e disciplinado pela Lei nº 10.180, de 6 de 
fevereiro de 2001, e pelas unidades de auditoria interna singulares 
dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor em 180(cento 
e oitenta) dias da data de sua publicação.

Art. 4º Fica revogada a Instrução Normativa SFC/MF nº 01,de 
06 de abril de 2001.

ANTONIO CARLOS BEZERRA LEONEL

ANEXO

REFERENCIAL TÉCNICO DA ATIVIDADE DE AUDITORIA 
INTERNA GOVERNAMENTAL DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

INTRODUÇÃO

As diretrizes para o exercício do controle no âmbito do Poder 
Executivo Federal (PEF) remontam à edição do Decreto-Lei nº200, 
de 25 de fevereiro de 1967, que, ao defini-lo como princípio fun-
damental para o exercício de todas as atividades da Administração 
Federal, aplicado em todos os níveis e em todos os órgãos e en-
tidades,segmentou-o em três linhas (ou camadas) básicas de atu-
ação na busca pela aplicação eficiente, eficaz e efetiva dos recur-
sos. Como consequência, verifica-se que o controle é exercido em 
diversos ambientes normativos e culturais, quais sejam: a gestão 
operacional; a supervisão e o monitoramento; e a auditoria interna.

No âmbito dos sistemas de atividades auxiliares, o normativo 
também determina a organização sistêmica da atividade de audito-
ria interna pelo PEF, a ser exercida junto a órgãos e entidades que 
variam em propósito, tamanho, complexidade e estrutura e que de-
tém quadros funcionais compostos por indivíduos com diferentes 
níveis de conhecimento e de experiência. Essa organização sistê-
mica está sujeita à orientação normativa, à supervisão técnica e à 
fiscalização específica pelo órgão central do sistema.

Uma vez que essa diversidade pode influenciar a prática do 
controle em cada ambiente, a utilização de princípios, conceitos e 
diretrizes convergentes com normas e práticas internacionais tor-
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na-se essencial para a harmonização e a avaliação da atuação dos 
agentes públicos e, por consequência, para a qualificação dos pro-
dutos dessa atuação.

Posteriormente, a Constituição Federal (CF) de 1988 inovou ao 
trazer a terminologia “sistemas de controle interno”, que exercem 
a fiscalização na forma da lei, em conjunto com os órgãos de con-
trole externo que apoiam os poderes legislativos. A CF segmentou, 
também,as responsabilidades dos sistemas de controle interno, no 
âmbito da União e de suas entidades da administração direta e indi-
reta, em fiscalizações das áreas contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial. No artigo 74, a Carta Magna definiu as 
finalidades dos sistemas de controle interno de cada Poder - Legis-
lativo, Executivo e Judiciário - que deverão ser constituídos por cada 
um deles de forma integrada.

No âmbito federal, a Lei 10.180, de 6 de fevereiro de 2001,bus-
cou organizar e disciplinar os princípios preconizados pelo Decreto-
-Lei nº 200 com as determinações constitucionais acerca do sistema 
de controle interno do Poder Executivo Federal. A norma estrutura 
as finalidades, organização e competências dos Sistemas de Plane-
jamento e de Orçamento Federal, de Administração Financeira Fe-
deral, de Contabilidade Federal e de Controle Interno. Nota-se que 
as competências atribuídas a todos os Sistemas, exceto ao Sistema 
de Controle Interno, são fortemente relacionadas a seus papéis e 
responsabilidades de gestão e supervisão em suas respetivas áreas 
primeira e segunda camada.

As atribuições definidas para o Sistema de Controle Interno 
pela Lei 10180/2001 referem-se a avaliações exercidas por inter-
médio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacio-
nal e patrimonial,além da prestação de apoio ao controle externo 
no exercício de sua missão institucional, as quais são exercidas por 
meio dos instrumentos de auditoria e de fiscalização.

Nesse contexto, o presente Referencial Técnico posiciona-se 
como um instrumento de convergência das práticas de auditoria 
interna governamental exercidas no âmbito do Poder Executivo Fe-
deral com normas, modelos e boas práticas internacionais e com 
a Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 1, de 10 de maio de 
2016,que determinou a sistematização de práticas relacionadas a 
governança,gestão de riscos e controles internos no Poder Execu-
tivo Federal.

Isso posto, este Referencial tem como propósitos definir princí-
pios, conceitos e diretrizes que nortearão a prática da auditoria in-
terna governamental e fornecer uma estrutura básica para o aper-
feiçoamento de sua atuação, com a finalidade de agregar valor à 
gestão dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal.

CAPÍTULO I - PROPÓSITO E ABRANGÊNCIA DA AUDITORIA 
INTERNA GOVERNAMENTAL

1. A auditoria interna governamental é uma atividade inde-
pendente e objetiva de avaliação e de consultoria, desenhada para 
adicionar valor e melhorar as operações de uma organização. Deve 
buscar auxiliar as organizações públicas a realizarem seus objetivos, 
a partir da aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada 
para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de governança, de 
gerenciamento de riscos e de controles internos.

2. No âmbito do Poder Executivo Federal, a atividade de audi-
toria interna governamental deve ser realizada em conformidade 
com o presente Referencial Técnico, que estabelece os requisitos 
fundamentais para a prática profissional e para a avaliação do de-
sempenho da atividade de auditoria interna governamental.

SEÇÃO I - PROPÓSITO

3. A atividade de auditoria interna governamental tem como 
propósito aumentar e proteger o valor organizacional das institui-
ções públicas, fornecendo avaliação, assessoria e aconselhamento 
baseados em risco.

4. A atividade de auditoria interna governamental no Poder 
Executivo Federal é exercida pelo conjunto de Unidades de Audito-
ria Interna Governamental (UAIG) elencadas a seguir:

a) Secretaria Federal de Controle Interno (SFC) e as Controla-
dorias Regionais da União nos estados, que fazem parte da estru-
turado Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União 
(CGU);

b) Secretarias de Controle Interno (Ciset) da Presidência da Re-
pública, da Advocacia-Geral da União, do Ministério das Relações 
Exteriores e do Ministério da Defesa, e respectivas unidades seto-
riais;

c)auditorias internas singulares (Audin) dos órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal Direta e Indireta; e

d) o Departamento Nacional de Auditoria do Sistema Unicode 
Saúde (Denasus) do Ministério da Saúde.

5. Exceto em caso de declaração expressa em contrário, as re-
ferências ao termo “Audin”, no contexto deste Referencial Técnico, 
são igualmente aplicáveis às auditorias internas singulares e ao De-
nasus.

SEÇÃO II - ABRANGÊNCIA

6. Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal de-
vem atuar de forma regular e alinhada ao interesse público. Para 
tanto, devem exercer o controle permanente sobre seus próprios 
atos, considerando o princípio da autotutela. Assim, é responsabili-
dade da alta administração das organizações públicas, sem prejuízo 
das responsabilidades dos gestores dos processos organizacionais 
e das políticas públicas nos seus respectivos âmbitos de atuação, o 
estabelecimento, a manutenção, o monitoramento e o aperfeiçoa-
mento dos controles internos da gestão.

7. A estrutura de controles internos dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal deve contemplar as três linhas de 
defesa da gestão ou camadas, a qual deve comunicar, de maneira 
clara, as responsabilidades de todos os envolvidos, provendo uma 
atuação coordenada e eficiente, sem sobreposições ou lacunas.

PRIMEIRA LINHA DE DEFESA

8. A primeira linha de defesa é responsável por identificar, ava-
liar, controlar e mitigar os riscos, guiando o desenvolvimento e a 
implementação de políticas e procedimentos internos destinados a 
garantir que as atividades sejam realizadas de acordo com as metas 
e objetivos da organização.

9. A primeira linha de defesa contempla os controles primários, 
que devem ser instituídos e mantidos pelos gestores responsáveis 
ela implementação das políticas públicas durante a execução de ati-
vidades e tarefas, no âmbito de seus macroprocessos finalísticos e 
de apoio.

10. De forma a assegurar sua adequação e eficácia, os controles 
internos devem ser integrados ao processo de gestão, dimensiona-
dos desenvolvidos na proporção requerida pelos riscos, de acordo 
com a natureza, a complexidade, a estrutura e a missão da organi-
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zação.

SEGUNDA LINHA DE DEFESA

11. As instâncias de segunda linha de defesa estão situadas ao 
nível da gestão e objetivam assegurar que as atividades realizadas 
pela primeira linha sejam desenvolvidas e executadas de forma 
apropriada.

12.Essas instâncias são destinadas a apoiar o desenvolvimen-
to dos controles internos da gestão e realizar atividades de super-
visão de monitoramento das atividades desenvolvidas no âmbito 
da primeira linha de defesa, que incluem gerenciamento de riscos, 
conformidade, verificação de qualidade, controle financeiro, orien-
tação e treinamento.

13. Os Assessores e Assessorias Especiais de Controle Interno 
(AECI) nos Ministérios integram a segunda linha de defesa e podem 
ter sua atuação complementada por outras estruturas específicas 
definidas pelas próprias organizações.

TERCEIRA LINHA DE DEFESA

14. A terceira linha de defesa é representada pela atividade de 
auditoria interna governamental, que presta serviços de avaliação 
e de consultoria com base nos pressupostos de autonomia técnica 
e de objetividade.

15. A atividade de auditoria interna governamental deve ser 
desempenhada com o propósito de contribuir para o aprimora-
mento das políticas públicas e a atuação das organizações que as 
gerenciam. Os destinatários dos serviços de avaliação e de consul-
toria prestados pelas UAIG são a alta administração, os gestores das 
organizações entidades públicas federais e a sociedade.

16. As UAIG devem apoiar os órgãos e as entidades do Poder 
Executivo Federal na estruturação e efetivo funcionamento da pri-
meira e da segunda linha de defesa da gestão, por meio da presta-
ção de serviços de consultoria e avaliação dos processos de gover-
nança, gerenciamento de riscos e controles internos.

17. Os serviços de avaliação compreendem a análise objeti-
va de evidências pelo auditor interno governamental com vistas a 
fornecer opiniões ou conclusões em relação à execução das metas 
previstas no plano plurianual; à execução dos programas de gover-
no dos orçamentos da União; à regularidade, à economicidade, à 
eficiência e à eficácia da gestão orçamentária, financeira e patri-
monial nos órgãos e nas entidades da Administração Pública; e à 
regularidade da aplicação de recursos públicos por entidades de 
direito privado.

18. Por natureza, os serviços de consultoria representam ativi-
dades de assessoria e aconselhamento, realizados a partir da soli-
citação específica dos gestores públicos. Os serviços de consultoria 
devem abordar assuntos estratégicos da gestão, como os processos 
de governança, de gerenciamento de riscos e de controles internos 
e ser condizentes com os valores, as estratégias e os objetivos da 
Unidade Auditada. Ao prestar serviços de consultoria, a UAIG não 
deve assumir qualquer responsabilidade que seja da Administração.

19. Os trabalhos de avaliação dos processos de gestão de riscos 
e controles pelas UAIG devem contemplar, em especial, os seguin-
tes aspectos: adequação e suficiência dos mecanismos de gestão de 
riscos e de controles estabelecidos; eficácia da gestão dos principais 
riscos; e conformidade das atividades executadas em relação à po-
lítica de gestão de riscos da organização.

20. No âmbito da terceira linha de defesa, a SFC e as Cisetexer-
cem a função de auditoria interna governamental de forma concor-

rente integrada com as Audi, onde existirem.

CAPÍTULO II - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DOPO-
DER EXECUTIVO FEDERAL

21. A Constituição Federal (CF) dispõe, em seu art. 70, que a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patri-
monial da União e das entidades da administração direta e indireta, 
quanto à legalidade, à legitimidade, à economicidade, à aplicação 
das subvenções e à renúncia de receitas, será exercida pelo Con-
gresso Nacional, mediante controle externo, e pelo Sistema de Con-
trole Interno (SCI) de cada Poder.

22. Em seu Art. 74, a CF definiu, como finalidade do SCI, entre 
outras, avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Pluria-
nual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da 
União e dos resultados da gestão nos órgãos e entidades do Poder 
Executivo Federal. Para dar cumprimento ao mandamento consti-
tucional, a Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001 e o Decreto 
nº3.591, de 6 de setembro de 2000, disciplinaram a organização, 
as finalidades e a estrutura do SCI, no âmbito do Poder Executivo 
Federal.

23. Além das competências relacionadas à função típica de 
auditoria interna governamental do Poder Executivo Federal, a Lei 
nº10.180, de 6 de fevereiro de 2001, também contemplou a apura-
ção de atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregulares, praticados 
por agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos 
federalismo competência dos órgãos e unidades do SCI. Essas ativi-
dades devem ser conduzidas, no que couber, em conformidade com 
os princípios e diretrizes estabelecidos neste Referencial Técnico.

24. A atuação do SCI abrange todos os órgãos e entidades do 
Poder Executivo Federal, incluindo as empresas estatais e qualquer 
pessoa física ou jurídica que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 
administre dinheiros, bens e valores públicos sob a responsabilida-
de do Poder Executivo Federal.

SEÇÃO I - ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA

25. Integram o SCI:
a) como órgão central: a Secretaria Federal de Controle Inter-

no(SFC) do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da 
União (CGU);

b) como órgãos setoriais: as Secretarias de Controle Interno(-
Ciset) da Presidência da República, da Advocacia-Geral da União, 
do Ministério das Relações Exteriores e do Ministério da Defesa; e

c) como unidades setoriais da Ciset do Ministério da Defesa: as 
unidades de controle interno dos comandos militares.

26. As auditorias internas singulares (Audin) dos órgãos e enti-
dades da Administração Pública Federal Direta e Indireta e o Depar-
tamento Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde(Dena-
sus) do Ministério da Saúde atuam como órgãos auxiliares ao SCI.

27. Compete ao órgão central do SCI e aos órgãos setoriais nas 
respectivas áreas de jurisdição prover orientação normativa e su-
pervisão técnica às UAIG.

28. A orientação normativa e a supervisão técnica são exerci-
das mediante a edição de normas e orientações técnicas e a avalia-
ção da atuação das UAIG, com o objetivo de harmonizar a atividade 
de auditoria interna governamental, promover a qualidade dos tra-
balhos e integrar o Sistema.

29. Os AECI, no desempenho das funções de apoio à atuação do 
SCI preconizadas pelo Decreto nº 3.591, de 6 de setembro de2000, 
devem observar as orientações normativas do órgão central do SCI 
e exercer suas atividades em conformidade com os princípios esta-
belecidos neste Referencial Técnico.

30. Compete ao órgão central do SCI estabelecer diretrizes 
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quanto à realização de ações integradas pelas UAIG, de forma a 
promover atuação harmônica no contexto das competências con-
correntes e o fortalecimento recíproco das UAIG.

SEÇÃO II - ARTICULAÇÃO INTERINSTITUCIONAL

31. Em face da complexidade inerente à execução das políticas 
públicas - o que demanda esforço e articulação entre as instituições 
envolvidas em seu processo de avaliação - o SCI e os AECI devem 
trabalhar de forma articulada e integrada, com sinergia e mediante 
clara definição de papéis, de forma a racionalizar recursos e maxi-
mizar os resultados decorrentes de sua atuação.

32. De forma a promover a integração operacional do SCI e de 
seus órgãos auxiliares, a Comissão de Coordenação de Controle In-
terno (CCCI), cuja composição e competências foram disciplinadas 
por intermédio do Decreto nº 3.591, de 06 de setembro de 2000,en-
quanto órgão colegiado de função consultiva, pode efetuar estudos 
e propor medidas para integração, avaliação e aperfeiçoamento das 
atividades das UAIG e homogeneizar interpretações sobre procedi-
mentos relativos às atividades do Sistema.

33. A cooperação entre as UAIG e as instituições públicas que 
atuam na defesa do patrimônio público, tais como o Ministério Pú-
blico e a Polícia Federal, tem o objetivo de promover o intercâmbio 
de informações e de estabelecer ações integradas ou complemen-
tares para proporcionar maior efetividade às ações de enfrenta-
mento à corrupção.

34. Nos casos em que forem identificadas irregularidades que 
requeiram procedimentos adicionais com vistas à apuração, à in-
vestigação ou à proposição de ações judiciais, as UAIG devem zelar 
pelo adequado e tempestivo encaminhamento dos resultados das 
auditorias às instâncias competentes.

35. O apoio ao controle externo, disposto na CF, operacionali-
za-se por meio da cooperação entre o SCI e os órgãos de controle 
externo, na troca de informações e de experiências, bem como na 
execução de ações integradas, sendo essas compartilhadas ou com-
plementares.

36. As UAIG devem zelar pela existência e efetivo funciona-
mento de canais de comunicação que fomentem o controle social, 
assegurando que os resultados decorrentes da participação dos ci-
dadãos sejam apropriados como insumo para o planejamento e a 
execução dos trabalhos de auditoria.

CAPÍTULO III - PRINCÍPIOS E REQUISITOS ÉTICOS

37. A atuação dos auditores internos governamentais em con-
formidade com princípios e requisitos éticos proporciona credibili-
dade autoridade à atividade de auditoria interna governamental. 
Esse padrão de comportamento deve ser promovido por todas as 
UAIG.

SEÇÃO I - PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS PARA A PRÁTICA 
DA ATIVIDADE DE AUDITORIA INTERNA GOVERNAMENTAL

38. Os princípios representam o arcabouço teórico sobre o 
qual repousam as normas de auditoria. São valores persistentes no 
tempo e no espaço, que concedem sentido lógico e harmônico à 
atividade de auditoria interna governamental e lhe proporcionam 
eficácia. As UAIG devem assegurar que a prática da atividade de 
auditoria interna governamental seja pautada pelos seguintes prin-
cípios:

a)integridade;
b) proficiência e zelo profissional;
c) autonomia técnica e objetividade;
d) alinhamento às estratégias, objetivos e riscos da Unidade 

Auditada;
e) atuação respaldada em adequado posicionamento e em re-

cursos apropriados;
f) qualidade e melhoria contínua; e
g) comunicação eficaz.

SEÇÃO II - REQUISITOS ÉTICOS

39. Os requisitos éticos representam valores aceitáveis e espe-
rados em relação à conduta dos auditores internos governamentais 
e visam promover uma cultura ética e íntegra em relação à prática 
da atividade de auditoria interna.

INTEGRIDADE E COMPORTAMENTO

40. Os auditores internos governamentais devem servir ao inte-
resse público e honrar a confiança pública, executando seus traba-
lhos com honestidade, diligência e responsabilidade, contribuindo 
para o alcance dos objetivos legítimos e éticos da unidade auditada.

41. Os auditores devem evitar quaisquer condutas que possam 
comprometer a confiança em relação ao seu trabalho e renunciara 
quaisquer práticas ilegais ou que possam desacreditar a sua função, 
a UAIG em que atuam ou a própria atividade de auditoria interna 
governamental.

42. Os auditores internos governamentais devem ser capazes 
de lidar de forma adequada com pressões ou situações que amea-
cem seus princípios éticos ou que possam resultar em ganhos pes-
soais ou organizacionais inadequados, mantendo conduta íntegra 
e irreparável.

43.Os auditores internos governamentais devem se comportar 
com cortesia e respeito no trato com pessoas, mesmo em situações 
de divergência de opinião, abstendo-se de emitir juízo ou adotar 
práticas que indiquem qualquer tipo de discriminação ou precon-
ceito.

44.Ao executar suas atividades, os auditores internos governa-
mentais devem observar a lei e divulgar todas as informações exigi-
das por lei e pela profissão.

AUTONOMIA TÉCNICA E OBJETIVIDADE

45. Os requisitos de autonomia técnica e objetividade estão 
associados ao posicionamento da UAIG e à atitude do auditor em 
relação à Unidade Auditada, com a finalidade de orientar a con-
dução dos trabalhos e subsidiar a emissão de opinião institucional 
pela UAIG. Para tanto, tem-se como pressupostos que a unidade de 
auditoria disponha de autonomia técnica e que os auditores sejam 
objetivos.

46.As ameaças à autonomia técnica e à objetividade devem ser 
gerenciadas nos níveis da função de auditoria interna governamen-
tal, da organização, do trabalho de auditoria e do auditor. Eventuais 
interferências, de fato ou veladas, devem ser reportadas à alta ad-
ministração e ao conselho, se houver, e as consequências devem ser 
adequadamente discutidas e tratadas.

AUTONOMIA TÉCNICA

47. A autonomia técnica refere-se à capacidade da UAIG de 
desenvolver trabalhos de maneira imparcial. Nesse sentido, a ati-
vidade de auditoria interna governamental deve ser realizada livre 
de interferências na determinação do escopo, na execução dos 
procedimentos, no julgamento profissional e na comunicação dos 
resultados.

48.O Responsável pela UAIG deve se reportar a, se comunicar 
e interagir com um nível dentro da Unidade Auditada que permita 
à UAIG cumprir com as suas responsabilidades, seja a alta admi-
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nistração da organização, seja o conselho, se houver. Caso a inde-
pendência organizacional da UAIG não esteja assegurada por lei ou 
regulamento, ela deve ser confirmada junto à administração ou ao 
conselho, se houver, pelo menos anualmente.

49. Nos casos em que o Responsável pela UAIG tenha atribui-
ções de gestão externas à atividade de auditoria interna, ou exista 
a expectativa de exercer tais atribuições no âmbito da Unidade Au-
ditada, devem ser adotadas salvaguardas para limitar o prejuízo à 
autonomia técnica e à objetividade. Caso efetivamente ele detenha 
tais atribuições, o trabalho de avaliação sobre os processos pelos 
quais foi responsável deve ser supervisionado por uma unidade ex-
terna à auditoria interna.

OBJETIVIDADE

50. Os auditores internos governamentais devem atuar defor-
ma imparcial e isenta, evitando situações de conflito de interesses 
ou quaisquer outras que afetem sua objetividade, de fato ou na 
aparência, ou comprometam seu julgamento profissional.

51. Os auditores devem declarar impedimento nas situações 
que possam afetar o desempenho das suas atribuições e, em caso 
de dúvidas sobre potencial risco para a objetividade, devem buscar 
orientação junto aos responsáveis pela supervisão do trabalho ou 
à comissão de ética ou instância similar, conforme apropriado na 
organização.

52.Os auditores internos governamentais devem se abster de 
auditar operações específicas com as quais estiveram envolvidos 
nos últimos 24 meses, quer na condição de gestores, quer em de-
corrência de vínculos profissionais, comerciais, pessoais, familiares 
ou de outra natureza, mesmo que tenham executado atividades em 
nível operacional.

53.Os auditores internos governamentais podem prestar ser-
viços de consultoria sobre operações que tenham avaliado ante-
riormente ou avaliar operações sobre as quais tenham prestado 
prévio serviço de consultoria, desde que a natureza da consultoria 
não prejudique-a objetividade e que a objetividade individual seja 
gerenciada na alocação de recursos para o trabalho. Qualquer tra-
balho deve ser recusado caso existam potenciais prejuízos à auto-
nomia técnica ou à objetividade.

54. Como pressuposto da objetividade, as comunicações de-
correntes dos trabalhos de auditoria devem ser precisas, e as con-
clusões e opiniões sobre os fatos ou situações examinadas devem 
estar respaldadas por critérios e evidências adequados e suficien-
tes.

SIGILO PROFISSIONAL

55. As informações e recursos públicos somente devem ser uti-
lizados para fins oficiais. É vedada e compromete a credibilidade 
da atividade de auditoria interna a utilização de informações rele-
vantes ou potencialmente relevantes, obtidas em decorrência dos 
trabalhos, em benefício de interesses pessoais, familiares ou de or-
ganizações pelas quais o auditor tenha qualquer interesse.

56. O auditor deve manter sigilo e agir com cuidado em rela-
ção a dados e informações obtidos em decorrência do exercício de 
suas funções. Ao longo da execução dos trabalhos, o sigilo deve ser 
mantido mesmo que as informações não estejam diretamente rela-
cionadas ao escopo do trabalho.

57. O auditor interno governamental não deve divulgar infor-
mações relativas aos trabalhos desenvolvidos ou a serem realiza-
dos ou repassá-las a terceiros sem prévia anuência da autoridade 
competente

58. As comunicações sobre os trabalhos de auditoria devem 
sempre ser realizadas em nível institucional e contemplar todos os 
fatos materiais de conhecimento do auditor que, caso não divulga-

dos, possam distorcer o relatório apresentado sobre as atividades 
objeto da avaliação.

PROFICIÊNCIA E ZELO PROFISSIONAL

59. Proficiência e zelo profissional estão associados aos conhe-
cimentos, habilidades e cuidados requeridos do auditor interno 
governamental para proporcionar razoável segurança acerca das 
opiniões emitidas pela UAIG. Tem-se como pressupostos que a ati-
vidade de auditoria deve ser realizada com proficiência e com zelo 
profissional devido, em conformidade com este Referencial Técnico 
e demais normas aplicáveis.

PROFICIÊNCIA

60. A proficiência é um termo coletivo que diz respeito à capa-
cidade dos auditores internos governamentais de realizar os traba-
lhos para os quais foram designados. Os auditores devem possuir 
e manter o conhecimento, as habilidades e outras competências 
necessárias ao desempenho de suas responsabilidades individuais.

61. Os auditores internos governamentais, em conjunto, de-
vem reunir qualificação e conhecimentos necessários para o traba-
lho. São necessários conhecimentos suficientes sobre técnicas de 
auditoria; identificação e mitigação de riscos; conhecimento das 
normas aplicáveis; entendimento das operações da Unidade Audi-
tada; compreensão e experiência acerca da auditoria a ser realiza-
da; e habilidade para exercer o julgamento profissional devido.

62. Os auditores internos governamentais devem possuir co-
nhecimentos suficientes sobre os principais riscos de fraude, sobre 
riscos e controles de tecnologia da informação e sobre as técnicas 
de auditoria baseadas em tecnologias disponíveis para a execução 
dos trabalhos a eles designados.

63. As UAIG e os auditores internos governamentais devem 
zelar pelo aperfeiçoamento de seus conhecimentos, habilidades 
e outras competências, por meio do desenvolvimento profissional 
contínuo.

64. O Responsável pela UAIG deve declinar de trabalho espe-
cífico ou solicitar opinião técnica especializada por meio de presta-
dores de serviços externos, a exemplo de perícias e pareceres, caso 
os auditores internos não possuam, e não possam obter tempestiva 
e satisfatoriamente, os conhecimentos, as habilidades ou outras 
competências necessárias à realização de todo ou de parte de um 
trabalho de auditoria. Os trabalhos desenvolvidos por especialistas 
externos devem ser apropriadamente supervisionados pela UAIG.

ZELO PROFISSIONAL

65. O zelo profissional se refere à atitude esperada do auditor 
interno governamental na condução dos trabalhos e nos resultados 
obtidos. O auditor deve deter as habilidades necessárias e adotar o 
cuidado esperado de um profissional prudente e competente, man-
tendo postura de ceticismo profissional; agir com atenção; demons-
trar diligência e responsabilidade no desempenho das tarefas a ele 
atribuídas, de modo a reduzir ao mínimo a possibilidade de erros; e 
buscar atuar de maneira precipuamente preventiva.

66. O zelo profissional se aplica a todas as etapas dos trabalhos 
de avaliação e de consultoria. O planejamento deve levar em con-
sideração a extensão e os objetivos do trabalho, as expectativas do 
cliente, a complexidade, a materialidade ou a significância relativa 
dos assuntos sobre os quais os testes serão aplicados e deve prever 
a utilização de auditoria baseada em tecnologia e outras técnicas de 
análise adequadas.

67. O auditor interno governamental deve considerar a ade-
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quação e a eficácia dos processos de governança, de gerenciamen-
to de riscos e de controles internos da Unidade Auditada, a pro-
babilidade de ocorrência de erros, fraudes ou não conformidades 
significativas, bem como o custo da avaliação e da consultoria em 
relação aos potenciais benefícios.

68. Os auditores internos governamentais devem estar alerta 
aos riscos significativos que possam afetar os objetivos, as opera-
ções ou os recursos da Unidade Auditada. Entretanto, deve-se ter 
em mente que os testes isoladamente aplicados, mesmo quando 
realizados com o zelo profissional devido, não garantem que todos 
os riscos significativos sejam identificados.

CAPÍTULO IV - GERENCIAMENTO DA ATIVIDADE DE 
AUDITORIA INTERNA GOVERNAMENTAL

69. A UAIG deve ser gerenciada eficazmente, com o objetivo de 
assegurar que a atividade de auditoria interna governamental adi-
cione valor à Unidade Auditada e às políticas públicas sob sua res-
ponsabilidade, fomentando a melhoria dos processos de governan-
ça, de gerenciamento de riscos e de controles internos da gestão.

SEÇÃO I - OBJETIVOS DOS TRABALHOS

70. A atividade de auditoria interna governamental deve ser 
realizada de forma sistemática, disciplinada e baseada em risco, de-
vendo ser estabelecidos, para cada trabalho, objetivos que estejam 
de acordo com o propósito da atividade de auditoria interna e con-
tribuam para o alcance dos objetivos institucionais e estratégias da 
Unidade Auditada.

GOVERNANÇA

71. A UAIG deve avaliar e, quando necessário, recomendara 
adoção de medidas apropriadas para a melhoria do processo de 
governança da Unidade Auditada no cumprimento dos seguintes 
objetivos:

a)promover a ética e os valores apropriados no âmbito da Uni-
dade Auditada;

b) assegurar o gerenciamento eficaz do desempenho organiza-
cional accountability;

c) comunicar as informações relacionadas aos riscos e aos con-
troles às áreas apropriadas da Unidade Auditada; e

d) coordenar as atividades e a comunicação das informações 
entre o conselho, se houver, os auditores externos e internos e a 
Administração.

72. A atividade de auditoria interna deve, ainda, avaliar o de-
senho, implantação e a eficácia dos objetivos, programas e ativida-
des da Unidade Auditada relacionados à ética e se a governança de 
tecnologia da informação provê suporte às estratégias e objetivos 
da organização.

GERENCIAMENTO DE RISCOS

73. O processo de gerenciamento dos riscos é responsabilida-
de da alta administração e do conselho, se houver, e deve alcançar 
toda a organização, contemplando a identificação, a análise, a ava-
liação, o tratamento, o monitoramento e a comunicação dos riscos 
a que a Unidade Auditada está exposta.

74. Compete à UAIG avaliar a eficácia e contribuir para a me-
lhoria do processo de gerenciamento de riscos da Unidade Audita-
da, observando se, nesse processo:

a) riscos significativos são identificados e avaliados;
b) respostas aos riscos são estabelecidas de forma compatível 

com o apetite a risco da Unidade Auditada; e
c) informações sobre riscos relevantes são coletadas e comu-

nicadas de forma oportuna, permitindo que os responsáveis cum-
pram com as suas obrigações.

75. A UAIG deve avaliar, em especial, as exposições da Unida-
de Auditada a riscos relacionados à governança, às atividades ope-
racionais e aos sistemas de informação. Nessa avaliação, deve ser 
analisado se há comprometimento:

a) do alcance dos objetivos estratégicos;
b) da confiabilidade e da integridade das informações;
c) da eficácia e da eficiência das operações e programas;
d) da salvaguarda de ativos; e
e) da conformidade dos processos e estruturas com leis, nor-

mas e regulamentos internos e externos.
76. O auditor interno governamental deve buscar identificar 

potenciais riscos de fraude e verificar se a organização possui con-
troles para tratamento desses riscos.

77. A UAIG poderá prestar serviços de consultoria com o pro-
pósito de auxiliar a Unidade Auditada na identificação de meto-
dologias de gestão de riscos e de controles, todavia, os auditores 
internos governamentais não podem participar efetivamente do 
gerenciamento dos riscos, cuja responsabilidade é exclusiva da Uni-
dade Auditada.

78. A UAIG deverá promover ações de sensibilização, capacita-
ção e orientação da alta administração e dos gestores em relação ao 
tema, especialmente enquanto a Unidade Auditada não possuir um 
processo de gerenciamento de riscos.

CONTROLES INTERNOS DA GESTÃO

79. A UAIG deve auxiliar a Unidade Auditada a manter contro-
les efetivos, a partir da avaliação sobre se eles são identificados, 
aplicados e efetivos na resposta aos riscos. Ainda nesta linha de au-
xílio, deve avaliar se a alta administração possui consciência de sua 
responsabilidade pela implementação e melhoria contínua desses 
controles, pela exposição a riscos internos e externos, comunicação 
e pela aceitação de riscos.

80. A avaliação da adequação e eficácia dos controles internos 
implementados pela gestão em resposta aos riscos, inclusive no 
que se refere à governança, às operações e aos sistemas de infor-
mação da Unidade Auditada, deve contemplar:

a) o alcance dos objetivos estratégicos;
b) a confiabilidade e integridade das informações;
c) a eficácia e eficiência das operações e programas;
d) a salvaguarda dos ativos; e
e) a conformidade com leis, regulamentos, políticas e procedi-

mentos internos e externos.
81. Nos trabalhos de avaliação dos controles internos da ges-

tão, o planejamento da auditoria deve ser elaborado com a identi-
ficação do escopo e a seleção de testes que permitam a obtenção 
de evidência adequada e suficiente sobre a existência e funciona-
mento do processo de controle na organização, considerados os 
conhecimentos adquiridos em decorrência de outros trabalhos de 
avaliação e de consultoria realizados na Unidade Auditada.

82. A avaliação dos controles internos da gestão deve conside-
rar os seguintes componentes: ambiente de controle, avaliação de 
riscos, atividades de controle, informação e comunicação e ativida-
des de monitoramento.

SEÇÃO II - PLANEJAMENTO, COMUNICAÇÃO E APROVA-
ÇÃO DO PLANO DE AUDITORIA INTERNA
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83. O Responsável pela UAIG deve estabelecer um plano base-
ado em riscos para determinar as prioridades da auditoria, deforma 
consistente com objetivos e metas institucionais da Unidade Audi-
tada.

PLANEJAMENTO

84. A definição do Plano de Auditoria Interna é a etapa de iden-
tificação dos trabalhos a serem realizados prioritariamente pela 
UAIG em um determinado período de tempo. O planejamento deve 
considerar as estratégias, os objetivos, as prioridades, as metas da 
Unidade Auditada e os riscos a que seus processos estão sujeitos. O 
resultado é um plano de auditoria interna baseado em riscos.

85. A UAIG deve realizar a prévia identificação de todo o uni-
verso auditável e considerar as expectativas da alta administração 
e demais partes interessadas em relação à atividade de auditoria 
interna para a elaboração do Plano de Auditoria Interna, bem como, 
a análise de riscos realizada pela Unidade Auditada por meio do seu 
processo de gerenciamento de riscos.

86. Caso a Unidade Auditada não tenha instituído um processo 
formal de gerenciamento de riscos, a UAIG deve se comunicar com 
a alta administração, de forma a coletar informações sobre suas 
expectativas e obter entendimento dos principais processos e dos 
riscos associados. Com base nessas informações, a UAIG deverá ela-
borar seu Plano de Auditoria Interna, priorizando os processos ou 
unidades organizacionais de maior risco.

87.Os auditores internos governamentais devem considerarem 
seu planejamento os conhecimentos adquiridos em decorrência 
dos trabalhos de avaliação e consultoria realizados sobre os pro-
cessos de governança, de gerenciamento de riscos e de controles 
internos da gestão.

88.O Plano de Auditoria Interna deve considerar a necessidade 
de rodízio de ênfase sobre os objetos auditáveis, evitando o acúmu-
lo dos trabalhos de auditoria sobre um mesmo objeto, de forma a 
permitir que objetos considerados de menor risco também possam 
ser avaliados periodicamente.

89. A avaliação de riscos que subsidie a elaboração do Plano de 
Auditoria Interna da UAIG deve ser discutida com a alta administra-
ção e documentada, pelo menos, anualmente.

90.As UAIG devem estabelecer canal permanente de comuni-
cação com as áreas responsáveis pelo recebimento de denúncias 
da Unidade Auditada e de outras instâncias públicas que detenham 
essa atribuição, de forma a subsidiar a elaboração do planejamento 
e realização dos trabalhos de auditoria interna.

91.Ao considerar a aceitação de trabalhos de consultoria e a 
sua incorporação ao Plano de Auditoria Interna, o Responsável pela 
UAIG deve avaliar se os resultados desses trabalhos contribuem 
para a melhoria aos processos de governança, de gerenciamento 
de riscos e de controles internos da Unidade Auditada.

92. O planejamento da UAIG deve ser flexível, considerando a 
possibilidade de mudanças no contexto organizacional da Unidade 
Auditada, a exemplo de alterações no planejamento estratégico, 
revisão dos objetivos, alterações significativas nas áreas de maior 
risco ou mesmo alterações de condições externas.

COMUNICAÇÃO E APROVAÇÃO

93. O Plano de Auditoria Interna dos Órgãos Setoriais do SCI, 
e suas eventuais alterações, devem ser encaminhados anualmente 
ao Órgão Central do SCI para exercício da supervisão técnica.

94. A proposta de Plano de Auditoria Interna das unidades se-
toriais do SCI e das Audin, e suas eventuais alterações, devem ser 
encaminhadas às Ciset ou à CGU, conforme o caso, de forma a pos-
sibilitar a harmonização do planejamento, racionalizar a utilização 

de recursos e evitar a sobreposição de trabalhos.
95. A CGU e as Ciset devem se manifestar sobre os Planos de 

Auditoria Interna recebidos e recomendar, quando necessária, a 
inclusão ou a exclusão de trabalhos específicos. A ausência de ma-
nifestação tempestiva não impede a adoção, por parte das Audin, 
das providências necessárias à aprovação interna do planejamento.

96. O Plano de Auditoria Interna das Audin, com a respectiva 
previsão dos recursos necessários à sua implementação, deve ser 
encaminhado, ao menos uma vez por ano, para aprovação pela alta 
administração e pelo conselho, se houver, assim como as mudanças 
significativas que impactem o planejamento inicial.

97. Após finalizados os trâmites de elaboração e aprovação do 
Plano de Auditoria Interna, as Audin deverão dar ciência de sua ver-
são final à CGU ou à Ciset, conforme o caso.

98.A CGU e as Ciset devem considerar o planejamento das Au-
din e unidades setoriais do SCI, conforme o caso, como insumo para 
elaboração do seu Plano de Auditoria Interna, o qual deverá ser 
igualmente comunicado a essas unidades, de forma a estabelecer 
um ambiente de cooperação e harmonia, exceto os casos que pos-
sam comprometer sua efetividade.

99.Os órgãos integrantes do SCI devem comunicar seu Plano de 
Auditoria Interna às respectivas Unidades Auditadas.

GERENCIAMENTO DE RECURSOS

100.O Responsável pela UAIG deve zelar pela adequação e dis-
ponibilidade dos recursos necessários (humanos, financeiros e tec-
nológicos)para o cumprimento do Plano de Auditoria Interna. Para 
isso, os recursos devem ser:

a) suficientes: em quantidade necessária para a execução dos 
trabalhos;

b) apropriados: que reúnam as competências, habilidades e co-
nhecimentos técnicos requeridos pela auditoria; e

c) eficazmente aplicados: utilizados de forma a atingir os obje-
tivos do trabalho.

POLÍTICAS, PROCEDIMENTOS E COORDENAÇÃO

101.As UAIG devem estabelecer procedimentos e políticas para 
a orientação dos trabalhos de auditoria, cujo enfoque e formato po-
dem variar conforme a estrutura da unidade.

102.O Responsável pela UAIG deve compartilhar informações 
e coordenar as atividades da unidade com outras instâncias presta-
doras de serviços de avaliação e consultoria, tais como outras UAIG 
com competência concorrente, órgãos de controle externo ou de 
defesa do patrimônio público ou colaboradores de outros órgãos ou 
entidades públicas que atuem na função de especialistas.

REPORTE PARA A ALTA ADMINISTRAÇÃO E O CONSELHO

103.O Responsável pela UAIG deve comunicar periodicamen-
te desempenho da atividade de auditoria interna governamental à 
alta administração e ao conselho, se houver. As comunicações de-
vem contemplar informações sobre:

a) o propósito, a autoridade e a responsabilidade da UAIG;
b) a comparação entre os trabalhos realizados e o planejamen-

to aprovado;
c) recomendações não atendidas que representem riscos aos 

processos de governança, de gerenciamento de riscos e de contro-
les internos da Unidade Auditada; e

d) a exposição a riscos significativos e deficiências existentes 
nos controles internos da Unidade Auditada.

104.As Ciset encaminharão ao Órgão Central do SCI, e as Au-
dine unidades setoriais encaminharão à CGU ou à Ciset com que 
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atuam concorrentemente, informações sobre a execução do Plano 
de Auditoria Interna, de modo a possibilitar o exercício da supervi-
são técnica.

SEÇÃO III - GESTÃO E MELHORIA DA QUALIDADE

105.A gestão da qualidade promove uma cultura que resulta 
em comportamentos, atitudes e processos que proporcionam a 
entrega de produtos de alto valor agregado, atendendo às expec-
tativas das partes interessadas. A gestão da qualidade é responsa-
bilidade de todos os auditores internos, sob a liderança do Respon-
sável pela UAIG.

106.A UAIG deve instituir e manter um Programa de Gestão e 
Melhoria da Qualidade (PGMQ) que contemple toda a atividade de 
auditoria interna governamental, desde o seu gerenciamento até 
o monitoramento das recomendações emitidas, tendo por base os 
requisitos estabelecidos por este Referencial Técnico, os preceitos 
legais aplicáveis e as boas práticas nacionais e internacionais rela-
tivas ao tema.

107.O programa deve prever avaliações internas e externas, 
orientadas para a avaliação da qualidade e a identificação de opor-
tunidades de melhoria.

108.As avaliações internas devem incluir o monitoramento 
contínuo do desempenho da atividade de auditoria interna e autoa-
valiações ou avaliações periódicas realizadas por outras pessoas da 
organização com conhecimento suficiente das práticas de auditoria 
interna governamental.

109.As avaliações externas devem ocorrer, no mínimo, uma 
vez a cada cinco anos, e ser conduzidas por avaliador, equipe de 
avaliação ou outra UAIG qualificados e independentes, externos à 
estrutura da UAIG. As avaliações previstas neste item podem ser 
realizadas por meio de autoavaliação, desde que submetida a uma 
validação externa independente. Em todos os casos, é vedada a re-
alização de avaliações recíprocas.

110.As Avaliações internas e externas poderão ser conduzidas 
com base em estruturas ou metodologias já consolidadas.

111.A UAIG deve definir a forma, a periodicidade e os requisi-
tos das avaliações externas, bem como, as qualificações mínimas 
exigidas dos avaliadores externos, incluídos os critérios para evitar 
conflito de interesses.

112.Cabe ao Responsável pela UAIG comunicar periodicamen-
te os resultados do PGMQ à alta administração e ao conselho, se 
houver. As comunicações devem conter os resultados das avalia-
ções internas e externas, as fragilidades encontradas que possam 
comprometera qualidade da atividade de auditoria interna e os res-
pectivos planos de ação corretiva, se for o caso.

113.A UAIG somente poderá declarar conformidade com os 
preceitos deste Referencial Técnico e com normas internacionais 
que regulamentam a prática profissional de auditora interna se o 
PGMQ sustentar essa afirmação.

114.Os casos de não conformidade com este Referencial Técni-
co que impactem o escopo geral ou a operação da atividade de au-
ditoria interna devem ser comunicados pelo Responsável pela UAIG 
à alta administração, ao conselho, se houver, e à respectiva unida-
de responsável pela supervisão técnica, para estabelecimento de 
ações destinadas ao saneamento das inconformidades relatadas.

115.Os trabalhos de especialistas externos devem ser avalia-
dos de acordo com os critérios de conformidade e de qualidade 
estabelecidos no PGMQ, o que não dispensa o estabelecimento de 
critérios específicos para a aceitação e incorporação das conclusões 
emitidas por tais especialistas aos trabalhos da UAIG.

CAPÍTULO V - OPERACIONALIZAÇÃO DAS ATIVIDADESDE 
AUDITORIA INTERNA

116.A execução das atividades previstas no Plano de Audito-
ria Interna deve contemplar, em cada caso, as etapas de planeja-
mento, execução, comunicação dos resultados e monitoramento. 
O Responsável pela UAIG deve garantir, em todas as etapas dos tra-
balhos, a existência de adequada supervisão, com a finalidade de 
assegurar o atingimento dos objetivos do trabalho e a qualidade 
dos produtos.

117.As atividades de auditoria interna serão executadas por 
auditores da própria UAIG, ou caso seja necessário para assegurar 
as competências coletivas da equipe para a realização do trabalho, 
coma participação de auditores governamentais externos à UAIG.

118.O Responsável pela UAIG deve designar, para cada traba-
lho, equipe composta por auditores internos governamentais que 
possuam, coletivamente, a proficiência necessária para realizar a 
auditoria com êxito.

SEÇÃO I - PLANEJAMENTO DOS TRABALHOS DE AUDITO-
RIA

119.Os auditores devem desenvolver e documentar um plane-
jamento para cada trabalho a ser realizado, o qual deve estabelecer 
os principais pontos de orientação das análises a serem realizadas, 
incluindo, entre outras, informações acerca dos objetivos do tra-
balho, do escopo, das técnicas a serem aplicadas, das informações 
requeridas para os exames, do prazo de execução e da alocação dos 
recursos ao trabalho. A qualidade do planejamento requer a aloca-
ção de tempo e recursos suficientes para sua elaboração.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O PLANEJAMENTO DOS TRABA-
LHOS

120.Devem ser considerados, no planejamento todos os aspec-
tos relevantes para o trabalho, especialmente:

a) os objetivos e as estratégias da Unidade Auditada e os meios 
pelos quais o seu desempenho é monitorado;

b) os riscos significativos a que a Unidade Auditada está expos-
ta e as medidas de controle pelas quais a probabilidade e o impacto 
potencial dos riscos são mantidos em níveis aceitáveis;

c) a adequação e a eficácia dos processos de governança, de 
gerenciamento de riscos e de controles internos da Unidade Audi-
tada, comparativamente a uma estrutura ou modelo compatível e 
as oportunidades de se promover melhorias significativas em seus 
processos com eventual eliminação de controles ineficazes, contri-
buindo para o ganho de eficiência e melhoria dos serviços e produ-
tos entregues; e

d) a oportunidade de realização do trabalho em face da exis-
tência de dados e informações confiáveis, a disponibilidade de audi-
tores com conhecimentos e habilidades específicas e a inexistência 
de impedimentos para a execução.

121.Devem ser determinados os recursos apropriados e sufi-
cientes para cumprir os objetivos do trabalho de auditoria, tendo 
por base uma avaliação da natureza e da complexidade de cada tra-
balho, os riscos e o grau de confiança depositado pelo auditor nas 
medidas tomadas pela administração para mitigá-los, as restrições 
de tempo e de recursos disponíveis, bem como a eventual necessi-
dade de recursos externos, neste último quando requeridos conhe-
cimentos e competências adicionais não disponíveis na UAIG.122. O 
planejamento da auditoria deve considerar as seguintes atividades, 
entre outras consideradas relevantes pela equipe, que devem ser 
devidamente documentadas:
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a)análise preliminar do objeto da auditoria;
b)definição do objetivo e do escopo do trabalho, considerando 

os principais riscos existentes e a adequação e suficiência dos me-
canismos de controle estabelecidos;

c)elaboração do programa de trabalho;
d)alocação da equipe de auditoria, consideradas as necessida-

des do trabalho, o perfil dos auditores e o tempo previsto para a 
realização dos exames; e

e)designação do auditor responsável pela coordenação dos tra-
balhos.

123.Os aspectos centrais do trabalho de auditoria devem ser 
analisados, compreendidos e compartilhados pelos membros da 
equipe durante a fase de planejamento.124.Ao planejar um traba-
lho a ser executado de forma compartilhada, as unidades de audi-
toria envolvidas devem estabelecer entendimento por escrito dos 
objetivos, do escopo, das responsabilidades e de outras expectati-
vas, incluindo eventuais restrições à distribuição dos resultados do 
trabalho e ao acesso aos seus registros.

125.Nos trabalhos de consultoria deve ser estabelecido prévio 
entendimento com a Unidade Auditada quanto às expectativas, aos 
objetivos e ao escopo do trabalho, às responsabilidades e à forma 
de monitoramento das recomendações eventualmente emitidas. 
Esse entendimento deve ser adequadamente documentado.

ANÁLISE PRELIMINAR DO OBJETO DA AUDITORIA

126.Os auditores internos devem coletar e analisar dados e in-
formações sobre a Unidade Auditada, com o intuito de obter conhe-
cimento suficiente sobre seu propósito, funcionamento, principais 
riscos e medidas tomadas pela administração para mitigá-los, de 
forma a estabelecer os objetivos dos trabalhos, os exames a serem 
realizados e os recursos necessários para a realização da auditoria.

127.Constituem fontes de informação passíveis de serem con-
sideradas na análise preliminar, entre outros, interação com os 
gestores e especialistas, legislação, regimento interno, sistemas 
informatizados, registros e informações operacionais e financeiras, 
manuais operacionais, reportes do gerenciamento de riscos, resul-
tados de auditorias anteriores, notícias veiculadas na mídia, denún-
cias e representações e ações judiciais eventualmente existentes.

OBJETIVOS DO TRABALHO DE AUDITORIA

128.Para cada trabalho de auditoria a ser realizado, devem ser 
estabelecidos objetivos específicos, a fim de delimitar o propósito, 
a abrangência, a extensão dos exames.

129.Ao desenvolver os objetivos do trabalho, os auditores de-
vem considerar a probabilidade de erros significativos, fraudes, não 
conformidades e outras exposições a riscos a que a Unidade Audi-
tada esteja sujeita.

130.Nos trabalhos de avaliação, os auditores devem condu-
zir uma análise preliminar dos principais riscos e das medidas de 
controles existentes, considerando o entendimento obtido sobre a 
Unidade Auditada e os objetivos do trabalho, refletindo nos tipos 
detestes a serem realizados e sua extensão.

131.Devem ser selecionados critérios adequados para avalia-
ra governança, o gerenciamento de riscos e os controles internos 
da gestão, os quais podem ser extraídos de várias fontes de infor-
mação, incluindo leis, regulamentos, princípios, políticas internas e 
boas práticas. Os critérios de avaliação a serem utilizados devem ser 
previamente apresentados e discutidos com os gestores das Unida-
des Auditadas.

132.Os auditores internos governamentais devem verificar se 
a Unidade Auditada estabeleceu critérios internos adequados para 
aferir se os objetivos e as metas da gestão têm sido alcançados. Se 
os critérios forem adequados, devem ser utilizados no trabalho de 
auditoria; se inadequados, os auditores internos governamentais 
devem identificar critérios apropriados, em discussão com os res-
ponsáveis pela gestão.

133.Para os serviços de consultoria, os objetivos dos trabalhos 
devem abordar os processos de governança, de gerenciamento de 
riscos e de controles internos na extensão previamente acordada 
e devem ser consistentes com valores, estratégias e objetivos da 
Unidade Auditada.

ESCOPO DO TRABALHO DE AUDITORIA

134.O escopo estabelecido deve ser suficiente para alcançar os 
objetivos definidos para o trabalho e compreender uma declaração 
clara do foco, da extensão e dos limites da auditoria.

135.A UAIG poderá utilizar trabalhos de auditoria elaborados 
por outra UAIG, por órgão de controle externo ou entidade de audi-
toria privada como subsídio para a definição do escopo do trabalho. 
Nesse caso, deve ser observado se:

a) a natureza, os objetivos, o período e a extensão desses tra-
balhos são compatíveis com o trabalho da auditoria interna que 
está sendo planejado;

b) a auditoria foi realizada com base em riscos; e
c) os trabalhos foram realizados em conformidade com os pre-

ceitos deste Referencial Técnico e de outras normas aplicáveis ao 
trabalho.

136.Nos trabalhos de avaliação, devem ser incluídas no escopo 
considerações sobre sistemas, registros, pessoal e propriedades fí-
sicas relevantes, inclusive se estiverem sob o controle de terceiros.

137.Nostrabalhos de consultoria, os auditores internos devem 
assegurar que o escopo do trabalho seja suficiente para alcançar 
os objetivos previamente acordados, zelando para que eventuais 
alterações ou restrições quanto ao escopo sejam apropriadamente 
discutidas e acordadas com a Unidade Auditada.

PROGRAMA DE TRABALHO

138.O programa de trabalho deve ser documentado e prever 
os procedimentos necessários para responder aos objetivos espe-
cíficos da auditoria.

139.Nos trabalhos de avaliação, o programa de trabalho deve 
conter as questões de auditoria formuladas, os critérios adotados, 
as técnicas, a natureza e a extensão dos testes necessários para 
identificar, analisar, avaliar e documentar as informações durante 
a execução do trabalho de modo a permitir a emissão de opinião.

140.Nos serviços de consultoria, o programa de trabalho pode 
variar na forma e no conteúdo de acordo com a natureza do traba-
lho.

141.O programa de trabalho e os eventuais ajustes posteriores 
realizados devem ser adequadamente documentados e previamen-
te aprovados pelo supervisor da auditoria.

SEÇÃO II - DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS DE AU-
DITORIA

142.O desenvolvimento dos trabalhos contempla as etapas de 
execução dos testes de auditoria, análise e avaliação e documenta-
ção, que devem ser apropriadamente supervisionadas com a finali-
dade de cumprir os objetivos do trabalho de auditoria.
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EXECUÇÃO DO TRABALHO DE AUDITORIA

143.Durante a execução dos trabalhos, os auditores internos 
governamentais devem executar os testes definidos no programa 
de trabalho, com a finalidade de identificar informações suficientes, 
confiáveis, relevantes e úteis.

144.Para a execução adequada dos trabalhos, os auditores in-
ternos governamentais devem ter livre acesso a todas as depen-
dências da Unidade Auditada, assim como a seus servidores ou 
empregados, informações, processos, bancos de dados e sistemas. 
Eventuais limitações de acesso devem ser comunicadas, de imedia-
to e por escrito, à alta administração ou ao conselho, se houver, 
com solicitação de adoção das providências necessárias à continui-
dade dos trabalhos de auditoria.

145.Ao iniciar os trabalhos de campo, a equipe de auditoria 
deve apresentar à Unidade Auditada o objetivo, a natureza, a du-
ração, a extensão e a forma de comunicação dos resultados do tra-
balho.

146.A aceitação de trabalhos de consultoria decorrentes de 
oportunidades identificadas no decurso de um trabalho de avalia-
ção depende de prévia inclusão no Plano de Auditoria Interna da 
UAIG.

147.Durante a realização dos trabalhos de consultoria, os audi-
tores internos devem analisar os processos de governança, de ge-
renciamento de riscos e de controles internos de forma consistente 
com os objetivos do trabalho, mantendo-se atentos à existência de 
pontos significativos que devam ser considerados e comunicados à 
alta administração e ao conselho, se houver.

ANÁLISE E AVALIAÇÃO

148.Os auditores internos governamentais devem analisar e 
avaliar as informações identificadas a partir da aplicação a propria-
dade técnicas e testes, comparando-as com os critérios levantados 
na fase de planejamento do trabalho, a fim de obter conclusões que 
permitam a formação de opinião fundamentada.

149.A equipe de auditoria deve informar e discutir com a alta 
administração da Unidade Auditada os achados que indicarem a 
existência de falhas relevantes, devendo ser concedido prazo para 
sua manifestação formal, com a finalidade de assegurar a oportuni-
dade de apresentação de esclarecimentos, avaliações ou informa-
ções adicionais que contribuam para o entendimento dos fatos ou 
para a construção de soluções.

DOCUMENTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES

150. Devem ser documentadas em papéis de trabalho as aná-
lises realizadas e as evidências produzidas ou coletadas pelos audi-
tores internos governamentais em decorrência dos exames. As evi-
dências devem estar organizadas e referenciadas apropriadamente 
constituir informações suficientes, confiáveis, fidedignas, relevan-
tes e úteis, de modo a suportar as conclusões expressas na comuni-
cação dos resultados dos trabalhos.

151.Os papéis de trabalho devem ser organizados de forma a 
permitir a identificação dos responsáveis por sua elaboração e re-
visão. A revisão dos papéis de trabalho deve ser realizada com a 
finalidade de assegurar que o trabalho foi desenvolvido com con-
sistência técnica, que seguiu o planejamento estipulado e que as 
conclusões e os resultados da auditoria estão adequadamente do-
cumentados.

152.Cabeao Responsável pela UAIG definir procedimentos rela-
tivos à estrutura e à organização, bem como, a política de armaze-
namento de papéis de trabalho, preferencialmente em meio digital.

153.Independentedo meio utilizado para a guarda dos papéis 
de trabalho, devem ser asseguradas a preservação e a rastreabili-
dade desses registros.

154.As políticas de concessão de acesso aos papéis de trabalho 
devem:

a) indicar as partes internas ou externas à UAIG que podem ter 
acesso aos registros e como eventuais solicitações de acesso devem 
ser tratadas;

b) considerar a necessidade de manutenção do sigilo das infor-
mações, de acordo com os preceitos legais; e

c) ser submetidas à apreciação da assessoria jurídica e à apro-
vação da alta administração do órgão ou entidade ao qual a UAIG 
está vinculada.

SUPERVISÃO DOS TRABALHOS DE AUDITORIA

155.Os trabalhos de auditoria interna devem ser adequada-
mente supervisionados, de forma a assegurar o alcance dos ob-
jetivos, a consistência dos julgamentos profissionais significativos 
realizados no decorrer do trabalho e a qualidade dos produtos da 
auditoria.

156.O Responsável pela UAIG tem a responsabilidade geral 
pela supervisão dos trabalhos, a qual poderá ser delegada, sem pre-
juízo de sua responsabilidade, a integrantes do quadro funcional da 
UAIG com conhecimentos técnicos e experiência suficientes.

157.A supervisão deve ser exercida durante todo o trabalho, 
desde o planejamento até o monitoramento das recomendações 
emitidas, e deve incluir:

a) a garantia da proficiência da equipe;
b) o fornecimento de instruções apropriadas à equipe durante 

o planejamento do trabalho de auditoria e a aprovação do progra-
ma de trabalho;

c) a garantia de que o programa de trabalho aprovado seja cum-
prido e que eventuais alterações sejam devidamente autorizadas;

d)a confirmação de que os papéis de trabalho suportam ade-
quadamente as observações, as conclusões e as recomendações do 
trabalho;

e) a segurança de que as comunicações do trabalho sejam pre-
cisas, objetivas, claras, concisas, construtivas, completas e tempes-
tivas; e

f) a segurança de que os objetivos do trabalho de auditoria se-
jam alcançados.

158.A intensidade da supervisão deve variar conforme a profi-
ciência e a experiência dos auditores internos governamentais e da 
complexidade do trabalho de auditoria.

159.Em auditorias com equipe composta por auditores demais 
de uma UAIG, o processo de supervisão pode ser compartilhado 
entre os responsáveis pelas unidades de auditoria envolvidas, con-
forme definição das responsabilidades pelo trabalho realizada na 
fase de planejamento.160. O Responsável pela UAIG deve estabe-
lecer políticas e procedimentos destinados a assegurar que a su-
pervisão dos trabalhos seja realizada e documentada, devendo ser 
estabelecidos mecanismos para a uniformização de entendimentos 
decorrentes dos julgamentos profissionais individuais.

SEÇÃO III - COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS

161.A comunicação dos resultados dos trabalhos de auditoria 
deve ter como destinatária principal a alta administração da Unida-
de Auditada, sem prejuízo do endereçamento de comunicações às 
demais partes interessadas, como os órgãos de controle externo e 
a sociedade.
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162.Acomunicação do trabalho representa o posicionamento 
da UAIG formado com base nas análises realizadas pela equipe de 
auditoria, as informações e esclarecimentos prestados pela gestão 
e as possíveis soluções discutidas com a Unidade Auditada.

163.As comunicações devem demonstrar os objetivos do tra-
balho, a extensão dos testes aplicados, as conclusões obtidas, as 
recomendações emitidas e os planos de ação propostos. As comu-
nicações devem ser claras, completas, concisas, construtivas, obje-
tivas, precisas e tempestivas.

164.A comunicação de resultado dos trabalhos de avaliação 
tem por objetivo apresentar a opinião e/ou conclusões dos audito-
res internos e deve:

a) considerar as expectativas e demais manifestações apresen-
tadas no decurso dos trabalhos pela alta administração, pelo conse-
lho, se houver e por outras partes interessadas;

b) estar suportada por informação suficiente, confiável, rele-
vante e útil;

c) comunicar as conclusões sobre o desempenho da Unidade 
Auditada quanto aos aspectos avaliados, sendo este satisfatório ou 
insatisfatório; e

d) apresentar recomendações que agreguem valor à Unidade 
Auditada e que, precipuamente, tratem as causas das falhas even-
tualmente identificadas.

165.As comunicações sobre o andamento e os resultados dos 
trabalhos de consultoria podem variar na forma e no conteúdo, 
conforme a natureza do trabalho e as necessidades da Unidade Au-
ditada.

166.AUAIG deve comunicar os resultados dos trabalhos por 
meio de relatórios ou outros instrumentos admitidos em normas 
de comunicação oficial federal, outras normas aplicáveis e boas prá-
ticas de auditoria interna, devendo, em qualquer caso, observar os 
requisitos deste Referencial Técnico.

167.No caso da existência de não conformidades com as dire-
trizes estabelecidas neste Referencial Técnico que tenham impacto 
nos resultados de um trabalho específico, a comunicação dos re-
sultados deve divulgar o objeto, as razões e o impacto da não con-
formidade sobre o trabalho de auditoria e sobre os resultados do 
trabalho comunicados.

DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS

168.A comunicação final dos resultados dos trabalhos das UAIG 
deve ser publicada na Internet, como instrumento de accountabili-
ty da gestão pública e de observância ao princípio da publicidade 
consignado na Constituição Federal, excetuando-se os por Audin 
que atuam em órgãos ou entidades que desempenham atividades 
econômicas, comerciais ou regulatórias.

169.Antes da publicação do relatório, a Unidade Auditada deve 
ser consultada sobre a existência de informação sigilosa tratada na 
comunicação final dos resultados, conforme requisitos estabeleci-
dos pela legislação em vigor.

170.No caso de trabalhos realizados sob segredo de justiça ou 
que envolvam informações sigilosas, podem ser estabelecidas res-
trições sobre divulgação de informações relativas ao trabalho, tanto 
na interlocução com a Unidade Auditada quanto na comunicação e 
na publicação dos resultados.

171.Se uma comunicação final emitida contiver erro ou omis-
são significativa, o responsável pela UAIG deve comunicar a infor-
mação correta a todas as partes que tenham recebido a comuni-
cação original e providenciar para que a versão anteriormente 
publicada seja atualizada.

OPINIÕES GERAIS

172.O responsável pela UAIG pode abordar os processos de go-
vernança, de gerenciamento de riscos e de controles internos da 
gestão da Unidade Auditada de uma forma ampla, considerando 
a organização como um todo, a partir da emissão de uma opinião 
geral.

173.A opinião geral dever ser emitida com base em um con-
junto suficiente de trabalhos individuais de auditoria realizados du-
rante um intervalo específico de tempo e deve estar respaldada em 
evidência de auditoria suficiente e apropriada. Quando a opinião 
geral for não favorável, devem ser expostas as razões para tal.

174.A emissão de opinião geral requer um adequado entendi-
mento das estratégias, dos objetivos e dos riscos da Unidade Audi-
tada e das expectativas da alta administração, do conselho, se hou-
ver, e de outras partes interessadas.

175.A comunicação de uma opinião geral deve incluir:
a) o escopo, incluindo o período de tempo a que se refere a 

opinião, e suas limitações;
b) uma consideração sobre os diversos trabalhos de auditoria 

individuais relacionados, incluindo aqueles realizados por outros 
provedores de avaliação;

c) um resumo das informações que suportam a opinião;
d) os riscos, a estrutura de controle ou outros critérios utiliza-

dos como base para a opinião geral; e
e) a opinião geral alcançada.

SEÇÃO IV - MONITORAMENTO

176.É responsabilidade da alta administração da Unidade Audi-
tada zelar pela adequada implementação das recomendações emi-
tidas pela UAIG, cabendo-lhe aceitar formalmente o risco associado 
caso decida por não realizar nenhuma ação.

177.A implementação das recomendações comunicadas à Uni-
dade Auditada deve ser permanentemente monitorada pela UAIG,-
devendo essa atividade ser prevista no Plano de Auditoria Interna.

178.A intensidade do processo de monitoramento deve ser de-
finida com base nos riscos envolvidos, na complexidade do objeto 
da recomendação e no grau de maturidade da Unidade Auditada.

179.As recomendações emitidas nos trabalhos de auditoria de-
vem ser acompanhadas de forma dinâmica e independente do ins-
trumento de comunicação que as originou, podendo ser alteradas 
ou canceladas durante a fase de monitoramento em decorrência de 
alterações no objeto da recomendação ou no contexto da Unidade 
Auditada. No caso de recomendações provenientes de trabalhos de 
consultoria, deve ser considerada a forma de monitoramento defi-
nida com a Unidade Auditada no planejamento dos trabalhos.

180.Se a UAIG concluir que a Unidade Auditada aceitou um ní-
vel de risco que pode ser inaceitável para a organização, o respon-
sável pela UAIG deve discutir o assunto com a alta administração ou 
o conselho, se houver.

181.As UAIG devem adotar sistemática de quantificação e re-
gistro dos resultados e benefícios da sua atuação, adotando prin-
cípios e metodologia compatíveis com regulamentação pelo órgão 
central do SCI de modo a permitir consolidação.

GLOSSÁRIO

Accountability: Obrigação dos agentes e das organizações que 
gerenciam recursos públicos de assumir integralmente as responsa-
bilidades por suas decisões e pela prestação de contas de sua atu-
ação de forma voluntária, inclusive sobre as consequências de seus 
atos e omissões.
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Adicionar Valor (Agregar Valor): A atividade de auditoria inter-
na agrega valor à organização (e às suas partes interessadas)quan-
do proporciona avaliação objetiva e relevante e contribui para a 
eficácia e eficiência dos processos de governança, gerenciamento 
de riscos e controles.

Alta Administração: A alta administração representa o mais 
alto nível estratégico e decisório de um órgão ou entidade, seja ela 
parte da Administração Pública Federal Direta ou Indireta. Na Admi-
nistração Pública Federal Direta, a alta administração é, em regra, 
composta pelos Ministros de Estado e pelos Secretários Nacionais; 
na Administração Indireta, são comuns as figuras dos Presidentes, 
Diretores-presidentes e colegiados de Diretores. Todavia, para os 
efeitos deste Referencial Técnico, deve ser considerado como alta 
administração todo e qualquer responsável por tomar decisões 
de nível estratégico, independentemente da natureza da Unidade 
e das nomenclaturas utilizadas. São, portanto, as instâncias res-
ponsáveis pela governança, pelo gerenciamento de riscos e pelos 
controles internos da gestão, a quem a UAIG deve se reportar, por 
serem capazes de desenvolver uma visão de riscos de forma con-
solidada e definir o apetite a risco da organização, implementar as 
melhorias de gestão necessárias ao tratamento de riscos e dar efe-
tividade às recomendações da UAIG. Nas Unidades Auditadas em 
que não exista a figurado conselho, a alta administração acumula 
as suas funções.

Assessores e Assessorias Especiais de Controle Interno (AECI):-
Cargos singulares ou estruturas nos Ministérios dirigidas pelos As-
sessores Especiais de Controle Interno, a quem incumbe assessorar 
diretamente os Ministros de Estado nos assuntos de competência 
do controle interno, entre outras atribuições. Os AECI estão situa-
dos na segunda linha de defesa, pois assessoram a gestão a desen-
volver processos e controles para gerenciar riscos e a supervisionar 
e monitorar controles.

Atividade de auditoria interna governamental: Atividade inde-
pendente e objetiva de avaliação (assurance) e consultoria, dese-
nhada para adicionar valor e melhorar as operações das organiza-
ções públicas. A atividade de auditoria interna governamental está 
situada na terceira linha de defesa da gestão pública e tem como 
objetivo auxiliar uma organização a realizar seus objetivos a par-
tir da aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada para 
avaliar e melhorar a eficácia dos processos de governança, de ge-
renciamento de riscos e de controles.

Auditor interno governamental: Servidor ou empregado públi-
co, civil ou militar, que exerce atividades de auditoria interna gover-
namental, em uma Unidade de Auditoria Interna Governamental, 
cujas atribuições são alcançadas por este Referencial Técnico.

Ceticismo profissional: Postura que inclui uma mente questio-
nadora e alerta para condições que possam indicar possível distor-
ção devido a erro ou fraude e uma avaliação crítica das evidências 
de auditoria.

Componentes dos controles internos: Consideram-se como 
componentes dos controles internos: a) o ambiente de controle 
conjunto de normas, processos e estruturas que fornecem a base 
para a condução do controle interno da organização; b) avaliação de 
riscos- processo dinâmico e iterativo que visa a identificar, a analisar 
e a avaliar os riscos relevantes que possam comprometer a integri-
dade da Unidade Auditada e o alcance das metas e dos objetivos 
institucionais; c) atividades de controle - conjunto de ações esta-
belecidas por meio de políticas e de procedimentos, que auxiliam 
a Unidade Auditada a mitigar os riscos que possam comprometer o 
alcance dos objetivos e a salvaguarda de seus ativos; d) informação 
e comunicação- processo de obtenção e validação da consistência 
de informações sobre as atividades de controle interno e de com-

partilhamento que permite a compreensão da Unidade Auditada 
sobre as responsabilidades e a importância dos controles internos; 
e e) atividades de monitoramento - conjunto de ações destinadas a 
acompanhar e a avaliar a eficácia dos controles internos.

Comunicações (atributos): As comunicações da UAIG devem 
ser: a) claras: facilmente compreendidas e lógicas, sem linguagem 
técnica desnecessária e com todas as informações significativas e 
relevantes; b) completas: sem omissão de qualquer dado que seja 
essencial à compreensão dos resultados da auditoria e com todas 
as informações significativas e relevantes que dão suporte às con-
clusões e recomendações; c) concisas: diretas, que evitam a elabo-
ração desnecessária, detalhes supérfluos, redundância e excesso 
de palavras; d) construtivas: úteis à Unidade Auditada e condutoras 
das melhorias necessárias à gestão; e) objetivas: apropriadas, im-
parciais e neutras, resultado de um julgamento justo e equilibrado 
de todos os fatos e circunstâncias relevantes; f) precisas: livres de 
erros e distorções e fiéis aos fatos fundamentais; e g) tempestivas: 
oportunas, permitindo à Unidade Auditada aplicar ações preventi-
vas e corretivas apropriadas.

Conflito de interesses: Situação na qual o auditor interno go-
vernamental tem interesse profissional ou pessoal conflitante com 
o desempenho da auditoria, comprometendo sua objetividade. O 
conflito pode surgir antes ou durante o trabalho de auditoria e criar 
uma aparência de impropriedade que pode abalar a confiança no 
auditor, na UAIG, na Unidade Auditada ou na atividade de auditoria 
interna.

Conselho: Estrutura colegiada com poder decisório encarrega-
da de gerir, em nível estratégico, as atividades e a administração 
de um órgão ou entidade da Administração Pública Federal, não se 
confundindo com conselhos e comissões de caráter opinativo. Na 
Administração Pública Federal, a figura do conselho com poderes 
decisórios é mais comum na Administração Indireta. Normalmen-
te, os conselhos são formados por representantes dos acionistas ou 
por um colegiado de diretores. Sua denominação pode variar de 
acordo com a organização, de modo que o enquadramento de um 
colegiado como “conselho” deve ser realizado com base nas suas 
atribuições e poderes legais e regimentais. Caso não exista na or-
ganização, suas atribuições são absorvidas pela alta administração.

Controles internos da gestão: Processo que envolve um con-
junto de regras, procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinas de 
sistemas informatizados, conferências e trâmites de documentos e 
informações, entre outros, operacionalizados de forma integrada 
pela alta administração, pelos gestores e pelo corpo de servidores 
e empregados dos órgãos e entidades da Administração Pública Fe-
deral,

Destinados a enfrentar os riscos e fornecer segurança razoável 
de que, na consecução da missão da entidade, os seguintes objeti-
vos gerais serão alcançados: a) execução ordenada, ética, econômi-
ca, eficiente e eficaz das operações; b) cumprimento das obrigações 
de accountability;c) cumprimento das leis e dos regulamentos apli-
cáveis; e d)salvaguarda dos recursos para evitar perdas, mau uso 
e danos. O estabelecimento de controles internos no âmbito da 
gestão pública visa a essencialmente aumentar a probabilidade de 
que os objetivos e metas estabelecidos sejam alcançados, de forma 
eficaz, eficiente, efetiva e econômica.

Fraude: Quaisquer atos ilegais caracterizados por desonestida-
de, dissimulação ou quebra de confiança. As fraudes são perpetra-
das por partes e organizações, a fim de se obter dinheiro, proprie-
dade ou serviços; para evitar pagamento ou perda de serviços; ou 
para garantir vantagem pessoal ou em negócios.

Gerenciamento de riscos: Processo para identificar, analisar, 
avaliar, administrar e controlar potenciais eventos ou situações, 
para fornecer razoável certeza quanto ao alcance dos objetivos da 
organização.
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Gestores: Servidores ou empregados públicos, civis ou milita-
res, ocupantes de cargo efetivo ou em comissão, que compõem o 
quadro funcional dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal, responsáveis pela coordenação e pela condução dos pro-
cessos e atividades da unidade, incluídos os processos de gerencia-
mento de riscos e controles.

Governança: Combinação de processos e estruturas implanta-
das ela alta administração, para informar, dirigir, administrar e mo-
nitorar as atividades da organização, com o intuito de alcançar os 
seus objetivos. A governança no setor público compreende essen-
cialmente os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos 
em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, 
com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de servi-
ços de interesse da sociedade.

Informações (atributos): As evidências coletadas e as produzi-
das pelos auditores internos governamentais devem se constituir 
de informações: a) confiáveis: as melhores informações possíveis 
de serem obtidas através da utilização de técnicas de auditoria 
apropriadas; b) relevantes: dão suporte às observações e às reco-
mendações do trabalho de auditoria e são consistentes com os ob-
jetivos do trabalho; c) suficientes: concretas, adequadas e convin-
centes, de forma que uma pessoa prudente e informada chegaria 
às mesmas conclusões que o auditor interno governamental; e d) 
úteis: auxiliam a organização a atingir as suas metas.

Objeto de auditoria: Unidade, função, processo, sistema ou 
similar, sob a responsabilidade de uma Unidade Auditada, sobre 
a qual pode ser realizada atividades avaliação ou consultoria pela 
UAIG.

Programa de Trabalho de Auditoria: Documento que relacio-
na os procedimentos a serem executados durante um trabalho de 
auditoria, desenvolvido para cumprir o planejamento do trabalho.

Responsável pela Unidade de Auditoria Interna Governamen-
tal(Responsável pela UAIG): Mais alto nível de gestão da UAIG, res-
ponsável pela conformidade da atuação da UAIG com o presente 
Referencial Técnico e com as demais normas e boas práticas apli-
cáveis à atividade de auditoria interna governamental, indepen-
dentemente do exercício direto de suas atribuições ou de eventual 
delegação de competência. No SCI, ocupam tal posição: a) na CGU, 
o Secretário Federal de Controle Interno; b) nas Ciset, os respecti-
vos Secretários de Controle Interno; e c) nas Audin, os Auditores 
Chefes.

Risco: Possibilidade de ocorrer um evento que venha a ter 
impacto no cumprimento dos objetivos da Unidade Auditada. Em 
geral, o risco é medido em termos de impacto e de probabilidade.

Serviços de avaliação: Atividade de auditoria interna governa-
mental que consiste no exame objetivo da evidência, com o pro-
pósito de fornecer ao órgão ou entidade da Administração Pública 
Federal uma avaliação tecnicamente autônoma e objetiva sobre o 
escopo da auditoria.

Serviços de consultoria: Atividade de auditoria interna gover-
namental que consiste em assessoramento, aconselhamento e ser-
viços relacionados, prestados em decorrência de solicitação espe-
cificado órgão ou entidade da Administração Pública Federal, cuja 
natureza e escopo são acordados previamente e que se destinam 
a adicionar valor e a aperfeiçoar os processos de governança, de 
gerenciamento de riscos e a implementação de controles internos 
na organização, sem que o auditor interno governamental assuma 
qualquer responsabilidade que seja da administração da Unidade 
Auditada.

Supervisão técnica: Atividade exercida pelo Órgão Central do 
SCI e pelos órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do Po-
der Executivo Federal, em suas respectivas áreas de jurisdição. Des-
dobra-se por meio da normatização, da orientação, da capacitação 
e da avaliação do desempenho das unidades que compõe o SCI e 
das unidades auxiliares ao sistema, com a finalidade de harmonizar 
a atuação, promover a aderência a padrões técnicos de referência 
nacional e internacional e buscar a garantia da qualidade dos tra-
balhos realizados pelas UAIG. A supervisão técnica não implica em 
subordinação hierárquica.

Unidade Auditada: Órgão ou entidade da Administração Pú-
blica Federal para o qual uma determinada UAIG tem a respon-
sabilidade de contribuir com a gestão, por meio de atividades de 
avaliação e de consultoria. Para os fins deste Referencial Técnico, 
o termo Unidade Auditada, no contexto dos trabalhos de avaliação 
e consultoria, também pode ser compreendido como macropro-
cesso, processo, unidade gestora ou objeto sobre o qual incide um 
trabalho de auditoria.

Unidade de Auditoria Interna Governamental (UAIG): Unidade 
responsável pela prestação de serviços independentes e objetivos 
de avaliação e de consultoria, desenvolvidos para adicionar valor e 
melhorar as operações da organização e que reúna as prerrogativas 
de gerenciamento e de operacionalização da atividade de auditoria 
interna governamental no âmbito de um órgão ou entidade da Ad-
ministração Pública Federal. Consideram-se UAIG as unidades inte-
grantes do SCI e os órgãos auxiliares. As UAIG estão posicionadas na 
terceira linha de defesa do Poder Executivo Federal.

Unidades de auditoria interna singulares (Audin): Unidades 
de auditoria interna singulares vinculadas a órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal Direta e Indireta. Nos termos deste 
Referencial Técnico, o Denasus se equipara às Audin, sendo consi-
derados como auxiliares do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal.

Universo auditável: Conjunto de objetos de auditoria passíveis 
de ser priorizados pela UAIG para a elaboração do Plano de Audi-
toria Interna.

INSTRUÇÃO NORMATIVA CGU Nº 07/2006

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 07, DE 29 DE DEZEMBRO 
2006.

Estabelece normas de elaboração e acompanhamento da exe-
cução do Plano Anual de Atividades das Auditorias Internas das en-
tidades da administração indireta do Poder Executivo Federal, e dá 
outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DO CONTROLE E DA TRANSPARÊNCIA 
INTERINO, no uso da suas atribuições, tendo em vista o disposto no 
art. 24, inciso IX, da Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, nos 
artigos 14, 15 e 20 do Decreto nº 3.591, de 6 de setembro de 2000, 
com redação conferida pelo Decreto nº 4.440, de 25 de outubro de 
2002;

Considerando que o estabelecimento de normas operacionais 
que regulam a organização e o funcionamento das unidades de au-
ditoria interna das entidades da administração indireta do Poder 
Executivo Federal visa a fortalecer o controle governamental; e

Considerando a previsão de integração das ações de controle 
das unidades de auditoria interna às ações da Controladoria-Geral 
da União - CGU e dos órgãos setoriais do Sistema de Controle Inter-
no do Poder Executivo Federal, consoante disposto no art. 15, § 2º, 
do Decreto nº 3.591, de 2000, com redação dada pelo Decreto nº 
4.304, de 16 de julho de 2002,
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R E S O L V E:

TÍTULO I
ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DO PLANO ANUAL DE 

ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA

Art. 1º O planejamento das atividades de auditoria interna das 
entidades da administração indireta do Poder Executivo Federal 
será consignado no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna 
PAINT, que conterá a programação dos trabalhos da unidade de au-
ditoria interna da entidade para um determinado exercício.

Art. 2º Para a elaboração do PAINT, a unidade de auditoria in-
terna deverá levar em consideração os planos, metas, objetivos, 
programas e políticas gerenciados ou executados por meio da en-
tidade à qual esteja vinculada, a legislação aplicável à entidade, os 
resultados dos últimos trabalhos de auditoria realizados e as dili-
gências pendentes de atendimento, especialmente aquelas oriun-
das da Controladoria-Geral União - CGU, como órgão central do 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, dos órgãos 
setoriais do mesmo Sistema e do Tribunal de Contas da União.

Art. 3º O PAINT deverá abordar os seguintes itens:
I - ações de auditoria interna previstas e seus objetivos;
II - ações de desenvolvimento institucional e capacitação pre-

vistas para o fortalecimento das atividades da auditoria interna na 
entidade.

Parágrafo único. A Secretaria Federal de Controle Interno deta-
lhará o conteúdo do PAINT

Art. 4º A proposta de PAINT será submetida à análise prévia 
da CGU ou dos respectivos órgãos setoriais do Sistema de Controle 
Interno que fiscalizam a entidade, até o último dia útil do mês de 
outubro do exercício anterior ao de sua execução. (Redação dada 
pela Instrução Normativa CGU nº 09, de 14 de novembro de 2007)

Art. 5º As unidades de controle da CGU e os órgãos setoriais 
restituirão a proposta de PAINT à entidade no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis a contar do seu recebimento, com expressa mani-
festação sobre o cumprimento das normas e orientações pertinen-
tes, acrescida de observações sobre as atividades programadas e 
recomendação, quando for o caso, de inclusão de ações de audito-
ria interna que não tenham sido programadas pela entidade, para 
atendimento a pontos que sejam relevantes segundo a avaliação do 
respectivo órgão de controle interno.

§ 1º Na ausência de manifestação dos órgãos central e setoriais 
do Sistema de Controle Interno no prazo estipulado no caput, a uni-
dade de auditoria interna deverá dar prosseguimento às providên-
cias previstas nos arts. 6º e 7º.

§ 2º O eventual não-atendimento às recomendações que te-
nham sido adicionadas deverá ser devidamente justificado pela en-
tidade quando do encaminhamento do PAINT definitivo ao órgão de 
controle interno respectivo.

Art. 6º O Conselho de Administração ou instância de atribui-
ção equivalente, ou, em sua falta, o dirigente máximo da entidade, 
aprovará o PAINT do exercício seguinte até o último dia útil do mês 
de dezembro de cada ano.

Art. 7º O PAINT, devidamente aprovado, será encaminhado ao 
respectivo órgão de controle interno até o dia 31 (trinta e um) de 
janeiro de cada exercício a que se aplica, juntamente com o Relató-
rio Anual de Atividades de Auditoria Interna do exercício anterior.

Art. 8º A auditoria interna encaminhará às respectivas unida-
des de controle interno, em até 60 (sessenta) dias após sua edição, 
os relatórios ou documentos equivalentes das auditorias realizadas.

Art. 9º As unidades de controle interno acompanharão a execu-
ção do PAINT através dos relatórios encaminhados, ocasião em que 
analisarão o seu conteúdo, extraindo-se as informações necessárias 
com vistas à racionalização das ações de controle.

Parágrafo único. Serão resguardados dados e informações que 
estejam sujeitos ao sigilo bancário, fiscal ou comercial, na forma 
da lei.

TÍTULO II
ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL 

DE ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA

Art. 10. A apresentação dos resultados dos trabalhos de audi-
toria interna, no prazo previsto no art. 7º, será efetuada por meio 
do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna – RAINT, que 
conterá o relato sobre as atividades de auditoria interna, em fun-
ção das ações planejadas constantes do PAINT do exercício anterior, 
bem como das ações críticas ou não planejadas, mas que exigiram 
atuação da unidade de auditoria.

Art. 11. O RAINT observará a seguinte estrutura de informa-
ções:

I - descrição das ações de auditoria interna realizadas pela en-
tidade;

II - registro quanto à implementação ou cumprimento, pela en-
tidade, ao longo do exercício, de recomendações ou determinações 
efetuadas pelos órgãos central e setoriais do Sistema de Controle 
Interno e pelo Conselho Fiscal ou órgão equivalente da entidade;

III - relato gerencial sobre a gestão de áreas essenciais da uni-
dade, com base nos trabalhos realizados;

IV - fatos relevantes de natureza administrativa ou organizacio-
nal com impacto sobre a auditoria interna;

V - desenvolvimento institucional e capacitação da auditoria 
interna.

§ 1º A Secretaria Federal de Controle Interno detalhará o con-
teúdo do RAINT.

§ 2º Por ocasião da entrega do RAINT, o órgão de controle in-
terno sob cuja atuação fiscalizatória encontra-se abrangida a enti-
dade, deverá agendar, para realização, no prazo de 30 (trinta) dias, 
reunião na qual a unidade de auditoria interna fará exposição dos 
pontos relevantes do relatório entregue.

TÍTULO III
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12. Periodicamente, conforme se estabelecer em regula-
mento próprio, os órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal promoverão eventos de integração e treinamento 
destinados aos funcionários das unidades de auditoria interna das 
entidades da administração indireta do Poder Executivo Federal.

Art. 13. Os órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal zelarão pelo cumprimento dos prazos estabeleci-
dos nesta instrução normativa.

Art. 14. As peculiaridades e os casos omissos serão resolvidos 
pelo Secretário Federal de Controle Interno.

Art. 15. Esta instrução normativa entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 16. Fica revogada a Instrução Normativa nº 2, de 24 de 
dezembro de 2002.

INSTRUÇÃO NORMATIVA CGU Nº 01/2007

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01, DE 3 DE JANEIRO DE 
2007.

Estabelece o conteúdo do Plano Anual de Atividades de Audito-
ria Interna e do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna.
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O SECRETÁRIO FEDERAL DE CONTROLE INTERNO, no uso da 
competência que lhe foi atribuída pelos incisos VIII e XV do art. 21 
do capítulo IV do Anexo VII do Regimento Interno, aprovado pela 
Portaria nº 289, de 20 de dezembro de 2002, da Ministra de Estado 
Corregedora-Geral da União, e considerando o disposto nos artigos 
3º e 10 da Instrução Normativa nº 07, de 29 de dezembro de 2006, 
do Ministro de Estado do Controle e da Transparência,

R E S O L V E:
Art. 1º O conteúdo do Plano Anual de Atividades de Auditoria 

Interna e do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna obe-
decerá ao disposto nesta Instrução Normativa.

TÍTULO I
DO PLANO ANUAL DE ATIVIDADES DE AUDITORIA INTER-

NA

Art. 2º O planejamento das atividades de auditoria interna das 
entidades da administração indireta do Poder Executivo Federal 
será consignado no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna 
- PAINT, que deverá abordar os seguintes itens:

I - ações de auditoria interna previstas e seus objetivos; e
II - ações de desenvolvimento institucional e capacitação pre-

vistas para o fortalecimento das atividades da auditoria interna na 
entidade.

§ 1º Na descrição das ações de auditoria interna, para cada ob-
jeto a ser auditado, serão consignadas as seguintes informações:

I - número seqüencial da ação de auditoria;
II - avaliação sumária quanto ao risco inerente ao objeto a ser 

auditado, e sua relevância em relação à entidade;
III - origem da demanda;
IV - objetivo da auditoria, contendo os resultados esperados, 

devendo-se especificar de que forma as vulnerabilidades do objeto 
a ser auditado poderão ser mitigadas;

V - escopo do trabalho, explicitando, tanto quanto possível, sua 
representatividade em termos relativos, e demonstrando a ampli-
tude dos exames a serem realizados, em relação ao universo de re-
ferência concernente ao objeto a ser auditado;

VI - cronograma contendo a data estimada de início e término 
dos trabalhos;

VII - local de realização dos trabalhos de auditoria; e
VIII - recursos humanos a serem empregados, com a especifica-

ção da quantidade de homens-hora de auditores a serem alocados 
em cada ação de auditoria e os conhecimentos específicos que se-
rão requeridos na realização dos trabalhos.

§ 2º Do detalhamento das ações de desenvolvimento institu-
cional e capacitação deverão constar justificativas para cada ação 
que se pretende realizar ao longo do exercício.

§ 3º Na descrição das ações de fortalecimento da unidade de 
auditoria interna deverão constar informações relativas à revisão 
de normativos internos, redesenho organizacional, desenvolvimen-
to ou aquisição de metodologias e softwares ou outros.

TÍTULO II
DO RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE AUDITORIA 

INTERNA

Art. 3º A apresentação dos resultados dos trabalhos de audito-
ria interna será efetuada por meio do Relatório Anual de Atividades 
de Auditoria Interna – RAINT, que conterá o relato sobre as ativida-
des de auditoria interna, em função das ações planejadas constan-
tes do PAINT do exercício anterior, bem como das ações críticas ou 
não planejadas, mas que exigiram atuação da unidade de auditoria.

Art. 4º O RAINT observará a seguinte estrutura de informações:

I - descrição das ações de auditoria interna realizadas pela en-
tidade;

II - registro quanto à implementação ou cumprimento, pela en-
tidade, ao longo do exercício, de recomendações ou determinações 
efetuadas pelos órgãos central e setoriais do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal e pelo Conselho Fiscal ou órgão 
equivalente da entidade;

III - relato gerencial sobre a gestão de áreas essenciais da uni-
dade, com base nos trabalhos realizados;

IV - fatos relevantes de natureza administrativa ou organizacio-
nal com impacto sobre a auditoria interna; e

V - desenvolvimento institucional e capacitação da auditoria 
interna.

Art. 5º Ao descrever as ações de que trata o inciso I do artigo 
4º, a unidade de auditoria interna deverá informar:

I - números dos relatórios;
II - áreas, unidades e setores auditados;
III - escopos examinados;
IV - cronograma executado; e
V - recursos humanos e materiais empregados.
Art. 6º Deverão constar das informações relativas à implemen-

tação ou cumprimento, pela entidade, ao longo do exercício, de 
recomendações ou determinações efetuadas pelos órgãos de con-
trole interno e externo e pelo Conselho Fiscal ou órgão equivalente 
da entidade:

I - as recomendações oriundas da Controladoria-Geral da União, 
dos órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo Federal e do Tribunal de Contas da União, detalhando:

a) o número do acórdão ou relatório e a descrição da determi-
nação ou recomendação exarada; e

b) a avaliação sobre o atendimento de determinação (parcial 
ou total), incluindo análise sobre eventuais justificativas das unida-
des administrativas da instituição para o descumprimento, e provi-
dências adotadas pelo gestor;

II - as recomendações formuladas pela própria unidade de au-
ditoria interna, informando sobre suas implementações;

III - as decisões e recomendações do Conselho Fiscal, Conselho 
de Administração e outros órgãos de regulação e fiscalização da ati-
vidade da entidade;

IV - as ações relativas a demandas recebidas pela ouvidoria da 
entidade ou outras unidades de ouvidoria relacionadas, devendo-
-se informar acerca da existência de ouvidoria própria, bem como 
das providências adotadas com relação às demandas recebidas pela 
unidade;

V - as ações relativas a denúncias recebidas diretamente pela 
entidade, detalhando, para cada caso:

a) número do processo;
b) fato denunciado;
c) providências adotadas;
d) diligências;
e) previsão de auditorias, se for o caso; e
f) análise da regularidade dos demais processos licitatórios, in-

cluindo percentual examinado e a identificação dos participantes 
do certame, mediante nome ou razão social e CPF ou CNPJ;

V - a avaliação do gerenciamento da execução dos convênios, 
acordos e ajustes firmados, contendo:

a) identificação com o número do convênio, acordo, ajuste, ter-
mo de parceria ou outros, objeto e valor;

b) observância aos arts. 11 e 25 da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000;

c) meta ou objetivo previsto;
d) resultados alcançados;
e) situação da prestação de contas;
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f) atos e fatos que prejudicaram o desempenho; e
g) providências adotadas para os casos onde houver atraso ou 

ausência das prestações de contas parcial ou final;
VI - a verificação da consistência da folha de pagamento de 

pessoal, identificando os nomes dos servidores e funcionários que 
tiveram sua folha de pagamento revisada, e o método de seleção da 
amostragem, se for o caso, para verificação da legalidade dos atos, 
confirmação física dos beneficiários e a regularidade dos processos 
de admissão, cessão, requisição, concessão de aposentadoria, re-
forma e pensão.

Art. 8º O RAINT deverá apresentar, ainda:
I - fatos de natureza administrativa ou organizacional ocorridos 

na entidade, que tenham ocasionado impacto sobre a unidade de 
auditoria interna ao longo do exercício;

II - informações sobre as ações de capacitação realizadas ao 
longo do exercício e os resultados alcançados, devendo-se apontar 
o quantitativo de auditores treinados e o desenvolvimento de novas 
metodologias, se for o caso; e

III - informações sobre a realização de ações de fortalecimento 
da unidade de auditoria interna, tais como revisão de normativos 
internos de auditoria, redesenhos organizacionais com impacto so-
bre a auditoria interna e aquisição ou desenvolvimento de metodo-
logias e softwares aplicados à ação de auditoria.

Art. 9º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação

CONCEITOS BÁSICOS DE SIAPE, SIAFI, SIDOR,
 SIASG, SCDP E CADIN

SIAFI
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 

Federal

CONCEITO: SIAFI é um sistema informatizado que processa e 
controla, por meio de terminais instalados em todo o território na-
cional, a execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil 
dos órgãos da Administração Pública Direta federal, das autarquias, 
fundações e empresas públicas federais e das sociedades de econo-
mia mista que estiverem contempladas no Orçamento Fiscal e/ou 
no Orçamento da Seguridade Social da União.

O sistema pode ser utilizado pelas Entidades Públicas Federais, 
Estaduais e Municipais apenas para receberem, pela Conta Única 
do Governo Federal, suas receitas (taxas de água, energia elétrica, 
telefone, etc) dos Órgãos que utilizam o sistema. Entidades de ca-
ráter privado também podem utilizar o SIAFI, desde que autoriza-
das pela STN. No entanto, essa utilização depende da celebração de 
convênio ou assinatura de termo de cooperação técnica entre os 
interessados e a STN, que é o órgão gestor do SIAFI. 

Muitas são as facilidades que o SIAFI oferece a toda Adminis-
tração Pública que dele faz uso, mas podemos dizer, a título de sim-
plificação, que essas facilidades foram desenvolvidas para registrar 
as informações pertinentes às três tarefas básicas da gestão pública 
federal dos recursos arrecadados legalmente da sociedade:

1) Execução Orçamentária; 2) Execução Financeira e 3) Elabo-
ração das Demonstrações Contábeis, consolidadas no balanço geral 
da União. 

STN: Secretaria do Tesouro Nacional.

O Sistema de Administração Financeira do Governo Federal - 
SIAFI é o sistema informatizado que registra, controla e contabiliza 
toda a execução Orçamentária, Financeira e Patrimonial do Gover-
no Federal, em tempo real. Por meio de terminais, os usuários das 
diversas Unidades Gestoras – UG integrantes do sistema registram 
seus documentos e efetuam consultas on-line.

O acesso para registro de documentos ou para consultas no 
SIAFI somente será autorizado após o prévio cadastramento e habi-
litação dos usuários. Para viabilizar este cadastramento, cada Órgão 
da Administração Direta do Governo Federal deve indicar, formal-
mente, à Secretaria do Tesouro Nacional um servidor, e seu substi-
tuto, para serem os responsáveis pelo processo de cadastramento 
dos usuários do Sistema no âmbito do respectivo Órgão – denomi-
nados Cadastradores de Órgão.

São considerados como Órgãos da Administração Direta do 
Governo Federal, para efeito do estabelecido no item anterior, os 
Ministérios, o Ministério Público, a Advocacia Geral da União, os 
Tribunais do Poder Judiciário, as Casas do Poder Legislativo e as 
Secretarias da Presidência da República. Os Servidores indicados 
para serem os Cadastradores de Órgãos devem, preferencialmente, 
estar lotados nas Unidades responsáveis pela Contabilidade analí-
tica dos Órgãos, por estarem mais familiarizados com a utilização 
do sistema.

O SIAFI é o principal instrumento utilizado para registro, acom-
panhamento e controle da execução orçamentária, financeira e 
patrimonial do Governo Federal. Ele visa: o controle diário, a uni-
ficação dos recursos de caixa, a contabilidade pública como fonte 
segura e tempestiva de informações gerenciais, a padronização dos 
métodos e rotinas de trabalho, o registro contábil dos balancetes 
dos estados e municípios e de suas supervisionadas, o controle da 
dívida interna e externa, bem como o das transferências negocia-
das, integração e compatibilização das informações no âmbito do 
Governo Federal, o acompanhamento e a avaliação do uso dos re-
cursos públicos e transparência dos gastos do Governo Federal.

Responsável: Secretaria do Tesouro Nacional - STN / Ministério 
da Fazenda - MF.

SIAPE
Sistema Integrado de Administração de Pessoal

CONCEITO: O SIAPE é o sistema informatizado de Gestão de 
Recursos Humanos do Poder Executivo Federal, que controla as in-
formações cadastrais e processa os pagamentos dos servidores da 
Administração Pública Federal - APF - (ativos, pensionistas e apo-
sentados).

Responsável: Secretaria de Recursos Humanos - SRH / MPOG.
O SIAPE net foi implantado como sítio oficial das informações 

do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIA-
PE.

A Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planeja-
mento, como órgão Central do SIPEC e gestor deste sistema, e em 
conjunto com os usuários dos órgãos integrantes do SIPEC, vem 
buscando modernizar este instrumento no sentido de tornar dispo-
nível aos servidores, de forma ágil e transparente, as suas informa-
ções pessoais, funcionais e financeiras.

Desde outubro de 2006, o SIAPE net está de cara nova, pois foi 
reestruturado com base no conceito de Portal, nele estão dispo-
níveis um conjunto representativo de funcionalidades de recursos 
humanos com tecnologia de Internet, bem como a possibilidade 
de comunicação, por meio dos informes, entre este órgão central e 
suas unidades setoriais e seccionais.
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Desta forma, os servidores ativos, aposentados e pensionistas 
podem acompanhar de forma mais detalhada a sua vida funcional, 
seus dados pessoais e financeiros sem nenhuma burocracia e com 
muito mais segurança, contribuindo assim, para que as informa-
ções constantes na base SIAPE sejam consistentes e verossímeis, de 
modo a subsidiar políticas de gestão de pessoas do governo federal. 

SIPEC: Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal.

SCDP
Sistema de Concessão de Diárias e Passagens

CONCEITO: O Sistema de Concessão de Diárias e Passagens - 
SCDP, viabiliza a administração das solicitações e pagamentos de Di-
árias e Passagens, possibilitando que as requisições sejam feitas por 
meio de terminais eletrônicos, diminuindo o tempo de emissão e 
melhorando as condições de atendimento e consulta dos usuários.

O sistema possibilita, ainda, o compartilhamento de uma base 
de dados única, administrada pelo Gestor Central do Ministério do 
Planejamento e pelos Gestores Setoriais de cada Ministério, o que 
permite um maior controle físico e financeiro das diárias e passa-
gens emitidas no âmbito da Administração Pública Federal.

Benefícios proporcionados pelo uso do SCDP:

Requisições de diárias e passagens executadas eletronicamen-
te, elevando o nível de confiabilidade e diminuindo o tempo de 
emissão.

Sistema totalmente integrado, evitando a redundância e a con-
sequente inconsistência de dados.

Acompanhamento de trechos de viagens e conexões nacionais 
e internacionais.

Cálculo automático de valores de diárias, despesas com loco-
moção e descontos com vale refeição, dentro de tabelas específi-
cas, enquadradas às diversas regiões do país.

Atualização constante dos valores das classes de diárias.
Consulta on-line e emissão automatizada de relatórios geren-

ciais de acompanhamento.

Art.12-A do decreto 5.992, de 19.12.2006: “O Sistema de Con-
cessão de Diárias e Passagens - SCDP do Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão é de utilização obrigatória pelos Órgãos da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional”.

Parágrafo único. “Todos os Órgãos da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional deverão estar adaptados 
ao disposto no caput até 31 de dezembro de 2008”. (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.258, de 2007)

Siasg - Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais
O Siasg é o sistema utilizado para facilitar e agilizar os processos 

de compra e aquisição de materiais e serviços do Governo Federal. 
Sua finalidade é integrar os órgãos da Administração Pública Fede-
ral direta, autárquica e fundacional.

A solução é uma importante ferramenta para a modernização 
da área de serviços gerais na Administração Federal, em especial no 
cadastramento de fornecedores e de catálogo de materiais e servi-
ços e no registro de preços de bens e serviços.

 Promove a transparência dos atos do governo ao divulgar in-
formações sobre os processos licitatórios, gerando atas em todas as 
fases e abrindo prazo para os recursos de habilitação e Julgamento.

Possui abrangência nacional, sendo utilizado por inúmeras Uni-
dades Administrativas de Serviços Gerais espalhadas pelo país.

O que é o CADIN?

O CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do 
Setor Público Federal – é um banco de dados no qual estão regis-
trados os nomes de pessoas físicas e jurídicas em débito para com 
órgãos e entidades federais.

Cabe à Secretaria do Tesouro Nacional expedir orientações de 
natureza normativa a respeito do CADIN e ao Banco Central do Bra-
sil administrar e disponibilizar, através do SISBACEN, as informações 
que compõem o banco de dados do cadastro em vista.

O CADIN é regulado pela Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002 
e Portaria STN nº 685, de 14 de setembro de 2006.

Em que casos é obrigatória a consulta prévia ao CADIN pelos 
órgãos e entidades da Administração Pública Federal?

- Na realização de operações de crédito que envolvam a utiliza-
ção de recursos públicos;

- Na concessão de incentivos fiscais e financeiros;
- Na celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos 

que envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, 
e respectivos aditamentos.

Quem efetua registros no CADIN?

Qualquer órgão integrante da Administração Pública Federal 
Direta ou Indireta, inclusive dos Poderes Legislativo e Judiciário e 
Conselhos de fiscalização das profissões regulamentadas.

Quem pode ser incluído no CADIN?

Pessoas jurídicas, de direito público ou privado, e pessoas físi-
cas, responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas 
para com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, di-
reta e indireta, ou que estejam com inscrição cancelada no Cadas-
tro de Pessoa Física – CPF, ou declarada inapta perante o Cadastro 
Geral de Contribuintes – CGC.

Como é feita a inscrição no CADIN?

Primeiramente o órgão responsável pela administração do cré-
dito deve comunicar ao devedor sobre a existência de débito pas-
sível de inscrição no CADIN, fornecendo-lhe todas as informações 
pertinentes.

Se a dívida não for regularizada dentro de 75 dias, contados 
a partir da data de comunicação, o nome do devedor será inscrito 
no Cadastro. Quando a comunicação for efetuada por via postal ou 
telegráfica, dirigida ao endereço indicado no instrumento que deu 
origem ao débito, será considerada entregue após 15 dias da sua 
expedição, contando-se, a partir de então, o prazo de 75 dias.

Como podem ser obtidas informações sobre a existência de 
registros no CADIN?

Caso não se tenha tomado conhecimento da notificação expe-
dida pelos órgãos credores, as pessoas físicas ou jurídicas podem 
ser informadas sobre a existência de registros mediante consulta 
a qualquer órgão ou entidade da administração pública federal di-
reta e indireta, inclusive poderes legislativo e judiciário, como as 
Procuradorias Seccionais da Fazenda Nacional –PGFN, Delegacias 
da Receita Federal do Brasil, agências do Banco do Brasil e da Caixa 
Econômica Federal.
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Todavia, tais informações somente serão prestadas aos respon-
sáveis pelos débitos, devidamente identificados, ou a terceiros mu-
nidos de seus documentos de identificação e da procuração legal 
para tanto. Dada a natureza sigilosa das informações que consti-
tuem o Cadastro, não é disponibilizada ao público consulta por via 
telefônica ou internet.

Como uma pessoa física ou jurídica pode saber os motivos de 
sua inscrição no CADIN?

As razões que deram motivo a uma inscrição somente podem 
ser informadas pelo órgão responsável por tal registro, através do 
endereço e telefones indicados para contato na consulta ao cadas-
tro do CADIN. 

Qual o procedimento para se obter a baixa de um registro no 
CADIN?

Caberá ao devedor procurar o órgão ou entidade responsável 
pela inscrição e comprovar a regularização do débito. O responsável 
pelo registro procederá, no prazo máximo de 5 dias úteis, à respec-
tiva baixa. Somente o órgão ou entidade responsável pela inscrição 
é que pode efetuar sua baixa.

Empresas e instituições financeiras privadas podem efetuar 
inscrições, suspensões e/ou exclusões de registros no CADIN?

Não. O CADIN é um Cadastro utilizado somente pela Adminis-
tração Pública Federal, direta e indireta e poderes legislativo e ju-
diciário.

Empresas e instituições financeiras privadas somente podem 
efetuar inscrições de débitos de pessoas físicas e jurídicas em Ca-
dastros de Inadimplência privados tais como o Serviço de Proteção 
ao Crédito e a Centralização dos Serviços Bancários S/A – SERASA.

No caso das sociedades de economia mista, como o Banco do 
Brasil S/A e empresas públicas, como a Caixa Econômica Federal - 
CEF e o BNDES, somente poderá haver inscrição no CADIN se o cré-
dito inadimplido for originário de recursos da União.

Quais os débitos que não podem ser incluídos no CADIN?

Os débitos referentes a preços de serviços públicos (contas de 
luz, telefone, água, por exemplo) ou relativos a operações financei-
ras que não envolvam recursos da União.

Há um valor mínimo de débitos para fins de inscrição no 
CADIN?

R: Sim. Somente podem ser inscritos devedores responsáveis 
por débitos acima de R$ 999,99, ficando a critério do credor a ins-
crição dos responsáveis por dívidas cujos valores estejam compre-
endidos entre R$ 1.000,00 e R$ 9.999,99.

Para débitos de montante superior a R$ 10.000,00, é obrigató-
ria a inscrição. Esses valores estão previstos na Portaria nº 685, de 
14 de setembro de 2006.

 Quantas vezes o nome de um devedor pode ser inscrito no 
CADIN?

Cada devedor deverá ser cadastrado uma única vez no CADIN 
pelo órgão credor. No entanto, a baixa somente será realizada após 
a regularização de todas as suas obrigações para com aquele órgão.

Dessa forma, se um devedor for responsável por 5 obrigações 
passíveis de inscrição no CADIN junto a um determinado credor, 
por exemplo, estará inscrito uma vez, mas somente poderá ter seu 
nome excluído do Cadastro após quitar todas as pendências .

Por outro lado, estando um devedor em débito para com mais 
de um órgão credor, haverá mais de uma inscrição: uma para cada 
órgão.

Como proceder quando um débito é inscrito em Dívida Ativa 
da União?

Toda vez que uma obrigação pecuniária vencida e não paga for 
inscrita em Dívida Ativa da União, o órgão ou entidade credora pro-
moverá a sua baixa do CADIN, todavia somente após a efetivação do 
cadastramento dessa obrigação por parte do órgão encarregado da 
cobrança judicial dos valores devidos.

Inadimplências referentes a créditos das Administrações 
Públicas Estaduais e/ou Municipais podem ser objeto de registro 

no CADIN?

Não. Algumas Administrações Estaduais e a Municipais pos-
suem cadastros próprios, semelhantes ao CADIN.

Débitos referentes ao IPTU podem acarretar inscrições, sus-
pensões e/ou exclusões de registros no CADIN?

Não. O CADIN contém somente informações relativas a pes-
soas físicas e jurídicas em débito para com órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, direta ou indireta.

Como o IPTU é um imposto de responsabilidade municipal (e 
distrital, no caso do Distrito Federal), débitos referentes a esse tri-
buto somente podem gerar pendências em Cadastros de Inadim-
plência mantidos por municípios ou pelo Distrito Federal, se for o 
caso.

Pendências junto ao DER e ao DETRAN podem gerar pendên-
cias no CADIN?

Não. O CADIN contém somente informações relativas a pes-
soas físicas e jurídicas em débito para com órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, direta ou indireta.

Os Departamentos de Trânsito – DETRAN’s e os Departamen-
tos de Estrada de Rodagem – DER’s fazem parte das Administrações 
Diretas dos Estados e do Distrito Federal, e débitos para com esses 
órgãos geram pendências nos Cadastros de Inadimplência estadu-
ais ou do Distrito Federal, respectivamente, quando existentes.

Bloqueio de créditos referentes à Nota Fiscal Paulista (Go-
verno do estado de São Paulo), à Nota Legal (Governo do Distrito 

Federal), à Nota Fiscal Paulistana (Prefeitura de São Paulo), à Nota 
Carioca (Prefeitura do Rio de Janeiro), e demais programas simila-

res podem ocorrer devido a pendências no CADIN?

Não. O CADIN contém somente informações relativas a pes-
soas físicas e jurídicas em débito para com órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, direta ou indireta.

Os programas de devolução de créditos permitem a restituição 
ao contribuinte de parte dos valores arrecadados sob a forma de 
impostos estaduais, distritais e/ou municipais, sendo, portanto, de 
responsabilidade de Estados, Municípios e Distrito Federal.
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Dessa forma, eventuais bloqueios de créditos originários de 
tais programas devido à existência de registros nos Cadastros de 
Inadimplência dos respectivos Estados, Municípios (ou Distrito Fe-
deral), e somente podem ser solucionados mediante contato com 
os sistemas de atendimento dos respectivos governos.

A quem cabe cumprir as decisões judiciais que determinam a 
baixa ou suspensão de registros no CADIN?

A legislação vigente prevê que as inclusões, suspensões e bai-
xas somente podem ser realizadas pelos órgãos credores. Ou seja, 
um órgão não pode efetuar, por exemplo, a exclusão de um registro 
patrocinado por outro órgão.

Além desse impedimento legal, há uma limitação de ordem 
técnica, já que o SISBACEN não permite que tais operações sejam 
realizadas. Dessa forma, as decisões judiciais que tratam de cance-
lamento ou suspensão de registros devem ser encaminhadas dire-
tamente aos órgãos responsáveis pelas inscrições, a quem caberá 
cumprir determinações.

É possível suspender registros efetuados no CADIN?

Sim, desde que o devedor comprove junto ao órgão que efe-
tuou o registro que:

- tenha ajuizado ação, com o objetivo de discutir a natureza da 
obrigação ou o seu valor, como o oferecimento de garantia idônea e 
suficiente ao Juízo, na forma da lei;

- esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, 
nos termos da lei.

O parcelamento de um débito junto a um órgão ou entidade 
integrante da Administração Pública Federal implica baixa de 

inscrição no CADIN?

Como a concessão de parcelamentos envolve normas espe-
cíficas, é recomendável que os interessados consultem os órgãos 
credores acerca da manutenção ou não das inscrições existentes.

São emitidas certidões negativas referentes a inscrições no 
CADIN?

Não, pois o CADIN é um Cadastro informativo, ou seja, para 
consulta.

A inexistência de registro no CADIN corresponde a um atesta-
do de regularidade?

Não. A inexistência de registro no CADIN não implica reconhe-
cimento de regularidade de situação, nem dispensa a apresentação 
dos documentos exigidos em lei, decreto ou demais atos normati-
vos.

Existe algum tratamento diferenciado em relação ao CADIN 
para micro e pequenas empresas, pequenos produtores e agricul-

tores familiares?

Sim. No caso de operações de crédito contratadas por institui-
ções financeiras, no âmbito de programas oficiais de apoio às mi-
cro e pequenas empresas, assim como aos pequenos produtores 
e agricultores familiares, ficam os mutuários, quando não inscritos 
no CADIN, dispensados da apresentação, inclusive aos cartórios, de 
todas as certidões exigidas por lei, decreto ou demais normativos, 
comprobatórios da quitação de quaisquer tributos e contribuições 
federais. Art. 4º, § 1o e § 2o da Lei nº 10.522/2002.

Há diferença entre a inscrição no CADIN e a inscrição no ca-
dastro de convênios do SIAFI?

Sim. A inscrição no CADIN é mais ampla, envolve todas pessoas 
físicas e jurídicas em débito para com órgãos e entidades federais, 
enquanto que no Cadastro de Convênio do SIAFI refere-se exclusi-
vamente à inadimplência ou irregularidades constatadas na pres-
tação de contas de convênios celebrados com a União. Nesse caso, 
também cabe ao órgão ou entidade responsável pelo convênio pro-
ceder à inscrição e à baixa no referido Cadastro.

O que fazer se foram adotados todos os procedimentos neces-
sários à exclusão do nome do CADIN e a instituição credora não 

processou a respectiva baixa no prazo de 5 dias úteis?

Nesse caso, deve-se retornar à instituição credora para se obter 
informações sobre o motivo do atraso.

Cabe destacar que, de acordo com o disposto no § 6º do artigo 
2º da Lei nº 10.522/2002, caso a baixa do registro no Cadastro não 
seja efetuada em 5 dias úteis após regularizada a pendência que 
deu causa à inscrição, deve a entidade credora fornecer certidão de 
regularidade do débito, se não houver outras obrigações pendentes 
de regularização. 

É importante destacar ainda que, conforme determina o art. 3º 
da referida Lei nº 10.522, cabe à Secretaria do Tesouro Nacional tão 
somente expedir orientações de natureza normativa, não lhe sendo 
possível efetuar baixas de registros efetuados por outros órgãos ou 
entidades da administração pública federal.

NOÇÕES DE DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO.LEI Nº 
5.172/1966 (SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL)

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966.
 Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas 

gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios. 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 Art. 1º Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Consti-
tucional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, o sistema tributário 
nacional e estabelece, com fundamento no artigo 5º, inciso XV, 
alínea b, da Constituição Federal as normas gerais de direito tri-
butário aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, sem prejuízo da respectiva legislação complementar, 
supletiva ou regulamentar. 

LIVRO PRIMEIRO
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 2º O sistema tributário nacional é regido pelo disposto na 
Emenda Constitucional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, em leis 
complementares, em resoluções do Senado Federal e, nos limites 
das respectivas competências, em leis federais, nas Constituições e 
em leis estaduais, e em leis municipais.

 Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada.
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 Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada 
pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para 
qualificá-la:

 I - a denominação e demais características formais adotadas 
pela lei;

 II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.
 Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições de 

melhoria. 

TÍTULO II
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 6º A atribuição constitucional de competência tributária 

compreende a competência legislativa plena, ressalvadas as 
limitações contidas na Constituição Federal, nas Constituições dos 
Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, e 
observado o disposto nesta Lei.

 Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribuída, no 
todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito público 
pertencerá à competência legislativa daquela a que tenham sido 
atribuídos.

 Art. 7º A competência tributária é indelegável, salvo atribuição 
das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, 
serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, 
conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra, nos 
termos do § 3º do artigo 18 da Constituição.

 § 1º A atribuição compreende as garantias e os privilégios 
processuais que competem à pessoa jurídica de direito público que 
a conferir.

 § 2º A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por 
ato unilateral da pessoa jurídica de direito público que a tenha 
conferido.

 § 3º Não constitui delegação de competência o cometimento, 
a pessoas de direito privado, do encargo ou da função de arrecadar 
tributos.

 Art. 8º O não-exercício da competência tributária não a defere 
a pessoa jurídica de direito público diversa daquela a que a Consti-
tuição a tenha atribuído. 

CAPÍTULO II
LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 9º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios:

 I - instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, 
ressalvado, quanto à majoração, o disposto nos artigos 21, 26 e 65;

 II - cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base em 
lei posterior à data inicial do exercício financeiro a que corresponda;

 III - estabelecer limitações ao tráfego, no território nacional, 
de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos interestaduais ou 
intermunicipais;

 IV - cobrar imposto sobre:
 a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros;
 b) templos de qualquer culto;
 c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, in-

clusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, 
das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucra-
tivos, observados os requisitos fixados na Seção II deste Capítulo; 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 104, de 2001)

 d) papel destinado exclusivamente à impressão de jornais, 
periódicos e livros.

 § 1º O disposto no inciso IV não exclui a atribuição, por lei, 
às entidades nele referidas, da condição de responsáveis pelos 
tributos que lhes caiba reter na fonte, e não as dispensa da prática 
de atos, previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de obri-
gações tributárias por terceiros.

 § 2º O disposto na alínea a do inciso IV aplica-se, exclusivamen-
te, aos serviços próprios das pessoas jurídicas de direito público a 
que se refere este artigo, e inerentes aos seus objetivos.

 Art. 10. É vedado à União instituir tributo que não seja uni-
forme em todo o território nacional, ou que importe distinção ou 
preferência em favor de determinado Estado ou Município.

 Art. 11. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios estabelecer diferença tributária entre bens de qualquer 
natureza, em razão da sua procedência ou do seu destino. 

SEÇÃO II
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

 Art. 12. O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 9º, ob-
servado o disposto nos seus §§ 1º e 2º, é extensivo às autarquias 
criadas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios, tão-somente no que se refere ao patrimônio, à renda 
ou aos serviços vinculados às suas finalidades essenciais, ou delas 
decorrentes.

 Art. 13. O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 9º não se 
aplica aos serviços públicos concedidos, cujo tratamento tributário 
é estabelecido pelo poder concedente, no que se refere aos tribu-
tos de sua competência, ressalvado o que dispõe o parágrafo único.

 Parágrafo único. Mediante lei especial e tendo em vista o inte-
resse comum, a União pode instituir isenção de tributos federais, 
estaduais e municipais para os serviços públicos que conceder, 
observado o disposto no § 1º do artigo 9º.

 Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9º é subor-
dinado à observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele 
referidas:

 I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de 
suas rendas, a qualquer título; (Redação dada pela Lcp nº 104, de 
2001)

 II - aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manu-
tenção dos seus objetivos institucionais;

 III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em li-
vros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

 § 1º Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou 
no § 1º do artigo 9º, a autoridade competente pode suspender a 
aplicação do benefício.

 § 2º Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do artigo 
9º são exclusivamente, os diretamente relacionados com os objeti-
vos institucionais das entidades de que trata este artigo, previstos 
nos respectivos estatutos ou atos constitutivos.

 Art. 15. Somente a União, nos seguintes casos excepcionais, 
pode instituir empréstimos compulsórios:

 I - guerra externa, ou sua iminência;
 II - calamidade pública que exija auxílio federal impossível de 

atender com os recursos orçamentários disponíveis;
 III - conjuntura que exija a absorção temporária de poder 

aquisitivo.
 Parágrafo único. A lei fixará obrigatoriamente o prazo do em-

préstimo e as condições de seu resgate, observando, no que for 
aplicável, o disposto nesta Lei. 
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TÍTULO III
IMPOSTOS
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
 

 Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato ge-
rador uma situação independente de qualquer atividade estatal 
específica, relativa ao contribuinte.

 Art. 17. Os impostos componentes do sistema tributário 
nacional são exclusivamente os que constam deste Título, com as 
competências e limitações nele previstas.

 Art. 18. Compete:
 I - à União, instituir, nos Territórios Federais, os impostos 

atribuídos aos Estados e, se aqueles não forem divididos em Muni-
cípios, cumulativamente, os atribuídos a estes;

 II - ao Distrito Federal e aos Estados não divididos em Muni-
cípios, instituir, cumulativamente, os impostos atribuídos aos 
Estados e aos Municípios. 

CAPÍTULO II
IMPOSTOS SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR

SEÇÃO I
IMPOSTOS SOBRE A IMPORTAÇÃO 

 Art. 19. O imposto, de competência da União, sobre a impor-
tação de produtos estrangeiros tem como fato gerador a entrada 
destes no território nacional.

 Art. 20. A base de cálculo do imposto é:
 I - quando a alíquota seja específica, a unidade de medida 

adotada pela lei tributária;
 II - quando a alíquota seja ad valorem, o preço normal que o 

produto, ou seu similar, alcançaria, ao tempo da importação, em 
uma venda em condições de livre concorrência, para entrega no 
porto ou lugar de entrada do produto no País;

 III - quando se trate de produto apreendido ou abandonado, 
levado a leilão, o preço da arrematação.

 Art. 21. O Poder Executivo pode, nas condições e nos limites 
estabelecidos em lei, alterar as alíquotas ou as bases de cálculo do 
imposto, a fim de ajustá-lo aos objetivos da política cambial e do 
comércio exterior.

 Art. 22. Contribuinte do imposto é:
 I - o importador ou quem a lei a ele equiparar;
 II - o arrematante de produtos apreendidos ou abandonados. 

SEÇÃO II
IMPOSTO SOBRE A EXPORTAÇÃO 

 Art. 23. O imposto, de competência da União, sobre a expor-
tação, para o estrangeiro, de produtos nacionais ou nacionalizados 
tem como fato gerador a saída destes do território nacional.

 Art. 24. A base de cálculo do imposto é:
 I - quando a alíquota seja específica, a unidade de medida 

adotada pela lei tributária;
 II - quando a alíquota seja ad valorem, o preço normal que o 

produto, ou seu similar, alcançaria, ao tempo da exportação, em 
uma venda em condições de livre concorrência.

 Parágrafo único. Para os efeitos do inciso II, considera-se a 
entrega como efetuada no porto ou lugar da saída do produto, 
deduzidos os tributos diretamente incidentes sobre a operação de 
exportação e, nas vendas efetuadas a prazo superior aos correntes 
no mercado internacional o custo do financiamento.

 Art. 25. A lei pode adotar como base de cálculo a parcela do 
valor ou do preço, referidos no artigo anterior, excedente de valor 
básico, fixado de acordo com os critérios e dentro dos limites por 
ela estabelecidos.

 Art. 26. O Poder Executivo pode, nas condições e nos limites 
estabelecidos em lei, alterar as alíquotas ou as bases de cálculo do 
imposto, a fim de ajustá-los aos objetivos da política cambial e do 
comércio exterior.

 Art. 27. Contribuinte do imposto é o exportador ou quem a lei 
a ele equiparar.

 Art. 28. A receita líquida do imposto destina-se à formação de 
reservas monetárias, na forma da lei. 

CAPÍTULO III
IMPOSTOS SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA

SEÇÃO I
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL

 Art. 29. O imposto, de competência da União, sobre a pro-
priedade territorial rural tem como fato gerador a propriedade, o 
domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, como definido na 
lei civil, localização fora da zona urbana do Município.

 Art. 30. A base do cálculo do imposto é o valor fundiário.
 Art. 31. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, 

o titular de seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título. 

SEÇÃO II
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL 

URBANA

 Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a 
propriedade predial e territorial urbana tem como fato gerador a 
propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza 
ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona 
urbana do Município.

 § 1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona 
urbana a definida em lei municipal; observado o requisito mínimo 
da existência de melhoramentos indicados em pelo menos 2 (dois) 
dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público:

 I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
 II - abastecimento de água;
 III - sistema de esgotos sanitários;
 IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para 

distribuição domiciliar;
 V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima 

de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado.
 § 2º A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizá-

veis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados 
pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria ou 
ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas definidas nos 
termos do parágrafo anterior.

 Art. 33. A base do cálculo do imposto é o valor venal do imóvel.
 Parágrafo único. Na determinação da base de cálculo, não 

se considera o valor dos bens móveis mantidos, em caráter per-
manente ou temporário, no imóvel, para efeito de sua utilização, 
exploração, aformoseamento ou comodidade.

 Art. 34. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, 
o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título. 
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SEÇÃO III
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS E DE 

DIREITOS A ELES RELATIVOS 

 Art. 35. O imposto, de competência dos Estados, sobre a trans-
missão de bens imóveis e de direitos a eles relativos tem como fato 
gerador:

 I - a transmissão, a qualquer título, da propriedade ou do do-
mínio útil de bens imóveis por natureza ou por acessão física, como 
definidos na lei civil;

 II - a transmissão, a qualquer título, de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os direitos reais de garantia;

 III - a cessão de direitos relativos às transmissões referidas nos 
incisos I e II.

 Parágrafo único. Nas transmissões causa mortis, ocorrem 
tantos fatos geradores distintos quantos sejam os herdeiros ou 
legatários.

 Art. 36. Ressalvado o disposto no artigo seguinte, o imposto 
não incide sobre a transmissão dos bens ou direitos referidos no 
artigo anterior:

 I - quando efetuada para sua incorporação ao patrimônio de 
pessoa jurídica em pagamento de capital nela subscrito;

 II - quando decorrente da incorporação ou da fusão de uma 
pessoa jurídica por outra ou com outra.

 Parágrafo único. O imposto não incide sobre a transmissão 
aos mesmos alienantes, dos bens e direitos adquiridos na forma 
do inciso I deste artigo, em decorrência da sua desincorporação do 
patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos.

 Art. 37. O disposto no artigo anterior não se aplica quando a 
pessoa jurídica adquirente tenha como atividade preponderante a 
venda ou locação de propriedade imobiliária ou a cessão de direitos 
relativos à sua aquisição.

 § 1º Considera-se caracterizada a atividade preponderante 
referida neste artigo quando mais de 50% (cinqüenta por cento) da 
receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 2 (dois) anos 
anteriores e nos 2 (dois) anos subseqüentes à aquisição, decorrer 
de transações mencionadas neste artigo.

 § 2º Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após 
a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a 
preponderância referida no parágrafo anterior levando em conta 
os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da aquisição.

 § 3º Verificada a preponderância referida neste artigo, tor-
nar-se-á devido o imposto, nos termos da lei vigente à data da 
aquisição, sobre o valor do bem ou direito nessa data.

 § 4º O disposto neste artigo não se aplica à transmissão de bens 
ou direitos, quando realizada em conjunto com a da totalidade do 
patrimônio da pessoa jurídica alienante.

 Art. 38. A base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens 
ou direitos transmitidos.

 Art. 39. A alíquota do imposto não excederá os limites fixados 
em resolução do Senado Federal, que distinguirá, para efeito de 
aplicação de alíquota mais baixa, as transmissões que atendam à 
política nacional de habitação. (Vide Ato Complementar nº 27, de 
1966)

 Art. 40. O montante do imposto é dedutível do devido à União, 
a título do imposto de que trata o artigo 43, sobre o provento 
decorrente da mesma transmissão.

 Art. 41. O imposto compete ao Estado da situação do imóvel 
transmitido, ou sobre que versarem os direitos cedidos, mesmo que 
a mutação patrimonial decorra de sucessão aberta no estrangeiro.

 Art. 42. Contribuinte do imposto é qualquer das partes na 
operação tributada, como dispuser a lei. 

SEÇÃO IV
IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER 

NATUREZA 

 Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição 
da disponibilidade econômica ou jurídica:

 I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho 
ou da combinação de ambos;

 II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os 
acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.

 § 1o A incidência do imposto independe da denominação da 
receita ou do rendimento, da localização, condição jurídica ou na-
cionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção. (Incluído 
pela Lcp nº 104, de 2001)

 § 2o Na hipótese de receita ou de rendimento oriundos do ex-
terior, a lei estabelecerá as condições e o momento em que se dará 
sua disponibilidade, para fins de incidência do imposto referido 
neste artigo. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)

 Art. 44. A base de cálculo do imposto é o montante, real, arbi-
trado ou presumido, da renda ou dos proventos tributáveis.

 Art. 45. Contribuinte do imposto é o titular da disponibilidade a 
que se refere o artigo 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa condi-
ção ao possuidor, a qualquer título, dos bens produtores de renda 
ou dos proventos tributáveis.

 Parágrafo único. A lei pode atribuir à fonte pagadora da renda 
ou dos proventos tributáveis a condição de responsável pelo im-
posto cuja retenção e recolhimento lhe caibam. 

CAPÍTULO IV
IMPOSTOS SOBRE A PRODUÇÃO E A CIRCULAÇÃO

SEÇÃO I
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 

 Art. 46. O imposto, de competência da União, sobre produtos 
industrializados tem como fato gerador:

 I - o seu desembaraço aduaneiro, quando de procedência 
estrangeira;

 II - a sua saída dos estabelecimentos a que se refere o parágrafo 
único do artigo 51;

 III - a sua arrematação, quando apreendido ou abandonado e 
levado a leilão.

 Parágrafo único. Para os efeitos deste imposto, considera-se 
industrializado o produto que tenha sido submetido a qualquer 
operação que lhe modifique a natureza ou a finalidade, ou o aper-
feiçoe para o consumo.

 Art. 47. A base de cálculo do imposto é:
 I - no caso do inciso I do artigo anterior, o preço normal, como 

definido no inciso II do artigo 20, acrescido do montante:
 a) do imposto sobre a importação;
 b) das taxas exigidas para entrada do produto no País;
 c) dos encargos cambiais efetivamente pagos pelo importador 

ou dele exigíveis;
 II - no caso do inciso II do artigo anterior:
 a) o valor da operação de que decorrer a saída da mercadoria;
 b) na falta do valor a que se refere a alínea anterior, o preço 

corrente da mercadoria, ou sua similar, no mercado atacadista da 
praça do remetente;

 III - no caso do inciso III do artigo anterior, o preço da arrema-
tação.

 Art. 48. O imposto é seletivo em função da essencialidade dos 
produtos.
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 Art. 49. O imposto é não-cumulativo, dispondo a lei de forma 
que o montante devido resulte da diferença a maior, em determi-
nado período, entre o imposto referente aos produtos saídos do es-
tabelecimento e o pago relativamente aos produtos nele entrados.

 Parágrafo único. O saldo verificado, em determinado período, 
em favor do contribuinte transfere-se para o período ou períodos 
seguintes.

 Art. 50. Os produtos sujeitos ao imposto, quando remetidos 
de um para outro Estado, ou do ou para o Distrito Federal, serão 
acompanhados de nota fiscal de modelo especial, emitida em 
séries próprias e contendo, além dos elementos necessários ao 
controle fiscal, os dados indispensáveis à elaboração da estatística 
do comércio por cabotagem e demais vias internas.

 Art. 51. Contribuinte do imposto é:
 I - o importador ou quem a lei a ele equiparar;
 II - o industrial ou quem a lei a ele equiparar;
 III - o comerciante de produtos sujeitos ao imposto, que os 

forneça aos contribuintes definidos no inciso anterior;
 IV - o arrematante de produtos apreendidos ou abandonados, 

levados a leilão.
 Parágrafo único. Para os efeitos deste imposto, considera-se 

contribuinte autônomo qualquer estabelecimento de importador, 
industrial, comerciante ou arrematante. 

SEÇÃO II
IMPOSTO ESTADUAL SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCU-

LAÇÃO DE MERCADORIAS

 Arts. 52 a 58 . (Revogados pelo Decreto-lei nº 406, de 1968 

SEÇÃO III
IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIR-

CULAÇÃO DE MERCADORIAS

 Arts. 59 a 62 (Revogados pelo Ato Complementar nº 31, de 
1966) 

SEÇÃO IV
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGU-
RO, E SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS

 Art. 63. O imposto, de competência da União, sobre operações 
de crédito, câmbio e seguro, e sobre operações relativas a títulos e 
valores mobiliários tem como fato gerador:

 I - quanto às operações de crédito, a sua efetivação pela entre-
ga total ou parcial do montante ou do valor que constitua o objeto 
da obrigação, ou sua colocação à disposição do interessado;

 II - quanto às operações de câmbio, a sua efetivação pela 
entrega de moeda nacional ou estrangeira, ou de documento que 
a represente, ou sua colocação à disposição do interessado em 
montante equivalente à moeda estrangeira ou nacional entregue 
ou posta à disposição por este;

 III - quanto às operações de seguro, a sua efetivação pela emis-
são da apólice ou do documento equivalente, ou recebimento do 
prêmio, na forma da lei aplicável;

 IV - quanto às operações relativas a títulos e valores mobiliários, 
a emissão, transmissão, pagamento ou resgate destes, na forma da 
lei aplicável.

 Parágrafo único. A incidência definida no inciso I exclui a defini-
da no inciso IV, e reciprocamente, quanto à emissão, ao pagamento 
ou resgate do título representativo de uma mesma operação de 
crédito.

 Art. 64. A base de cálculo do imposto é:
 I - quanto às operações de crédito, o montante da obrigação, 

compreendendo o principal e os juros;
 II - quanto às operações de câmbio, o respectivo montante em 

moeda nacional, recebido, entregue ou posto à disposição;
 III - quanto às operações de seguro, o montante do prêmio;
 IV - quanto às operações relativas a títulos e valores mobiliários:
 a) na emissão, o valor nominal mais o ágio, se houver;
 b) na transmissão, o preço ou o valor nominal, ou o valor da 

cotação em Bolsa, como determinar a lei;
 c) no pagamento ou resgate, o preço.
 Art. 65. O Poder Executivo pode, nas condições e nos limites 

estabelecidos em lei, alterar as alíquotas ou as bases de cálculo do 
imposto, a fim de ajustá-lo aos objetivos da política monetária.

 Art. 66. Contribuinte do imposto é qualquer das partes na 
operação tributada, como dispuser a lei.

 Art. 67. A receita líquida do imposto destina-se a formação de 
reservas monetárias, na forma da lei. 

SEÇÃO V
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE TRANSPORTES E COMUNICA-

ÇÕES 

 Art. 68. O imposto, de competência da União, sobre serviços de 
transportes e comunicações tem como fato gerador: 

 I - a prestação do serviço de transporte, por qualquer via, de 
pessoas, bens, mercadorias ou valores, salvo quando o trajeto se 
contenha inteiramente no território de um mesmo Município; 

 II - a prestação do serviço de comunicações, assim se enten-
dendo a transmissão e o recebimento, por qualquer processo, de 
mensagens escritas, faladas ou visuais, salvo quando os pontos 
de transmissão e de recebimento se situem no território de um 
mesmo Município e a mensagem em curso não possa ser captada 
fora desse território. 

 Art. 69. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 
 Art. 70. Contribuinte do imposto é o prestador do serviço. 

 SEÇÃO VI 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

 Arts. 71 a 73 (Revogados pelo Decreto-lei nº 406, de 1968 

CAPÍTULO V 
IMPOSTOS ESPECIAIS 

SEÇÃO I 
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A COMBUSTÍVEIS, 

LUBRIFICANTES, ENERGIA ELÉTRICA E MINERAIS DO PAÍS 

 Art. 74. O imposto, de competência da União, sobre operações 
relativas a combustíveis, lubrificantes, energia elétrica e minerais 
do País tem como fato gerador: 

 I - a produção, como definida no artigo 46 e seu parágrafo 
único; 

 II - a importação, como definida no artigo 19; 
 III - a circulação, como definida no artigo 52; 
 IV - a distribuição, assim entendida a colocação do produto no 

estabelecimento consumidor ou em local de venda ao público; 
 V - o consumo, assim entendida a venda do produto ao público. 
 § 1º Para os efeitos deste imposto a energia elétrica considera-

-se produto industrializado. 
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 § 2º O imposto incide, uma só vez sobre uma das operações 
previstas em cada inciso deste artigo, como dispuser a lei, e exclui 
quaisquer outros tributos, sejam quais forem sua natureza ou 
competência, incidentes sobre aquelas operações. 

 Art. 75. A lei observará o disposto neste Título relativamente: 
 I - ao imposto sobre produtos industrializados, quando a inci-

dência seja sobre a produção ou sobre o consumo; 
 II - ao imposto sobre a importação, quando a incidência seja 

sobre essa operação; 
 III - ao imposto sobre operações relativas à circulação de mer-

cadorias, quando a incidência seja sobre a distribuição.

SEÇÃO II 
IMPOSTOS EXTRAORDINÁRIOS 

 Art. 76. Na iminência ou no caso de guerra externa, a União 
pode instituir, temporariamente, impostos extraordinários com-
preendidos ou não entre os referidos nesta Lei, suprimidos, grada-
tivamente, no prazo máximo de cinco anos, contados da celebração 
da paz. 

TÍTULO IV 
TAXAS 

 Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas 
atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder 
de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público 
específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 
disposição. 

 Parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato 
gerador idênticos aos que correspondam a imposto nem ser calcu-
lada em função do capital das empresas. (Vide Ato Complementar 
nº 34, de 1967) 

 Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administra-
ção pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou 
liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão 
de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício 
de atividades econômicas dependentes de concessão ou autori-
zação do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. (Redação dada 
pelo Ato Complementar nº 31, de 1966) 

 Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de 
polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites 
da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se 
de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou 
desvio de poder. 

 Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consi-
deram-se: 

 I - utilizados pelo contribuinte: 
 a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título; 
 b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, 

sejam postos à sua disposição mediante atividade administrativa 
em efetivo funcionamento; 

 II - específicos, quando possam ser destacados em unidades au-
tônomas de intervenção, de utilidade, ou de necessidades públicas; 

 III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, 
por parte de cada um dos seus usuários. 

 Art. 80. Para efeito de instituição e cobrança de taxas, con-
sideram-se compreendidas no âmbito das atribuições da União, 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, aquelas que, 
segundo a Constituição Federal, as Constituições dos Estados, as 
Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios e a legislação 
com elas compatível, competem a cada uma dessas pessoas de 
direito público.

TÍTULO V 
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

 Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de 
suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de 
obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como 
limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo 
de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

 Art. 82. A lei relativa à contribuição de melhoria observará os 
seguintes requisitos mínimos: 

 I - publicação prévia dos seguintes elementos: 
 a) memorial descritivo do projeto; 
 b) orçamento do custo da obra; 
 c) determinação da parcela do custo da obra a ser financiada 

pela contribuição; 
 d) delimitação da zona beneficiada; 
 e) determinação do fator de absorção do benefício da valori-

zação para toda a zona ou para cada uma das áreas diferenciadas, 
nela contidas; 

 II - fixação de prazo não inferior a 30 (trinta) dias, para impug-
nação pelos interessados, de qualquer dos elementos referidos no 
inciso anterior; 

 III - regulamentação do processo administrativo de instrução e 
julgamento da impugnação a que se refere o inciso anterior, sem 
prejuízo da sua apreciação judicial. 

 § 1º A contribuição relativa a cada imóvel será determinada 
pelo rateio da parcela do custo da obra a que se refere a alínea c, 
do inciso I, pelos imóveis situados na zona beneficiada em função 
dos respectivos fatores individuais de valorização. 

 § 2º Por ocasião do respectivo lançamento, cada contribuinte 
deverá ser notificado do montante da contribuição, da forma e dos 
prazos de seu pagamento e dos elementos que integram o respec-
tivo cálculo. 

TÍTULO VI 
DISTRIBUIÇÕES DE RECEITAS TRIBUTÁRIAS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 83. Sem prejuízo das demais disposições deste Título, os 
Estados e Municípios que celebrem com a União convênios desti-
nados a assegurar ampla e eficiente coordenação dos respectivos 
programas de investimentos e serviços públicos, especialmente no 
campo da política tributária, poderão participar de até 10% (dez 
por cento) da arrecadação efetuada, nos respectivos territórios, 
proveniente do imposto referido no artigo 43, incidente sobre o 
rendimento das pessoas físicas, e no artigo 46, excluído o incidente 
sobre o fumo e bebidas alcoólicas. 

 Parágrafo único. O processo das distribuições previstas neste 
artigo será regulado nos convênios nele referidos. 

 Art. 84. A lei federal pode cometer aos Estados, ao Distrito 
Federal ou aos Municípios o encargo de arrecadar os impostos de 
competência da União cujo produto lhes seja distribuído no todo 
ou em parte. 



ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
LEGISLAÇÃO

33

 Parágrafo único. O disposto neste artigo, aplica-se à arreca-
dação dos impostos de competência dos Estados, cujo produto 
estes venham a distribuir, no todo ou em parte, aos respectivos 
Municípios. 

CAPÍTULO II 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL E SO-

BRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA 

 Art. 85. Serão distribuídos pela União: 
 I - aos Municípios da localização dos imóveis, o produto da 

arrecadação do imposto a que se refere o artigo 29; 
 II - aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, o produto 

da arrecadação, na fonte, do imposto a que se refere o artigo 43, 
incidente sobre a renda das obrigações de sua dívida pública e 
sobre os proventos dos seus servidores e dos de suas autarquias. 

 § 1º Independentemente de ordem das autoridades superio-
res e sob pena de demissão, as autoridades arrecadadoras dos 
impostos a que se refere este artigo farão entrega, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, das importâncias recebidas, à 
medida que forem sendo arrecadadas, em prazo não superior a 30 
(trinta) dias, a contar da data de cada recolhimento. 

 § 2º A lei poderá autorizar os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios a incorporar definitivamente à sua receita o produto da 
arrecadação do imposto a que se refere o inciso II, estipulando as 
obrigações acessórias a serem cumpridas por aqueles no interesse 
da arrecadação, pela União, do imposto a ela devido pelos titulares 
da renda ou dos proventos tributados. 

 § 3º A lei poderá dispor que uma parcela, não superior a 20% 
(vinte por cento), do imposto de que trata o inciso I seja destinada 
ao custeio do respectivo serviço de lançamento e arrecadação. 
(Suspensa a execução pela RSF nº 337, de 1983) 

CAPÍTULO III 
FUNDOS DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS E DOS MUNICÍPIOS 

SEÇÃO I
CONSTITUIÇÃO DOS FUNDOS 

 Art. 86. (Revogado pela Lei Complementar nº 143, de 2013) 
(Produção de efeito)

 Art. 87. (Revogado pela Lei Complementar nº 143, de 2013) 
(Produção de efeito) 

SEÇÃO II
CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO 

DOS ESTADOS 

 Art. 88. (Revogado pela Lei Complementar nº 143, de 2013) 
(Produção de efeito)

 Art. 89. (Revogado pela Lei Complementar nº 143, de 2013) 
(Produção de efeito) 

 Art. 90. O fator representativo do inverso da renda per capita, a 
que se refere o inciso II do artigo 88, será estabelecido da seguinte 
forma: 

Inverso do índice relativo à renda per capita da entidade parti-
cipante: 

Fator 
Até 0,0045 ............................................................... 
0,4 
Acima de 0,0045 até 0,0055 ..................................... 
0,5 
Acima de 0,0055 até 0,0065 ..................................... 
0,6 
Acima de 0,0065 até 0,0075 ..................................... 
0,7 

Acima de 0,0075 até 0,0085 ..................................... 
0,8 
Acima de 0,0085 até 0,0095 ..................................... 
0,9 
Acima de 0,0095 até 0,0110 ..................................... 
1,0 
Acima de 0,0110 até 0,0130 ..................................... 
1,2 
Acima de 0,0130 até 0,0150 ..................................... 
1,4 
Acima de 0,0150 até 0,0170 ..................................... 
1,6 
Acima de 0,0170 até 0,0190 ..................................... 
1,8 
Acima de 0,0190 até 0,0220 ..................................... 
2,0 
Acima de 0,220 ............................................... ......... 
2,5 
 Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, determina-se o 

índice relativo à renda per capita de cada entidade participante, 
tomando-se como 100 (cem) a renda per capita média do País. 

SEÇÃO III 
CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO 

DOS MUNICÍPIOS 
 
Art. 91. Do Fundo de Participação dos Municípios a que se refere 

o art. 86, serão atribuídos: (Redação dada pelo Ato Complementar 
nº 35, de 1967) 

 I - 10% (dez por cento) aos Municípios das Capitais dos Estados; 
(Redação dada pelo Ato Complementar nº 35, de 1967) 

 II - 90% (noventa por cento) aos demais Municípios do País. 
(Redação dada pelo Ato Complementar nº 35, de 1967) 

 § 1º A parcela de que trata o inciso I será distribuída propor-
cionalmente a um coeficiente individual de participação, resultante 
do produto dos seguintes fatôres: (Redação dada pelo Ato Comple-
mentar nº 35, de 1967) 

 a) fator representativo da população, assim estabelecido: 
(Redação dada pelo Ato Complementar nº 35, de 1967) 

Percentual da População de cada Município em relação à do 
conjunto das Capitais: 

Fator: 
Até 2% ................................................................................ .......

.......................... 2 
Mais de 2% até 5%: 
Pelos primeiros 2%......................................................................

......... .................. 2 
Cada 0,5% ou fração excedente, mais.........................................

.......................... 0,5 
Mais de 5% ................................................................................ 

.......................... 5 
 b) Fator representativo do inverso da renda per capita do 

respectivo Estado, de conformidade com o disposto no art. 90. 
(Redação dada pelo Ato Complementar nº 35, de 1967) 

 § 2º - A distribuição da parcela a que se refere o item II deste 
artigo, deduzido o percentual referido no artigo 3º do Decreto-lei 
que estabelece a redação deste parágrafo, far-se-á atribuindo-se a 
cada Município um coeficiente individual de participação determi-
nado na forma seguinte: (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.881, 
de 1981) (Vide Lei Complementar nº 91, de 1997) 

Categoria do Município, segundo seu número de habitantes
Coeficiente 
a) Até 16.980 
Pelos primeiros 10.188 
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0,6 
Para cada 3.396, ou fração excedente, mais 
0,2 
b) Acima de 16.980 até 50.940 
Pelos primeiros 16.980 
1,0 
Para cada 6.792 ou fração excedente, mais 
0,2 
c) Acima de 50.940 até 101,880 
Pelos primeiros 50.940 
2,0 
Para cada 10.188 ou fração excedente, mais 
0,2 
d) Acima de 101.880 até 156.216 
Pelos primeiros 101.880 
3,0 
Para cada 13.584 ou fração excedente, mais 
0,2 
e) Acima de 156.216 
4,0 
 § 3º Para os efeitos deste artigo, consideram-se os municípios 

regularmente instalados, fazendo-se a revisão das quotas anual-
mente, a partir de 1989, com base em dados oficiais de população 
produzidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE. (Redação dada pela Lei Complementar nº 59, de 
1988) 

 §§ 4º e 5º (Revogados pela Lei Complementar nº 91, de 1997) 

 SEÇÃO IV 
CÁLCULO E PAGAMENTO DAS QUOTAS ESTADUAIS E MUNICI-

PAIS 

Art. 92. O Tribunal de Contas da União comunicará ao Banco 
do Brasil S.A., conforme os prazos a seguir especificados, os coe-
ficientes individuais de participação nos fundos previstos no art. 
159, inciso I, alíneas “a”, “b” e “d”, da Constituição Federal que 
prevalecerão no exercício subsequente: (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 143, de 2013) (Produção de efeito) (Vide Lei 
Complementar nº 143, de 2013) 

I - até o último dia útil do mês de março de cada exercício finan-
ceiro, para cada Estado e para o Distrito Federal; (Incluído pela Lei 
Complementar nº 143, de 2013) (Produção de efeito) 

II - até o último dia útil de cada exercício financeiro, para cada 
Município. (Incluído pela Lei Complementar nº 143, de 2013) (Pro-
dução de efeito) 

Parágrafo único. Far-se-á nova comunicação sempre que hou-
ver, transcorrido o prazo fixado no inciso I do caput, a criação de 
novo Estado a ser implantado no exercício subsequente. (Incluído 
pela Lei Complementar nº 143, de 2013) (Produção de efeito) 

 Art. 93. (Revogado pela Lei Complementar nº 143, de 2013) 
(Produção de efeito) 

SEÇÃO V
COMPROVAÇÃO DA APLICAÇÃO DAS QUOTAS ESTADUAIS E 

MUNICIPAIS 

 Art. 94. (Revogado pela Lei Complementar nº 143, de 2013) 
(Produção de efeito) 

CAPÍTULO IV
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A COMBUSTÍVEIS, 

LUBRIFICANTES, ENERGIA ELÉTRICA E MINERAIS DO PAÍS 

 Art. 95. (Revogado pela Lei Complementar nº 143, de 2013) 
(Produção de efeito)

 Parágrafo único. (Revogado pelo Ato Complementar nº 35, de 
1967) 

 LIVRO SEGUNDO 
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

TÍTULO I 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 
Art. 96. A expressão “legislação tributária” compreende as 

leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as 
normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre 
tributos e relações jurídicas a eles pertinentes. 

SEÇÃO II 
LEIS, TRATADOS E CONVENÇÕES INTERNACIONAIS E DECRE-

TOS 

 Art. 97. Somente a lei pode estabelecer: 
 I - a instituição de tributos, ou a sua extinção; 
 II - a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o dis-

posto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65; 
 III - a definição do fato gerador da obrigação tributária princi-

pal, ressalvado o disposto no inciso I do § 3º do artigo 52, e do seu 
sujeito passivo; 

 IV - a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, 
ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65; 

 V - a cominação de penalidades para as ações ou omissões con-
trárias a seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas; 

 VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos 
tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades. 

 § 1º Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua 
base de cálculo, que importe em torná-lo mais oneroso. 

 § 2º Não constitui majoração de tributo, para os fins do dis-
posto no inciso II deste artigo, a atualização do valor monetário da 
respectiva base de cálculo. 

 Art. 98. Os tratados e as convenções internacionais revogam ou 
modificam a legislação tributária interna, e serão observados pela 
que lhes sobrevenha. 

 Art. 99. O conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos 
das leis em função das quais sejam expedidos, determinados com 
observância das regras de interpretação estabelecidas nesta Lei. 

SEÇÃO III 
NORMAS COMPLEMENTARES 

 Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e 
das convenções internacionais e dos decretos: 

 I - os atos normativos expedidos pelas autoridades adminis-
trativas; 

 II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição 
administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa; 
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 III - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades 
administrativas; 

 IV - os convênios que entre si celebrem a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios. 

 Parágrafo único. A observância das normas referidas neste arti-
go exclui a imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora 
e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo. 

CAPÍTULO II 
VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 
Art. 101. A vigência, no espaço e no tempo, da legislação tribu-

tária rege-se pelas disposições legais aplicáveis às normas jurídicas 
em geral, ressalvado o previsto neste Capítulo. 

 Art. 102. A legislação tributária dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios vigora, no País, fora dos respectivos territórios, 
nos limites em que lhe reconheçam extraterritorialidade os convê-
nios de que participem, ou do que disponham esta ou outras leis de 
normas gerais expedidas pela União. 

 Art. 103. Salvo disposição em contrário, entram em vigor: 
 I - os atos administrativos a que se refere o inciso I do artigo 

100, na data da sua publicação; 
 II - as decisões a que se refere o inciso II do artigo 100, quanto 

a seus efeitos normativos, 30 (trinta) dias após a data da sua publi-
cação; 

 III - os convênios a que se refere o inciso IV do artigo 100, na 
data neles prevista. 

 Art. 104. Entram em vigor no primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que ocorra a sua publicação os dispositivos de lei, refe-
rentes a impostos sobre o patrimônio ou a renda: 

 I - que instituem ou majoram tais impostos; 
 II - que definem novas hipóteses de incidência; 
 III - que extinguem ou reduzem isenções, salvo se a lei dispuser 

de maneira mais favorável ao contribuinte, e observado o disposto 
no artigo 178. 

CAPÍTULO III 
APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 Art. 105. A legislação tributária aplica-se imediatamente aos 
fatos geradores futuros e aos pendentes, assim entendidos aqueles 
cuja ocorrência tenha tido início mas não esteja completa nos 
termos do artigo 116. 

 Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 
 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpreta-

tiva, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos 
interpretados; 

 II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 
 a) quando deixe de defini-lo como infração; 
 b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigên-

cia de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e 
não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 

 c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista 
na lei vigente ao tempo da sua prática. 

CAPÍTULO IV 
INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 
Art. 107. A legislação tributária será interpretada conforme o 

disposto neste Capítulo. 
 Art. 108. Na ausência de disposição expressa, a autoridade 

competente para aplicar a legislação tributária utilizará sucessiva-
mente, na ordem indicada: 

 I - a analogia; 

 II - os princípios gerais de direito tributário; 
 III - os princípios gerais de direito público; 
 IV - a eqüidade. 
 § 1º O emprego da analogia não poderá resultar na exigência 

de tributo não previsto em lei. 
 § 2º O emprego da eqüidade não poderá resultar na dispensa 

do pagamento de tributo devido. 
 Art. 109. Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para 

pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de seus institutos, 
conceitos e formas, mas não para definição dos respectivos efeitos 
tributários. 

 Art. 110. A lei tributária não pode alterar a definição, o conteú-
do e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, 
utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, 
pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito 
Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências 
tributárias. 

 Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que 
disponha sobre: 

 I - suspensão ou exclusão do crédito tributário; 
 II - outorga de isenção; 
 III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias aces-

sórias. 
 Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina 

penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, 
em caso de dúvida quanto: 

 I - à capitulação legal do fato; 
 II - à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à 

natureza ou extensão dos seus efeitos; 
 III - à autoria, imputabilidade, ou punibilidade; 
 IV - à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação. 

TÍTULO II 
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória. 
 § 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato 

gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pe-
cuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. 

 § 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e 
tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas 
no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 

 § 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservân-
cia, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade 
pecuniária. 

CAPÍTULO II 
FATO GERADOR 

 Art. 114. Fato gerador da obrigação principal é a situação defi-
nida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência. 

 Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer si-
tuação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a 
abstenção de ato que não configure obrigação principal. 

 Art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se 
ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos: 

 I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que o 
se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza 
os efeitos que normalmente lhe são próprios; 

 II - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que 
esteja definitivamente constituída, nos termos de direito aplicável. 
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 Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá descon-
siderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de 
dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza 
dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados 
os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária. (Incluído 
pela Lcp nº 104, de 2001) 

 Art. 117. Para os efeitos do inciso II do artigo anterior e salvo 
disposição de lei em contrário, os atos ou negócios jurídicos condi-
cionais reputam-se perfeitos e acabados: 

 I - sendo suspensiva a condição, desde o momento de seu 
implemento; 

 II - sendo resolutória a condição, desde o momento da prática 
do ato ou da celebração do negócio. 

 Art. 118. A definição legal do fato gerador é interpretada abs-
traindo-se: 

 I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos 
contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza 
do seu objeto ou dos seus efeitos; 

 II - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. 

CAPÍTULO III 
SUJEITO ATIVO 

 Art. 119. Sujeito ativo da obrigação é a pessoa jurídica de direi-
to público, titular da competência para exigir o seu cumprimento. 

 Art. 120. Salvo disposição de lei em contrário, a pessoa jurí-
dica de direito público, que se constituir pelo desmembramento 
territorial de outra, subroga-se nos direitos desta, cuja legislação 
tributária aplicará até que entre em vigor a sua própria. 

CAPÍTULO IV 
SUJEITO PASSIVO 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa 
obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. 

 Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se: 
 I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a 

situação que constitua o respectivo fato gerador; 
 II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuin-

te, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei. 
 Art. 122. Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa 

obrigada às prestações que constituam o seu objeto. 
 Art. 123. Salvo disposições de lei em contrário, as convenções 

particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de 
tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar 
a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias cor-
respondentes. 

SEÇÃO II 
SOLIDARIEDADE 

 Art. 124. São solidariamente obrigadas: 
 I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que 

constitua o fato gerador da obrigação principal; 
 II - as pessoas expressamente designadas por lei. 
 Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não 

comporta benefício de ordem. 
 Art. 125. Salvo disposição de lei em contrário, são os seguintes 

os efeitos da solidariedade: 
 I - o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos 

demais; 

 II - a isenção ou remissão de crédito exonera todos os obri-
gados, salvo se outorgada pessoalmente a um deles, subsistindo, 
nesse caso, a solidariedade quanto aos demais pelo saldo; 

 III - a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos 
obrigados, favorece ou prejudica aos demais. 

SEÇÃO III 
CAPACIDADE TRIBUTÁRIA 

 Art. 126. A capacidade tributária passiva independe: 
 I - da capacidade civil das pessoas naturais; 
II - de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem 

privação ou limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou 
profissionais, ou da administração direta de seus bens ou negócios; 

 III - de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastan-
do que configure uma unidade econômica ou profissional. 

SEÇÃO IV 
DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO 

 Art. 127. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, 
de domicílio tributário, na forma da legislação aplicável, considera-
-se como tal: 

 I - quanto às pessoas naturais, a sua residência habitual, ou, 
sendo esta incerta ou desconhecida, o centro habitual de sua 
atividade; 

 II - quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas 
individuais, o lugar da sua sede, ou, em relação aos atos ou fatos 
que derem origem à obrigação, o de cada estabelecimento; 

 III - quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de 
suas repartições no território da entidade tributante. 

 § 1º Quando não couber a aplicação das regras fixadas em 
qualquer dos incisos deste artigo, considerar-se-á como domicílio 
tributário do contribuinte ou responsável o lugar da situação dos 
bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obri-
gação. 

 § 2º A autoridade administrativa pode recusar o domicílio elei-
to, quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização 
do tributo, aplicando-se então a regra do parágrafo anterior. 

CAPÍTULO V 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÃO GERAL 

 Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atri-
buir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a 
terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, 
excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este 
em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida 
obrigação. 

SEÇÃO II 
RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES 

 
Art. 129. O disposto nesta Seção aplica-se por igual aos créditos 

tributários definitivamente constituídos ou em curso de constitui-
ção à data dos atos nela referidos, e aos constituídos posteriormen-
te aos mesmos atos, desde que relativos a obrigações tributárias 
surgidas até a referida data. 
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 Art. 130. Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato 
gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens 
imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços 
referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, subrogam-
-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do 
título a prova de sua quitação. 

 Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública, a 
sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço. 

 Art. 131. São pessoalmente responsáveis: 
I - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens 

adquiridos ou remidos; (Redação dada pelo Decreto Lei nº 28, de 
1966) 

 II - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tri-
butos devidos pelo de cujus até a data da partilha ou adjudicação, 
limitada esta responsabilidade ao montante do quinhão do legado 
ou da meação; 

 III - o espólio, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da 
abertura da sucessão. 

 Art. 132. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de 
fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra é 
responsável pelos tributos devidos até à data do ato pelas pessoas 
jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorpo-
radas. 

 Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos casos de 
extinção de pessoas jurídicas de direito privado, quando a explo-
ração da respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio 
remanescente, ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão social, 
ou sob firma individual. 

 Art. 133. A pessoa natural ou jurídica de direito privado que 
adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou es-
tabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a 
respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob 
firma ou nome individual, responde pelos tributos, relativos ao 
fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até à data do ato: 

 I - integralmente, se o alienante cessar a exploração do comér-
cio, indústria ou atividade; 

 II - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na 
exploração ou iniciar dentro de seis meses a contar da data da alie-
nação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, 
indústria ou profissão. 

 § 1o O disposto no caput deste artigo não se aplica na hipótese 
de alienação judicial: (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

 I – em processo de falência; (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 
 II – de filial ou unidade produtiva isolada, em processo de 

recuperação judicial.(Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 
 § 2o Não se aplica o disposto no § 1o deste artigo quando o 

adquirente for: (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 
 I – sócio da sociedade falida ou em recuperação judicial, ou 

sociedade controlada pelo devedor falido ou em recuperação judi-
cial;(Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

 II – parente, em linha reta ou colateral até o 4o (quarto) grau, 
consangüíneo ou afim, do devedor falido ou em recuperação judi-
cial ou de qualquer de seus sócios; ou (Incluído pela Lcp nº 118, de 
2005) 

 III – identificado como agente do falido ou do devedor em re-
cuperação judicial com o objetivo de fraudar a sucessão tributária.
(Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

 § 3o Em processo da falência, o produto da alienação judicial de 
empresa, filial ou unidade produtiva isolada permanecerá em conta 
de depósito à disposição do juízo de falência pelo prazo de 1 (um) 
ano, contado da data de alienação, somente podendo ser utilizado 
para o pagamento de créditos extraconcursais ou de créditos que 
preferem ao tributário. (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

SEÇÃO III 
RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS 

 Art. 134. Nos casos de impossibilidade de exigência do cum-
primento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem 
solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas 
omissões de que forem responsáveis: 

 I - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores; 
 II - os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus 

tutelados ou curatelados; 
 III - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos 

devidos por estes; 
 IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio; 
 V - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa 

falida ou pelo concordatário; 
 VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, 

pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante 
eles, em razão do seu ofício; 

 VII - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas. 
 Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica, em maté-

ria de penalidades, às de caráter moratório. 
 Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos corres-

pondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados 
com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos: 

 I - as pessoas referidas no artigo anterior; 
 II - os mandatários, prepostos e empregados; 
 III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídi-

cas de direito privado. 

SEÇÃO IV 
RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÕES 

 Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabili-
dade por infrações da legislação tributária independe da intenção 
do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão 
dos efeitos do ato. 

 Art. 137. A responsabilidade é pessoal ao agente: 
 I - quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou 

contravenções, salvo quando praticadas no exercício regular de 
administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no cumpri-
mento de ordem expressa emitida por quem de direito; 

 II - quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do 
agente seja elementar; 

 III - quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente 
de dolo específico: 

 a) das pessoas referidas no artigo 134, contra aquelas por 
quem respondem; 

 b) dos mandatários, prepostos ou empregados, contra seus 
mandantes, preponentes ou empregadores; 

 c) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídi-
cas de direito privado, contra estas. 

 Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espon-
tânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do 
tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância 
arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do 
tributo dependa de apuração. 

 Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia 
apresentada após o início de qualquer procedimento administrati-
vo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração. 
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TÍTULO III 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 139. O crédito tributário decorre da obrigação principal e 
tem a mesma natureza desta. 

 Art. 140. As circunstâncias que modificam o crédito tributário, 
sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou os privilégios a ele 
atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade não afetam a obriga-
ção tributária que lhe deu origem. 

 Art. 141. O crédito tributário regularmente constituído somen-
te se modifica ou extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou 
excluída, nos casos previstos nesta Lei, fora dos quais não podem 
ser dispensadas, sob pena de responsabilidade funcional na forma 
da lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias. 

CAPÍTULO II 
CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO I 
LANÇAMENTO 

 Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa 
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o 
procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do 
fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria 
tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o 
sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade 
cabível. 

 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é 
vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional. 

 Art. 143. Salvo disposição de lei em contrário, quando o valor 
tributário esteja expresso em moeda estrangeira, no lançamento 
far-se-á sua conversão em moeda nacional ao câmbio do dia da 
ocorrência do fato gerador da obrigação. 

 Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato 
gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que 
posteriormente modificada ou revogada. 

 § 1º Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente 
à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos 
critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os 
poderes de investigação das autoridades administrativas, ou ou-
torgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste 
último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a 
terceiros. 

 § 2º O disposto neste artigo não se aplica aos impostos lança-
dos por períodos certos de tempo, desde que a respectiva lei fixe 
expressamente a data em que o fato gerador se considera ocorrido. 

 Art. 145. O lançamento regularmente notificado ao sujeito 
passivo só pode ser alterado em virtude de: 

 I - impugnação do sujeito passivo; 
 II - recurso de ofício; 
 III - iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos 

previstos no artigo 149. 
 Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou em con-

seqüência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios 
jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do 
lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo 
sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à 
sua introdução. 

SEÇÃO II 
MODALIDADES DE LANÇAMENTO 

 Art. 147. O lançamento é efetuado com base na declaração do 
sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da le-
gislação tributária, presta à autoridade administrativa informações 
sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação. 

 § 1º A retificação da declaração por iniciativa do próprio de-
clarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível 
mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notifi-
cado o lançamento. 

 § 2º Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu 
exame serão retificados de ofício pela autoridade administrativa a 
que competir a revisão daquela. 

 Art. 148. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome 
em consideração, o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou 
atos jurídicos, a autoridade lançadora, mediante processo regular, 
arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não 
mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou 
os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro le-
galmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação 
contraditória, administrativa ou judicial. 

 Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela 
autoridade administrativa nos seguintes casos: 

 I - quando a lei assim o determine; 
 II - quando a declaração não seja prestada, por quem de direito, 

no prazo e na forma da legislação tributária; 
 III - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha pres-

tado declaração nos termos do inciso anterior, deixe de atender, no 
prazo e na forma da legislação tributária, a pedido de esclarecimen-
to formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a prestá-lo 
ou não o preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade; 

 IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a 
qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo de 
declaração obrigatória; 

 V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da 
pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se 
refere o artigo seguinte; 

 VI - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, 
ou de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de 
penalidade pecuniária; 

 VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em 
benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação; 

 VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não 
provado por ocasião do lançamento anterior; 

 IX - quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu 
fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão, 
pela mesma autoridade, de ato ou formalidade especial. 

 Parágrafo único. A revisão do lançamento só pode ser iniciada 
enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública. 

 Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto 
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade adminis-
trativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando 
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expres-
samente a homologa. 

 § 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste 
artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior ho-
mologação ao lançamento. 

 § 2º Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos 
anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por 
terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito. 
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 § 3º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, 
considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o 
caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação. 

 § 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco 
anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo 
sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se ho-
mologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo 
se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

CAPÍTULO III 
SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 
 I - moratória; 
 II - o depósito do seu montante integral; 
 III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis regulado-

ras do processo tributário administrativo; 
 IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança. 
 V – a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em 

outras espécies de ação judicial; (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)
 VI – o parcelamento. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)
 Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cum-

primento das obrigações assessórios dependentes da obrigação 
principal cujo crédito seja suspenso, ou dela conseqüentes. 

SEÇÃO II 
MORATÓRIA 

 Art. 152. A moratória somente pode ser concedida: 
 I - em caráter geral: 
 a) pela pessoa jurídica de direito público competente para 

instituir o tributo a que se refira; 
 b) pela União, quanto a tributos de competência dos Estados, 

do Distrito Federal ou dos Municípios, quando simultaneamente 
concedida quanto aos tributos de competência federal e às obriga-
ções de direito privado; 

 II - em caráter individual, por despacho da autoridade admi-
nistrativa, desde que autorizada por lei nas condições do inciso 
anterior. 

 Parágrafo único. A lei concessiva de moratória pode circuns-
crever expressamente a sua aplicabilidade à determinada região do 
território da pessoa jurídica de direito público que a expedir, ou a 
determinada classe ou categoria de sujeitos passivos. 

 Art. 153. A lei que conceda moratória em caráter geral ou auto-
rize sua concessão em caráter individual especificará, sem prejuízo 
de outros requisitos: 

 I - o prazo de duração do favor; 
 II - as condições da concessão do favor em caráter individual; 
 III - sendo caso: 
 a) os tributos a que se aplica; 
 b) o número de prestações e seus vencimentos, dentro do 

prazo a que se refere o inciso I, podendo atribuir a fixação de uns e 
de outros à autoridade administrativa, para cada caso de concessão 
em caráter individual; 

 c) as garantias que devem ser fornecidas pelo beneficiado no 
caso de concessão em caráter individual. 

 Art. 154. Salvo disposição de lei em contrário, a moratória 
somente abrange os créditos definitivamente constituídos à data 
da lei ou do despacho que a conceder, ou cujo lançamento já tenha 
sido iniciado àquela data por ato regularmente notificado ao sujeito 
passivo. 

 Parágrafo único. A moratória não aproveita aos casos de dolo, 
fraude ou simulação do sujeito passivo ou do terceiro em benefício 
daquele. 

 Art. 155. A concessão da moratória em caráter individual não 
gera direito adquirido e será revogado de ofício, sempre que se 
apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as 
condições ou não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para 
a concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de 
mora: 

 I - com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou 
simulação do beneficiado, ou de terceiro em benefício daquele; 

 II - sem imposição de penalidade, nos demais casos. 
 Parágrafo único. No caso do inciso I deste artigo, o tempo 

decorrido entre a concessão da moratória e sua revogação não se 
computa para efeito da prescrição do direito à cobrança do crédito; 
no caso do inciso II deste artigo, a revogação só pode ocorrer antes 
de prescrito o referido direito. 

 Art. 155-A. O parcelamento será concedido na forma e condição 
estabelecidas em lei específica. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

 § 1o Salvo disposição de lei em contrário, o parcelamento do 
crédito tributário não exclui a incidência de juros e multas. (Incluído 
pela Lcp nº 104, de 2001) 

 § 2o Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamento as dispo-
sições desta Lei, relativas à moratória. (Incluído pela Lcp nº 104, de 
2001) 

 § 3o Lei específica disporá sobre as condições de parcelamento 
dos créditos tributários do devedor em recuperação judicial. (Inclu-
ído pela Lcp nº 118, de 2005) 

 § 4o A inexistência da lei específica a que se refere o § 3o deste 
artigo importa na aplicação das leis gerais de parcelamento do ente 
da Federação ao devedor em recuperação judicial, não podendo, 
neste caso, ser o prazo de parcelamento inferior ao concedido pela 
lei federal específica. (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

CAPÍTULO IV 
EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO I 
MODALIDADES DE EXTINÇÃO 

 Art. 156. Extinguem o crédito tributário: 
 I - o pagamento; 
 II - a compensação; 
 III - a transação; 
 IV - remissão; 
 V - a prescrição e a decadência; 
 VI - a conversão de depósito em renda; 
 VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento 

nos termos do disposto no artigo 150 e seus §§ 1º e 4º; 
 VIII - a consignação em pagamento, nos termos do disposto no 

§ 2º do artigo 164; 
 IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a 

definitiva na órbita administrativa, que não mais possa ser objeto 
de ação anulatória; 

 X - a decisão judicial passada em julgado. 
 XI – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condi-

ções estabelecidas em lei. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) (Vide 
Lei nº 13.259, de 2016) 

 Parágrafo único. A lei disporá quanto aos efeitos da extinção 
total ou parcial do crédito sobre a ulterior verificação da irregula-
ridade da sua constituição, observado o disposto nos artigos 144 e 
149. 
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SEÇÃO II 
PAGAMENTO 

 Art. 157. A imposição de penalidade não ilide o pagamento 
integral do crédito tributário. 

 Art. 158. O pagamento de um crédito não importa em presun-
ção de pagamento: 

 I - quando parcial, das prestações em que se decomponha; 
 II - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a 

outros tributos. 
 Art. 159. Quando a legislação tributária não dispuser a respeito, 

o pagamento é efetuado na repartição competente do domicílio do 
sujeito passivo. 

 Art. 160. Quando a legislação tributária não fixar o tempo do 
pagamento, o vencimento do crédito ocorre trinta dias depois da 
data em que se considera o sujeito passivo notificado do lançamen-
to. 

 Parágrafo único. A legislação tributária pode conceder descon-
to pela antecipação do pagamento, nas condições que estabeleça. 

 Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é 
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante 
da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da 
aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou 
em lei tributária. 

 § 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são 
calculados à taxa de um por cento ao mês. 

 § 2º O disposto neste artigo não se aplica na pendência de 
consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para paga-
mento do crédito. 

 Art. 162. O pagamento é efetuado: 
 I - em moeda corrente, cheque ou vale postal; 
 II - nos casos previstos em lei, em estampilha, em papel selado, 

ou por processo mecânico. 
 § 1º A legislação tributária pode determinar as garantias exi-

gidas para o pagamento por cheque ou vale postal, desde que não 
o torne impossível ou mais oneroso que o pagamento em moeda 
corrente. 

 § 2º O crédito pago por cheque somente se considera extinto 
com o resgate deste pelo sacado. 

 § 3º O crédito pagável em estampilha considera-se extinto com 
a inutilização regular daquela, ressalvado o disposto no artigo 150. 

 § 4º A perda ou destruição da estampilha, ou o erro no paga-
mento por esta modalidade, não dão direito a restituição, salvo nos 
casos expressamente previstos na legislação tributária, ou naquelas 
em que o erro seja imputável à autoridade administrativa. 

 § 5º O pagamento em papel selado ou por processo mecânico 
equipara-se ao pagamento em estampilha. 

 Art. 163. Existindo simultaneamente dois ou mais débitos ven-
cidos do mesmo sujeito passivo para com a mesma pessoa jurídica 
de direito público, relativos ao mesmo ou a diferentes tributos ou 
provenientes de penalidade pecuniária ou juros de mora, a autori-
dade administrativa competente para receber o pagamento deter-
minará a respectiva imputação, obedecidas as seguintes regras, na 
ordem em que enumeradas: 

 I - em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria, e em 
segundo lugar aos decorrentes de responsabilidade tributária; 

 II - primeiramente, às contribuições de melhoria, depois às 
taxas e por fim aos impostos; 

 III - na ordem crescente dos prazos de prescrição; 
 IV - na ordem decrescente dos montantes. 
 Art. 164. A importância de crédito tributário pode ser consigna-

da judicialmente pelo sujeito passivo, nos casos: 

 I - de recusa de recebimento, ou subordinação deste ao paga-
mento de outro tributo ou de penalidade, ou ao cumprimento de 
obrigação acessória; 

 II - de subordinação do recebimento ao cumprimento de exi-
gências administrativas sem fundamento legal; 

 III - de exigência, por mais de uma pessoa jurídica de direito 
público, de tributo idêntico sobre um mesmo fato gerador. 

 § 1º A consignação só pode versar sobre o crédito que o consig-
nante se propõe pagar. 

 § 2º Julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa 
efetuado e a importância consignada é convertida em renda; julga-
da improcedente a consignação no todo ou em parte, cobra-se o 
crédito acrescido de juros de mora, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. 

SEÇÃO III 
PAGAMENTO INDEVIDO 

 Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de 
prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual 
for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4º 
do artigo 162, nos seguintes casos: 

 I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou 
maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da 
natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente 
ocorrido; 

 II - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da 
alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elabora-
ção ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento; 

 III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão con-
denatória. 

 Art. 166. A restituição de tributos que comportem, por sua 
natureza, transferência do respectivo encargo financeiro somente 
será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no 
caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente 
autorizado a recebê-la. 

 Art. 167. A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à res-
tituição, na mesma proporção, dos juros de mora e das penalidades 
pecuniárias, salvo as referentes a infrações de caráter formal não 
prejudicadas pela causa da restituição. 

 Parágrafo único. A restituição vence juros não capitalizáveis, a 
partir do trânsito em julgado da decisão definitiva que a determinar. 

 Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o 
decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados: 

 I - nas hipótese dos incisos I e II do artigo 165, da data da extin-
ção do crédito tributário; (Vide art 3 da LCp nº 118, de 2005) 

 II - na hipótese do inciso III do artigo 165, da data em que se 
tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a 
decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescin-
dido a decisão condenatória. 

 Art. 169. Prescreve em dois anos a ação anulatória da decisão 
administrativa que denegar a restituição. 

 Parágrafo único. O prazo de prescrição é interrompido pelo iní-
cio da ação judicial, recomeçando o seu curso, por metade, a partir 
da data da intimação validamente feita ao representante judicial da 
Fazenda Pública interessada. 
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SEÇÃO IV 
DEMAIS MODALIDADES DE EXTINÇÃO 

 Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que 
estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade 
administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários 
com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito 
passivo contra a Fazenda pública. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010) 

 Parágrafo único. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, 
a lei determinará, para os efeitos deste artigo, a apuração do seu 
montante, não podendo, porém, cominar redução maior que a 
correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao mês pelo tempo a 
decorrer entre a data da compensação e a do vencimento. 

 Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamen-
to de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, 
antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. (Artigo 
incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

 Art. 171. A lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos 
sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária celebrar transação 
que, mediante concessões mútuas, importe em determinação de 
litígio e conseqüente extinção de crédito tributário. 

 Parágrafo único. A lei indicará a autoridade competente para 
autorizar a transação em cada caso. 

 Art. 172. A lei pode autorizar a autoridade administrativa a 
conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial 
do crédito tributário, atendendo: 

 I - à situação econômica do sujeito passivo; 
 II - ao erro ou ignorância excusáveis do sujeito passivo, quanto 

a matéria de fato; 
 III - à diminuta importância do crédito tributário; 
 IV - a considerações de eqüidade, em relação com as caracterís-

ticas pessoais ou materiais do caso; 
 V - a condições peculiares a determinada região do território da 

entidade tributante. 
 Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera di-

reito adquirido, aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 
155. 

 Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito 
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: 

 I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lança-
mento poderia ter sido efetuado; 

 II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver 
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. 

 Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-
-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado 
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito 
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida 
preparatória indispensável ao lançamento. 

 Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve 
em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva. 

 Parágrafo único. A prescrição se interrompe: 
 I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução 

fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) 
 II - pelo protesto judicial; 
 III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 
 IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que 

importe em reconhecimento do débito pelo devedor. 

CAPÍTULO V 
EXCLUSÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 175. Excluem o crédito tributário: 

 I - a isenção; 
 II - a anistia. 
 Parágrafo único. A exclusão do crédito tributário não dispensa 

o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obriga-
ção principal cujo crédito seja excluído, ou dela conseqüente. 

SEÇÃO II 
ISENÇÃO 

 Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é 
sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos 
exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo 
caso, o prazo de sua duração. 

 Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada 
região do território da entidade tributante, em função de condições 
a ela peculiares. 

 Art. 177. Salvo disposição de lei em contrário, a isenção não é 
extensiva: 

 I - às taxas e às contribuições de melhoria; 
 II - aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão. 
 Art. 178 - A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em 

função de determinadas condições, pode ser revogada ou modifi-
cada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no inciso III 
do art. 104. (Redação dada pela Lei Complementar nº 24, de 1975) 

 Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, 
é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade adminis-
trativa, em requerimento com o qual o interessado faça prova do 
preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos 
previstos em lei ou contrato para sua concessão. 

 § 1º Tratando-se de tributo lançado por período certo de 
tempo, o despacho referido neste artigo será renovado antes da 
expiração de cada período, cessando automaticamente os seus 
efeitos a partir do primeiro dia do período para o qual o interessado 
deixar de promover a continuidade do reconhecimento da isenção. 

 § 2º O despacho referido neste artigo não gera direito adquiri-
do, aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 155. 

SEÇÃO III 
ANISTIA 

 Art. 180. A anistia abrange exclusivamente as infrações 
cometidas anteriormente à vigência da lei que a concede, não se 
aplicando: 

 I - aos atos qualificados em lei como crimes ou contravenções 
e aos que, mesmo sem essa qualificação, sejam praticados com 
dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por terceiro em 
benefício daquele; 

 II - salvo disposição em contrário, às infrações resultantes de 
conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas. 

 Art. 181. A anistia pode ser concedida: 
 I - em caráter geral; 
 II - limitadamente: 
 a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo; 
 b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até deter-

minado montante, conjugadas ou não com penalidades de outra 
natureza; 

 c) a determinada região do território da entidade tributante, 
em função de condições a ela peculiares; 

 d) sob condição do pagamento de tributo no prazo fixado pela 
lei que a conceder, ou cuja fixação seja atribuída pela mesma lei à 
autoridade administrativa. 
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 Art. 182. A anistia, quando não concedida em caráter geral, 
é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade adminis-
trativa, em requerimento com a qual o interessado faça prova do 
preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos 
previstos em lei para sua concessão. 

 Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera di-
reito adquirido, aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 
155. 

CAPÍTULO VI 
GARANTIAS E PRIVILÉGIOS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 183. A enumeração das garantias atribuídas neste Capítulo 
ao crédito tributário não exclui outras que sejam expressamente 
previstas em lei, em função da natureza ou das características do 
tributo a que se refiram. 

 Parágrafo único. A natureza das garantias atribuídas ao crédito 
tributário não altera a natureza deste nem a da obrigação tributária 
a que corresponda. 

 Art. 184. Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre determi-
nados bens, que sejam previstos em lei, responde pelo pagamento 
do crédito tributário a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer 
origem ou natureza, do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa 
falida, inclusive os gravados por ônus real ou cláusula de inalienabi-
lidade ou impenhorabilidade, seja qual for a data da constituição do 
ônus ou da cláusula, excetuados unicamente os bens e rendas que 
a lei declare absolutamente impenhoráveis. 

 Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de 
bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para 
com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito 
como dívida ativa.(Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) 

 Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na 
hipótese de terem sido reservados, pelo devedor, bens ou rendas 
suficientes ao total pagamento da dívida inscrita. (Redação dada 
pela Lcp nº 118, de 2005) 

 Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente 
citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal 
e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a 
indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a decisão, 
preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que 
promovem registros de transferência de bens, especialmente ao 
registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mer-
cado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito 
de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial. (Incluído pela 
Lcp nº 118, de 2005) 

 § 1o A indisponibilidade de que trata o caput deste artigo 
limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o 
imediato levantamento da indisponibilidade dos bens ou valores 
que excederem esse limite. (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

 § 2o Os órgãos e entidades aos quais se fizer a comunicação 
de que trata o caput deste artigo enviarão imediatamente ao juízo 
a relação discriminada dos bens e direitos cuja indisponibilidade 
houverem promovido. (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

SEÇÃO II 
PREFERÊNCIAS 

 Art. 186. O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja 
qual for sua natureza ou o tempo de sua constituição, ressalvados 
os créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente de 
trabalho. (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) 

 Parágrafo único. Na falência: (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 
 I – o crédito tributário não prefere aos créditos extraconcursais 

ou às importâncias passíveis de restituição, nos termos da lei fali-
mentar, nem aos créditos com garantia real, no limite do valor do 
bem gravado; (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

 II – a lei poderá estabelecer limites e condições para a preferên-
cia dos créditos decorrentes da legislação do trabalho; e (Incluído 
pela Lcp nº 118, de 2005) 

 III – a multa tributária prefere apenas aos créditos subordina-
dos. (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

 Art. 187. A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita 
a concurso de credores ou habilitação em falência, recuperação 
judicial, concordata, inventário ou arrolamento. (Redação dada 
pela Lcp nº 118, de 2005) 

 Parágrafo único. O concurso de preferência somente se verifica 
entre pessoas jurídicas de direito público, na seguinte ordem: 

 I - União; 
 II - Estados, Distrito Federal e Territórios, conjuntamente e pró 

rata; 
 III - Municípios, conjuntamente e pró rata. 
 Art. 188. São extraconcursais os créditos tributários decorren-

tes de fatos geradores ocorridos no curso do processo de falência. 
(Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) 

 § 1º Contestado o crédito tributário, o juiz remeterá as partes 
ao processo competente, mandando reservar bens suficientes à 
extinção total do crédito e seus acrescidos, se a massa não puder 
efetuar a garantia da instância por outra forma, ouvido, quanto à 
natureza e valor dos bens reservados, o representante da Fazenda 
Pública interessada. 

 § 2º O disposto neste artigo aplica-se aos processos de con-
cordata. 

 Art. 189. São pagos preferencialmente a quaisquer créditos 
habilitados em inventário ou arrolamento, ou a outros encargos do 
monte, os créditos tributários vencidos ou vincendos, a cargo do 
de cujus ou de seu espólio, exigíveis no decurso do processo de 
inventário ou arrolamento. 

 Parágrafo único. Contestado o crédito tributário, proceder-se-á 
na forma do disposto no § 1º do artigo anterior. 

 Art. 190. São pagos preferencialmente a quaisquer outros os 
créditos tributários vencidos ou vincendos, a cargo de pessoas 
jurídicas de direito privado em liquidação judicial ou voluntária, 
exigíveis no decurso da liquidação. 

 Art. 191. A extinção das obrigações do falido requer prova de 
quitação de todos os tributos. (Redação dada pela Lcp nº 118, de 
2005) 

 Art. 191-A. A concessão de recuperação judicial depende da 
apresentação da prova de quitação de todos os tributos, observado 
o disposto nos arts. 151, 205 e 206 desta Lei. (Incluído pela Lcp nº 
118, de 2005) 

 Art. 192. Nenhuma sentença de julgamento de partilha ou 
adjudicação será proferida sem prova da quitação de todos os 
tributos relativos aos bens do espólio, ou às suas rendas. 

 Art. 193. Salvo quando expressamente autorizado por lei, 
nenhum departamento da administração pública da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, ou dos Municípios, ou sua autarquia, 
celebrará contrato ou aceitará proposta em concorrência pública 
sem que o contratante ou proponente faça prova da quitação de 
todos os tributos devidos à Fazenda Pública interessada, relativos à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
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TÍTULO IV 
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULO I 
FISCALIZAÇÃO 

 Art. 194. A legislação tributária, observado o disposto nesta 
Lei, regulará, em caráter geral, ou especificamente em função da 
natureza do tributo de que se tratar, a competência e os poderes 
das autoridades administrativas em matéria de fiscalização da sua 
aplicação. 

 Parágrafo único. A legislação a que se refere este artigo aplica-
-se às pessoas naturais ou jurídicas, contribuintes ou não, inclusive 
às que gozem de imunidade tributária ou de isenção de caráter 
pessoal. 

 Art. 195. Para os efeitos da legislação tributária, não têm 
aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas 
do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, 
papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes industriais 
ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los. 

 Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituração comer-
cial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados 
serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributá-
rios decorrentes das operações a que se refiram. 

 Art. 196. A autoridade administrativa que proceder ou presidir 
a quaisquer diligências de fiscalização lavrará os termos necessá-
rios para que se documente o início do procedimento, na forma 
da legislação aplicável, que fixará prazo máximo para a conclusão 
daquelas. 

 Parágrafo único. Os termos a que se refere este artigo serão 
lavrados, sempre que possível, em um dos livros fiscais exibidos; 
quando lavrados em separado deles se entregará, à pessoa sujeita 
à fiscalização, cópia autenticada pela autoridade a que se refere 
este artigo. 

 Art. 197. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à 
autoridade administrativa todas as informações de que disponham 
com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros: 

 I - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício; 
 II - os bancos, casas bancárias, Caixas Econômicas e demais 

instituições financeiras; 
 III - as empresas de administração de bens; 
 IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais; 
 V - os inventariantes; 
 VI - os síndicos, comissários e liquidatários; 
 VII - quaisquer outras entidades ou pessoas que a lei designe, 

em razão de seu cargo, ofício, função, ministério, atividade ou 
profissão. 

 Parágrafo único. A obrigação prevista neste artigo não abrange 
a prestação de informações quanto a fatos sobre os quais o infor-
mante esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão de 
cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão. 

 Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é 
vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus ser-
vidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a situação 
econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre 
a natureza e o estado de seus negócios ou atividades. (Redação 
dada pela Lcp nº 104, de 2001) 

 § 1o Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos 
previstos no art. 199, os seguintes: (Redação dada pela Lcp nº 104, 
de 2001) 

 I – requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça; 
(Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

 II – solicitações de autoridade administrativa no interesse da 
Administração Pública, desde que seja comprovada a instauração 
regular de processo administrativo, no órgão ou na entidade 
respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se 
refere a informação, por prática de infração administrativa. (Incluí-
do pela Lcp nº 104, de 2001) 

 § 2o O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da Admi-
nistração Pública, será realizado mediante processo regularmente 
instaurado, e a entrega será feita pessoalmente à autoridade solici-
tante, mediante recibo, que formalize a transferência e assegure a 
preservação do sigilo. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

 § 3o Não é vedada a divulgação de informações relativas a: 
(Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

 I – representações fiscais para fins penais; (Incluído pela Lcp nº 
104, de 2001) 

 II – inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública; (Incluído pela 
Lcp nº 104, de 2001) 

 III – parcelamento ou moratória. (Incluído pela Lcp nº 104, de 
2001) 

 Art. 199. A Fazenda Pública da União e as dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios prestar-se-ão mutuamente as-
sistência para a fiscalização dos tributos respectivos e permuta de 
informações, na forma estabelecida, em caráter geral ou específico, 
por lei ou convênio. 

 Parágrafo único. A Fazenda Pública da União, na forma esta-
belecida em tratados, acordos ou convênios, poderá permutar 
informações com Estados estrangeiros no interesse da arrecadação 
e da fiscalização de tributos. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

 Art. 200. As autoridades administrativas federais poderão 
requisitar o auxílio da força pública federal, estadual ou municipal, 
e reciprocamente, quando vítimas de embaraço ou desacato no 
exercício de suas funções, ou quando necessário à efetivação dê 
medida prevista na legislação tributária, ainda que não se configure 
fato definido em lei como crime ou contravenção. 

CAPÍTULO II 
DÍVIDA ATIVA 

 Art. 201. Constitui dívida ativa tributária a proveniente de 
crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição ad-
ministrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, para 
pagamento, pela lei ou por decisão final proferida em processo 
regular. 

 Parágrafo único. A fluência de juros de mora não exclui, para os 
efeitos deste artigo, a liquidez do crédito. 

 Art. 202. O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela 
autoridade competente, indicará obrigatoriamente: 

 I - o nome do devedor e, sendo caso, o dos co-responsáveis, 
bem como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de um 
e de outros; 

 II - a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora 
acrescidos; 

 III - a origem e natureza do crédito, mencionada especificamen-
te a disposição da lei em que seja fundado; 

 IV - a data em que foi inscrita; 
 V - sendo caso, o número do processo administrativo de que se 

originar o crédito. 
 Parágrafo único. A certidão conterá, além dos requisitos deste 

artigo, a indicação do livro e da folha da inscrição. 



ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
LEGISLAÇÃO

44

 Art. 203. A omissão de quaisquer dos requisitos previstos no 
artigo anterior, ou o erro a eles relativo, são causas de nulidade da 
inscrição e do processo de cobrança dela decorrente, mas a nulida-
de poderá ser sanada até a decisão de primeira instância, mediante 
substituição da certidão nula, devolvido ao sujeito passivo, acusado 
ou interessado o prazo para defesa, que somente poderá versar 
sobre a parte modificada. 

 Art. 204. A dívida regularmente inscrita goza da presunção de 
certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída. 

 Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é 
relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito 
passivo ou do terceiro a que aproveite. 

CAPÍTULO III 
CERTIDÕES NEGATIVAS 

 Art. 205. A lei poderá exigir que a prova da quitação de deter-
minado tributo, quando exigível, seja feita por certidão negativa, 
expedida à vista de requerimento do interessado, que contenha 
todas as informações necessárias à identificação de sua pessoa, 
domicílio fiscal e ramo de negócio ou atividade e indique o período 
a que se refere o pedido. 

 Parágrafo único. A certidão negativa será sempre expedida nos 
termos em que tenha sido requerida e será fornecida dentro de 10 
(dez) dias da data da entrada do requerimento na repartição. 

 Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a 
certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em 
curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penho-
ra, ou cuja exigibilidade esteja suspensa. 

 Art. 207. Independentemente de disposição legal permissiva, 
será dispensada a prova de quitação de tributos, ou o seu suprimen-
to, quando se tratar de prática de ato indispensável para evitar a 
caducidade de direito, respondendo, porém, todos os participantes 
no ato pelo tributo porventura devido, juros de mora e penalidades 
cabíveis, exceto as relativas a infrações cuja responsabilidade seja 
pessoal ao infrator. 

 Art. 208. A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que 
contenha erro contra a Fazenda Pública, responsabiliza pessoal-
mente o funcionário que a expedir, pelo crédito tributário e juros 
de mora acrescidos. 

 Parágrafo único. O disposto neste artigo não exclui a responsa-
bilidade criminal e funcional que no caso couber. 

Disposições Finais e Transitórias 
 Art. 209. A expressão “Fazenda Pública”, quando empregada 

nesta Lei sem qualificação, abrange a Fazenda Pública da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 Art. 210. Os prazos fixados nesta Lei ou legislação tributária 
serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia de início e 
incluindo-se o de vencimento. 

 Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de 
expediente normal na repartição em que corra o processo ou deva 
ser praticado o ato. 

 Art. 211. Incumbe ao Conselho Técnico de Economia e Finanças, 
do Ministério da Fazenda, prestar assistência técnica aos governos 
estaduais e municipais, com o objetivo de assegurar a uniforme 
aplicação da presente Lei. 

 Art. 212. Os Poderes Executivos federal, estaduais e municipais 
expedirão, por decreto, dentro de 90 (noventa) dias da entrada em 
vigor desta Lei, a consolidação, em texto único, da legislação vigen-
te, relativa a cada um dos tributos, repetindo-se esta providência 
até o dia 31 de janeiro de cada ano. 

 Art. 213. Os Estados pertencentes a uma mesma região geo-e-
conômica celebrarão entre si convênios para o estabelecimento de 
alíquota uniforme para o imposto a que se refere o artigo 52. 

 Parágrafo único. Os Municípios de um mesmo Estado procede-
rão igualmente, no que se refere à fixação da alíquota de que trata 
o artigo 60. 

 Art. 214. O Poder Executivo promoverá a realização de convê-
nios com os Estados, para excluir ou limitar a incidência do imposto 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias, no caso de 
exportação para o exterior. 

 Art. 215. A lei estadual pode autorizar o Poder Executivo a 
reajustar, no exercício de 1967, a alíquota de imposto a que se 
refere o artigo 52, dentro de limites e segundo critérios por ela 
estabelecidos. 

 Art. 216. O Poder Executivo proporá as medidas legislativas 
adequadas a possibilitar, sem compressão dos investimentos 
previstos na proposta orçamentária de 1967, o cumprimento do 
disposto no artigo 21 da Emenda Constitucional nº 18, de 1965. 

 Art. 217. As disposições desta Lei, notadamente as dos arts 17, 
74, § 2º e 77, parágrafo único, bem como a do art. 54 da Lei 5.025, 
de 10 de junho de 1966, não excluem a incidência e a exigibilidade: 
(Incluído pelo Decreto-lei nº 27, de 1966) 

 I - da “contribuição sindical”, denominação que passa a ter o 
imposto sindical de que tratam os arts 578 e seguintes, da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, sem prejuízo do disposto no art. 16 da 
Lei 4.589, de 11 de dezembro de 1964; (Incluído pelo Decreto-lei 
nº 27, de 1966) 

 II - das denominadas “quotas de previdência” a que aludem os 
arts 71 e 74 da Lei 3.807, de 26 de agosto de 1960 com as altera-
ções determinadas pelo art. 34 da Lei 4.863, de 29 de novembro 
de 1965, que integram a contribuição da União para a previdência 
social, de que trata o art. 157, item XVI, da Constituição Federal; 
(Incluído pelo Decreto-lei nº 27, de 1966) (Vide Ato Complementar 
nº 27, de 1966) 

 III - da contribuição destinada a constituir o “Fundo de Assis-
tência” e “Previdência do Trabalhador Rural”, de que trata o art. 
158 da Lei 4.214, de 2 de março de 1963; (Incluído pelo Decreto-lei 
nº 27, de 1966) 

 IV - da contribuição destinada ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, criada pelo art. 2º da Lei 5.107, de 13 de setembro de 
1966; (Incluído pelo Decreto-lei nº 27, de 1966) 

 V - das contribuições enumeradas no § 2º do art. 34 da Lei 
4.863, de 29 de novembro de 1965, com as alterações decorrentes 
do disposto nos arts 22 e 23 da Lei 5.107, de 13 de setembro de 
1966, e outras de fins sociais criadas por lei. (Incluído pelo Decreto-
-lei nº 27, de 1966) 

 Art. 218. Esta Lei entrará em vigor, em todo o território na-
cional, no dia 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente a Lei n. 854, de 10 de outubro de 1949. 
(Renumerado do art. 217 pelo Decreto-lei nº 27, de 1966

 LEI Nº 4.320/1964 (NORMAS GERAIS DE DIREITO FI-
NANCEIRO)

LEI N° 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964.

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração 
e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei;
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DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Es-
tados, dos Municípios e do Distrito Federal, de acordo com o dis-
posto no art. 5º, inciso XV, letra b, da Constituição Federal.

TÍTULO I
DA LEI DE ORÇAMENTO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2° A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita 
e despesa de forma a evidenciar a política econômica financeira e 
o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios de 
unidade universalidade e anualidade.

§ 1° Integrarão a Lei de Orçamento:
I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções 

do Governo;
II - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Ca-

tegorias Econômicas, na forma do Anexo nº 1;
III - Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva 

legislação;
IV - Quadro das dotações por órgãos do Governo e da Admi-

nistração.
§ 2º Acompanharão a Lei de Orçamento:
I - Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos 

fundos especiais;
II - Quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos 

nºs 6 a 9;
III - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do 

Governo, em termos de realização de obras e de prestação de ser-
viços.

Art. 3º A Lei de Orçamentos compreenderá todas as receitas, 
inclusive as de operações de crédito autorizadas em lei.

Parágrafo único. Não se consideram para os fins deste artigo 
as operações de credito por antecipação da receita, as emissões de 
papel-moeda e outras entradas compensatórias, no ativo e passivo 
financeiros . (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

Art. 4º A Lei de Orçamento compreenderá todas as despesas 
próprias dos órgãos do Governo e da administração centralizada, ou 
que, por intermédio deles se devam realizar, observado o disposto 
no artigo 2°.

Art. 5º A Lei de Orçamento não consignará dotações globais 
destinadas a atender indiferentemente a despesas de pessoal, ma-
terial, serviços de terceiros, transferências ou quaisquer outras, res-
salvado o disposto no artigo 20 e seu parágrafo único.

Art. 6º Todas as receitas e despesas constarão da Lei de Orça-
mento pelos seus totais, vedadas quaisquer deduções.

§ 1º As cotas de receitas que uma entidade pública deva trans-
ferir a outra incluir-se-ão, como despesa, no orçamento da entidade 
obrigada a transferência e, como receita, no orçamento da que as 
deva receber.

§ 2º Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o 
calculo das cotas terá por base os dados apurados no balanço do 
exercício anterior aquele em que se elaborar a proposta orçamen-
tária do governo obrigado a transferência. (Veto rejeitado no DOU, 
de 5.5.1964)

Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Exe-
cutivo para:

I - Abrir créditos suplementares até determinada importância 
obedecidas as disposições do artigo 43; (Veto rejeitado no DOU, de 
5.5.1964)

II - Realizar em qualquer mês do exercício financeiro, operações 
de crédito por antecipação da receita, para atender a insuficiências 
de caixa.

§ 1º Em casos de déficit, a Lei de Orçamento indicará as fontes 
de recursos que o Poder Executivo fica autorizado a utilizar para 
atender a sua cobertura.

§ 2° O produto estimado de operações de crédito e de aliena-
ção de bens imóveis somente se incluirá na receita quando umas 
e outras forem especificamente autorizadas pelo Poder Legislativo 
em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-
-las no exercício.

§ 3º A autorização legislativa a que se refere o parágrafo ante-
rior, no tocante a operações de crédito, poderá constar da própria 
Lei de Orçamento.

Art. 8º A discriminação da receita geral e da despesa de cada 
órgão do Governo ou unidade administrativa, a que se refere o arti-
go 2º, § 1º, incisos III e IV obedecerá à forma do Anexo nº 2.

§ 1° Os itens da discriminação da receita e da despesa, mencio-
nados nos artigos 11, § 4°, e 13, serão identificados por números de 
códigos decimal, na forma dos Anexos nºs 3 e 4.

§ 2º Completarão os números do código decimal referido no 
parágrafo anterior os algarismos caracterizadores da classificação 
funcional da despesa, conforme estabelece o Anexo nº 5.

§ 3° O código geral estabelecido nesta lei não prejudicará a 
adoção de códigos locais.

CAPÍTULO II
DA RECEITA

Art. 9º Tributo é a receita derivada instituída pelas entidades 
de direito publico, compreendendo os impostos, as taxas e contri-
buições nos termos da constituição e das leis vigentes em matéria 
financeira, destinado-se o seu produto ao custeio de atividades ge-
rais ou especificas exercidas por essas entidades (Veto rejeitado no 
DOU, de 5.5.1964)

Art. 10. (Vetado).
Art. 11 - A receita classificar-se-á nas seguintes categorias eco-

nômicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital. (Redação dada 
pelo Decreto Lei nº 1.939, de 1982)

§ 1º - São Receitas Correntes as receitas tributária, de contri-
buições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras 
e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de ou-
tras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a 
atender despesas classificáveis em Despesas Correntes. (Redação 
dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 1982)

§ 2º - São Receitas de Capital as provenientes da realização de 
recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas; da con-
versão, em espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de 
outras pessoas de direito público ou privado, destinados a atender 
despesas classificáveis em Despesas de Capital e, ainda, o superávit 
do Orçamento Corrente. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, 
de 1982)

§ 3º - O superávit do Orçamento Corrente resultante do balan-
ceamento dos totais das receitas e despesas correntes, apurado na 
demonstração a que se refere o Anexo nº 1, não constituirá item 
de receita orçamentária. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, 
de 1982)

§ 4º - A classificação da receita obedecerá ao seguinte esque-
ma: (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 1982)

RECEITAS CORRENTES
RECEITA TRIBUTÁRIA
Impostos.
Taxas.
Contribuições de Melhoria.
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RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
RECEITA PATRIMONIAL
RECEITA AGROPECUÁRIA
RECEITA INDUSTRIAL
RECEITA DE SERVIÇOS
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
OUTRAS RECEITAS CORRENTES
RECEITAS DE CAPITAL
OPERAÇÕES DE CRÉDITO
ALIENAÇÃO DE BENS
AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

CAPÍTULO III
DA DESPESA

Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes categorias 
econômicas: (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio
Transferências Correntes
DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos
Inversões Financeiras
Transferências de Capital
§ 1º Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações 

para manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive as 
destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de bens 
imóveis.

§ 2º Classificam-se como Transferências Correntes as dotações 
para despesas as quais não corresponda contraprestação direta em 
bens ou serviços, inclusive para contribuições e subvenções desti-
nadas a atender à manutenção de outras entidades de direito pú-
blico ou privado.

§ 3º Consideram-se subvenções, para os efeitos desta lei, as 
transferências destinadas a cobrir despesas de custeio das entida-
des beneficiadas, distinguindo-se como:

I - subvenções sociais, as que se destinem a instituições públi-
cas ou privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade 
lucrativa;

II - subvenções econômicas, as que se destinem a empresas 
públicas ou privadas de caráter industrial, comercial, agrícola ou 
pastoril.

§ 4º Classificam-se como investimentos as dotações para o pla-
nejamento e a execução de obras, inclusive as destinadas à aquisi-
ção de imóveis considerados necessários à realização destas últi-
mas, bem como para os programas especiais de trabalho, aquisição 
de instalações, equipamentos e material permanente e constituição 
ou aumento do capital de empresas que não sejam de caráter co-
mercial ou financeiro.

§ 5º Classificam-se como Inversões Financeiras as dotações 
destinadas a:

I - aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utilização;
II - aquisição de títulos representativos do capital de empresas 

ou entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando a opera-
ção não importe aumento do capital;

III - constituição ou aumento do capital de entidades ou em-
presas que visem a objetivos comerciais ou financeiros, inclusive 
operações bancárias ou de seguros.

§ 6º São Transferências de Capital as dotações para investimen-
tos ou inversões financeiras que outras pessoas de direito público 
ou privado devam realizar, independentemente de contraprestação 
direta em bens ou serviços, constituindo essas transferências auxí-
lios ou contribuições, segundo derivem diretamente da Lei de Or-
çamento ou de lei especialmente anterior, bem como as dotações 
para amortização da dívida pública.

Art. 13. Observadas as categorias econômicas do art. 12, a dis-
criminação ou especificação da despesa por elementos, em cada 
unidade administrativa ou órgão de governo, obedecerá ao seguin-
te esquema:

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio
Pessoa Civil
Pessoal Militar
Material de Consumo
Serviços de Terceiros
Encargos Diversos
Transferências Correntes
Subvenções Sociais
Subvenções Econômicas
Inativos
Pensionistas
Salário Família e Abono Familiar
Juros da Dívida Pública
Contribuições de Previdência Social
Diversas Transferências Correntes.
DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos
Obras Públicas
Serviços em Regime de Programação Especial
Equipamentos e Instalações
Material Permanente
Participação em Constituição ou Aumento de Capital de Empre-

sas ou Entidades Industriais ou Agrícolas
Inversões Financeiras
Aquisição de Imóveis
Participação em Constituição ou Aumento de Capital de Empre-

sas ou Entidades Comerciais ou Financeiras
Aquisição de Títulos Representativos de Capital de Empresa em 

Funcionamento
Constituição de Fundos Rotativos
Concessão de Empréstimos
Diversas Inversões Financeiras
Transferências de Capital
Amortização da Dívida Pública
Auxílios para Obras Públicas
Auxílios para Equipamentos e Instalações
Auxílios para Inversões Financeiras
Outras Contribuições.
Art. 14. Constitui unidade orçamentária o agrupamento de ser-

viços subordinados ao mesmo órgão ou repartição a que serão con-
signadas dotações próprias. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

Parágrafo único. Em casos excepcionais, serão consignadas do-
tações a unidades administrativas subordinadas ao mesmo órgão.

Art. 15. Na Lei de Orçamento a discriminação da despesa far-se-
-á no mínimo por elementos. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

§ 1º Entende-se por elementos o desdobramento da despesa 
com pessoal, material, serviços, obras e outros meios de que se 
serve a administração publica para consecução dos seus fins. (Veto 
rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

§ 2º Para efeito de classificação da despesa, considera-se mate-
rial permanente o de duração superior a dois anos.
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SEÇÃO I
DAS DESPESAS CORRENTES

SUBSEÇÃO ÚNICA
DAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

I) Das Subvenções Sociais
Art. 16. Fundamentalmente e nos limites das possibilidades 

financeiras a concessão de subvenções sociais visará a prestação 
de serviços essenciais de assistência social, médica e educacional, 
sempre que a suplementação de recursos de origem privada aplica-
dos a esses objetivos, revelar-se mais econômica.

Parágrafo único. O valor das subvenções, sempre que possível, 
será calculado com base em unidades de serviços efetivamente 
prestados ou postos à disposição dos interessados obedecidos os 
padrões mínimos de eficiência previamente fixados.

Art. 17. Somente à instituição cujas condições de funcionamen-
to forem julgadas satisfatórias pelos órgãos oficiais de fiscalização 
serão concedidas subvenções.

II) Das Subvenções Econômicas
Art. 18. A cobertura dos déficits de manutenção das empresas 

públicas, de natureza autárquica ou não, far-se-á mediante subven-
ções econômicas expressamente incluídas nas despesas correntes 
do orçamento da União, do Estado, do Município ou do Distrito Fe-
deral.

Parágrafo único. Consideram-se, igualmente, como subvenções 
econômicas:

a) as dotações destinadas a cobrir a diferença entre os preços 
de mercado e os preços de revenda, pelo Governo, de gêneros ali-
mentícios ou outros materiais;

b) as dotações destinadas ao pagamento de bonificações a pro-
dutores de determinados gêneros ou materiais.

Art. 19. A Lei de Orçamento não consignará ajuda financeira, a 
qualquer título, a empresa de fins lucrativos, salvo quando se tratar 
de subvenções cuja concessão tenha sido expressamente autoriza-
da em lei especial.

SEÇÃO II
DAS DESPESAS DE CAPITAL

SUBSEÇÃO PRIMEIRA
DOS INVESTIMENTOS

Art. 20. Os investimentos serão discriminados na Lei de Orça-
mento segundo os projetos de obras e de outras aplicações.

Parágrafo único. Os programas especiais de trabalho que, por 
sua natureza, não possam cumprir-se subordinadamente às normas 
gerais de execução da despesa poderão ser custeadas por dotações 
globais, classificadas entre as Despesas de Capital.

SUBSEÇÃO SEGUNDA
DAS TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

Art. 21. A Lei de Orçamento não consignará auxílio para inves-
timentos que se devam incorporar ao patrimônio das emprêsas pri-
vadas de fins lucrativos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às transfe-
rências de capital à conta de fundos especiais ou dotações sob regi-
me excepcional de aplicação.

TÍTULO II
DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

CAPÍTULO I
CONTEÚDO E FORMA DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

Art. 22. A proposta orçamentária que o Poder Executivo enca-
minhará ao Poder Legislativo nos prazos estabelecidos nas Consti-
tuições e nas Leis Orgânicas dos Municípios, compor-se-á:

I - Mensagem, que conterá: exposição circunstanciada da situ-
ação econômico-financeira, documentada com demonstração da 
dívida fundada e flutuante, saldos de créditos especiais, restos a 
pagar e outros compromissos financeiros exigíveis; exposição e jus-
tificação da política econômica-financeira do Govêrno; justificação 
da receita e despesa, particularmente no tocante ao orçamento de 
capital;

II - Projeto de Lei de Orçamento;
III - Tabelas explicativas, das quais, além das estimativas de 

receita e despesa, constarão, em colunas distintas e para fins de 
comparação:

a) A receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores 
àquele em que se elaborou a proposta;

 b) A receita prevista para o exercício em que se elabora a pro-
posta;

c) A receita prevista para o exercício a que se refere a proposta;
d) A despesa realizada no exercício imediatamente anterior;
e) A despesa fixada para o exercício em que se elabora a pro-

posta; e
f) A despesa prevista para o exercício a que se refere a propos-

ta.
IV - Especificação dos programas especiais de trabalho custe-

ados por dotações globais, em termos de metas visadas, decom-
postas em estimativa do custo das obras a realizar e dos serviços a 
prestar, acompanhadas de justificação econômica, financeira, social 
e administrativa.

Parágrafo único. Constará da proposta orçamentária, para cada 
unidade administrativa, descrição sucinta de suas principais finali-
dades, com indicação da respectiva legislação.

CAPÍTULO II
DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

SEÇÃO PRIMEIRA
DAS PREVISÕES PLURIENAIS

Art. 23. As receitas e despesas de capital serão objeto de um 
Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital, aprovado por decre-
to do Poder Executivo, abrangendo, no mínimo um triênio.

Parágrafo único. O Quadro de Recursos e de Aplicação de Capi-
tal será anualmente reajustado acrescentando-se-lhe as previsões 
de mais um ano, de modo a assegurar a projeção contínua dos pe-
ríodos.

Art. 24. O Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital abran-
gerá:

I - as despesas e, como couber, também as receitas previstas 
em planos especiais aprovados em lei e destinados a atender a regi-
ões ou a setores da administração ou da economia;

II - as despesas à conta de fundos especiais e, como couber, as 
receitas que os constituam;

III - em anexos, as despesas de capital das entidades referidas 
no Título X desta lei, com indicação das respectivas receitas, para as 
quais forem previstas transferências de capital.
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Art. 25. Os programas constantes do Quadro de Recursos e de 
Aplicação de Capital sempre que possível serão correlacionados a 
metas objetivas em termos de realização de obras e de prestação 
de serviços.

Parágrafo único. Consideram-se metas os resultados que se 
pretendem obter com a realização de cada programa.

Art. 26. A proposta orçamentária conterá o programa anual 
atualizado dos investimentos, inversões financeiras e transferências 
previstos no Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital.

SEÇÃO SEGUNDA
DAS PREVISÕES ANUAIS

Art. 27. As propostas parciais de orçamento guardarão estri-
ta conformidade com a política econômica-financeira, o programa 
anual de trabalho do Govêrno e, quando fixado, o limite global má-
ximo para o orçamento de cada unidade administrativa.

Art. 28 As propostas parciais das unidades administrativas, or-
ganizadas em formulário próprio, serão acompanhadas de:

I - tabelas explicativas da despesa, sob a forma estabelecida no 
artigo 22, inciso III, letras d, e e f;

II - justificação pormenorizada de cada dotação solicitada, com 
a indicação dos atos de aprovação de projetos e orçamentos de 
obras públicas, para cujo início ou prosseguimento ela se destina.

Art. 29. Caberá aos órgãos de contabilidade ou de arrecadação 
organizar demonstrações mensais da receita arrecadada, segundo 
as rubricas, para servirem de base a estimativa da receita, na pro-
posta orçamentária.

Parágrafo único. Quando houver órgão central de orçamento, 
essas demonstrações ser-lhe-ão remetidas mensalmente.

Art. 30. A estimativa da receita terá por base as demonstra-
ções a que se refere o artigo anterior à arrecadação dos três últimos 
exercícios, pelo menos bem como as circunstâncias de ordem con-
juntural e outras, que possam afetar a produtividade de cada fonte 
de receita.

Art. 31. As propostas orçamentárias parciais serão revistas e 
coordenadas na proposta geral, considerando-se a receita estimada 
e as novas circunstâncias.

TÍTULO III
DA ELABORAÇÃO DA LEI DE ORÇAMENTO

Art. 32. Se não receber a proposta orçamentária no prazo fixa-
do nas Constituições ou nas Leis Orgânicas dos Municípios, o Poder 
Legislativo considerará como proposta a Lei de Orçamento vigente.

Art. 33. Não se admitirão emendas ao projeto de Lei de Orça-
mento que visem a:

a) alterar a dotação solicitada para despesa de custeio, salvo 
quando provada, nesse ponto a inexatidão da proposta;

b) conceder dotação para o início de obra cujo projeto não es-
teja aprovado pelos órgãos competentes;

c) conceder dotação para instalação ou funcionamento de ser-
viço que não esteja anteriormente criado;

d) conceder dotação superior aos quantitativos previamente fi-
xados em resolução do Poder Legislativo para concessão de auxílios 
e subvenções.

TÍTULO IV
DO EXERCÍCIO FINANCEIRO

Art. 34. O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.
Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro:
I - as receitas nele arrecadadas;
II - as despesas nele legalmente empenhadas.

Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenha-
das mas não pagas até o dia 31 de dezembro distinguindo-se as pro-
cessadas das não processadas.

Parágrafo único. Os empenhos que sorvem a conta de créditos 
com vigência plurienal, que não tenham sido liquidados, só serão 
computados como Restos a Pagar no último ano de vigência do cré-
dito.

Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o 
orçamento respectivo consignava crédito próprio, com saldo sufi-
ciente para atendê-las, que não se tenham processado na época 
própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição interrompida 
e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício 
correspondente poderão ser pagos à conta de dotação específica 
consignada no orçamento, discriminada por elementos, obedecida, 
sempre que possível, a ordem cronológica. (Regulamento)

Art. 38. Reverte à dotação a importância de despesa anulada 
no exercício; quando a anulação ocorrer após o encerramento des-
te considerar-se-á receita do ano em que se efetivar.

Art. 39. Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributá-
ria ou não tributária, serão escriturados como receita do exercício 
em que forem arrecadados, nas respectivas rubricas orçamentárias. 
(Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.735, de 1979)

§ 1º - Os créditos de que trata este artigo, exigíveis pelo trans-
curso do prazo para pagamento, serão inscritos, na forma da legisla-
ção própria, como Dívida Ativa, em registro próprio, após apurada a 
sua liquidez e certeza, e a respectiva receita será escriturada a esse 
título. (Incluído pelo Decreto Lei nº 1.735, de 1979)

§ 2º - Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda Pública 
dessa natureza, proveniente de obrigação legal relativa a tributos 
e respectivos adicionais e multas, e Dívida Ativa não Tributária são 
os demais créditos da Fazenda Pública, tais como os provenientes 
de empréstimos compulsórios, contribuições estabelecidas em lei, 
multa de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, foros, 
laudêmios, alugueis ou taxas de ocupação, custas processuais, pre-
ços de serviços prestados por estabelecimentos públicos, indeniza-
ções, reposições, restituições, alcances dos responsáveis definitiva-
mente julgados, bem assim os créditos decorrentes de obrigações 
em moeda estrangeira, de subrogação de hipoteca, fiança, aval ou 
outra garantia, de contratos em geral ou de outras obrigações le-
gais. (Incluído pelo Decreto Lei nº 1.735, de 1979)

§ 3º - O valor do crédito da Fazenda Nacional em moeda estran-
geira será convertido ao correspondente valor na moeda nacional à 
taxa cambial oficial, para compra, na data da notificação ou intima-
ção do devedor, pela autoridade administrativa, ou, à sua falta, na 
data da inscrição da Dívida Ativa, incidindo, a partir da conversão, a 
atualização monetária e os juros de mora, de acordo com preceitos 
legais pertinentes aos débitos tributários. (Incluído pelo Decreto Lei 
nº 1.735, de 1979) 

§ 4º - A receita da Dívida Ativa abrange os créditos menciona-
dos nos parágrafos anteriores, bem como os valores corresponden-
tes à respectiva atualização monetária, à multa e juros de mora e 
ao encargo de que tratam o art. 1º do Decreto-lei nº 1.025, de 21 
de outubro de 1969, e o art. 3º do Decreto-lei nº 1.645, de 11 de 
dezembro de 1978. (Incluído pelo Decreto Lei nº 1.735, de 1979)

§ 5º - A Dívida Ativa da União será apurada e inscrita na Procu-
radoria da Fazenda Nacional. (Incluído pelo Decreto Lei nº 1.735, 
de 1979)

TÍTULO V
DOS CRÉDITOS ADICIONAIS

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não 
computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:
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I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamen-
tária;

II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja 
dotação orçamentária específica;

III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e im-
previstas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pú-
blica.

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autoriza-
dos por lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais de-
pende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa 
e será precedida de exposição justificativa. (Veto rejeitado no DOU, 
de 5.5.1964)

§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que 
não comprometidos: (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do 
exercício anterior; (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

II - os provenientes de excesso de arrecadação; (Veto rejeitado 
no DOU, de 5.5.1964)

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei; (Veto 
rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

IV - o produto de operações de credito autorizadas, em forma 
que juridicamente possibilite ao poder executivo realiza-las. (Veto 
rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

§ 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva 
entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ain-
da, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de 
credito a eles vinculadas. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

§ 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste 
artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre 
a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a ten-
dência do exercício. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

§ 4° Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes 
de excesso de arrecadação, deduzir-se-a a importância dos crédi-
tos extraordinários abertos no exercício. (Veto rejeitado no DOU, 
de 5.5.1964)

Art. 44. Os créditos extraordinários serão abertos por decreto 
do Poder Executivo, que deles dará imediato conhecimento ao Po-
der Legislativo.

Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exer-
cício financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposição 
legal em contrário, quanto aos especiais e extraordinários.

Art. 46. O ato que abrir crédito adicional indicará a importân-
cia, a espécie do mesmo e a classificação da despesa, até onde for 
possível.

TÍTULO VI
DA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO I
DA PROGRAMAÇÃO DA DESPESA

Art. 47. Imediatamente após a promulgação da Lei de Orça-
mento e com base nos limites nela fixados, o Poder Executivo apro-
vará um quadro de cotas trimestrais da despesa que cada unidade 
orçamentária fica autorizada a utilizar.

Art. 48 A fixação das cotas a que se refere o artigo anterior 
atenderá aos seguintes objetivos:

a) assegurar às unidades orçamentárias, em tempo útil a soma 
de recursos necessários e suficientes a melhor execução do seu pro-
grama anual de trabalho;

b) manter, durante o exercício, na medida do possível o equi-
líbrio entre a receita arrecadada e a despesa realizada, de modo a 
reduzir ao mínimo eventuais insuficiências de tesouraria.

Art. 49. A programação da despesa orçamentária, para efeito 
do disposto no artigo anterior, levará em conta os créditos adicio-
nais e as operações extra-orçamentárias.

Art. 50. As cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o 
exercício, observados o limite da dotação e o comportamento da 
execução orçamentária.

CAPÍTULO II
DA RECEITA

Art. 51. Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que 
a lei o estabeleça, nenhum será cobrado em cada exercício sem 
prévia autorização orçamentária, ressalvados a tarifa aduaneira e o 
imposto lançado por motivo de guerra.

Art. 52. São objeto de lançamento os impostos diretos e quais-
quer outras rendas com vencimento determinado em lei, regula-
mento ou contrato.

Art. 53. O lançamento da receita é ato da repartição competen-
te, que verifica a procedência do crédito fiscal e a pessoa que lhe é 
devedora e inscreve o débito desta.

 Art. 54. Não será admitida a compensação da obrigação de 
recolher rendas ou receitas com direito creditório contra a Fazenda 
Pública.

Art. 55. Os agentes da arrecadação devem fornecer recibos das 
importâncias que arrecadarem.

§ 1º Os recibos devem conter o nome da pessoa que paga a 
soma arrecadada, proveniência e classificação, bem como a data 
a assinatura do agente arrecadador. (Veto rejeitado no DOU, de 
5.5.1964)

§ 2º Os recibos serão fornecidos em uma única via.
Art. 56. O recolhimento de todas as receitas far-se-á em estrita 

observância ao princípio de unidade de tesouraria, vedada qual-
quer fragmentação para criação de caixas especiais.

Art. 57. Ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 3. 
desta lei serão classificadas como receita orçamentária, sob as ru-
bricas próprias, todas as receitas arrecadadas, inclusive as prove-
nientes de operações de crédito, ainda que não previstas no Orça-
mento. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

CAPÍTULO III
DA DESPESA

Art. 58. O empenho de despesa é o ato emanado de autoridade 
competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pen-
dente ou não de implemento de condição. (Veto rejeitado no DOU, 
de 5.5.1964)

Art. 59 - O empenho da despesa não poderá exceder o limite 
dos créditos concedidos. (Redação dada pela Lei nº 6.397, de 1976)

§ 1º Ressalvado o disposto no Art. 67 da Constituição Federal, 
é vedado aos Municípios empenhar, no último mês do mandato do 
Prefeito, mais do que o duodécimo da despesa prevista no orça-
mento vigente. (Incluído pela Lei nº 6.397, de 1976)

§ 2º Fica, também, vedado aos Municípios, no mesmo período, 
assumir, por qualquer forma, compromissos financeiros para exe-
cução depois do término do mandato do Prefeito. (Incluído pela Lei 
nº 6.397, de 1976)

§ 3º As disposições dos parágrafos anteriores não se aplicam 
nos casos comprovados de calamidade pública. (Incluído pela Lei 
nº 6.397, de 1976)
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§ 4º Reputam-se nulos e de nenhum efeito os empenhos e atos 
praticados em desacordo com o disposto nos parágrafos 1º e 2º 
deste artigo, sem prejuízo da responsabilidade do Prefeito nos ter-
mos do Art. 1º, inciso V, do Decreto-lei n.º 201, de 27 de fevereiro 
de 1967. (Incluído pela Lei nº 6.397, de 1976)

Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho.
§ 1º Em casos especiais previstos na legislação específica será 

dispensada a emissão da nota de empenho.
§ 2º Será feito por estimativa o empenho da despesa cujo mon-

tante não se possa determinar.
§ 3º É permitido o empenho global de despesas contratuais e 

outras, sujeitas a parcelamento.
Art. 61. Para cada empenho será extraído um documento de-

nominado “nota de empenho” que indicará o nome do credor, a 
representação e a importância da despesa bem como a dedução 
desta do saldo da dotação própria.

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando or-
denado após sua regular liquidação.

 Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do di-
reito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos 
comprobatórios do respectivo crédito.

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar:
I - a origem e o objeto do que se deve pagar;
II - a importância exata a pagar; 
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obri-

gação.
§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou servi-

ços prestados terá por base:
I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;
II - a nota de empenho;
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação 

efetiva do serviço.
Art. 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado por au-

toridade competente, determinando que a despesa seja paga.
Parágrafo único. A ordem de pagamento só poderá ser exarada 

em documentos processados pelos serviços de contabilidade (Veto 
rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

Art. 65. O pagamento da despesa será efetuado por tesouraria 
ou pagadoria regularmente instituídos por estabelecimentos ban-
cários credenciados e, em casos excepcionais, por meio de adian-
tamento.

Art. 66. As dotações atribuídas às diversas unidades orçamen-
tárias poderão quando expressamente determinado na Lei de Or-
çamento ser movimentadas por órgãos centrais de administração 
geral.

Parágrafo único. É permitida a redistribuição de parcelas das 
dotações de pessoal, de uma para outra unidade orçamentária, 
quando considerada indispensável à movimentação de pessoal 
dentro das tabelas ou quadros comuns às unidades interessadas, a 
que se realize em obediência à legislação específica.

Art. 67. Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública, em vir-
tude de sentença judiciária, far-se-ão na ordem de apresentação 
dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, sendo proibida 
a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e 
nos créditos adicionais abertos para esse fim.

Art. 68. O regime de adiantamento é aplicável aos casos de 
despesas expressamente definidos em lei e consiste na entrega de 
numerário a servidor, sempre precedida de empenho na dotação 
própria para o fim de realizar despesas, que não possam subordi-
nar-se ao processo normal de aplicação.

Art. 69. Não se fará adiantamento a servidor em alcance nem 
a responsável por dois adiantamento. (Veto rejeitado no DOU, de 
5.5.1964)

Art. 70. A aquisição de material, o fornecimento e a adjudica-
ção de obras e serviços serão regulados em lei, respeitado o princí-
pio da concorrência.

TÍTULO VII
DOS FUNDOS ESPECIAIS

Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas espe-
cificadas que por lei se vinculam à realização de determinados 
objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de 
aplicação.

Art. 72. A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a 
fundos especiais far-se-á através de dotação consignada na Lei de 
Orçamento ou em créditos adicionais.

Art. 73. Salvo determinação em contrário da lei que o instituiu, 
o saldo positivo do fundo especial apurado em balanço será transfe-
rido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo.

Art. 74. A lei que instituir fundo especial poderá determinar 
normas peculiares de controle, prestação e tomada de contas, sem 
de qualquer modo, elidir a competência específica do Tribunal de 
Contas ou órgão equivalente.

TÍTULO VIII
DO CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 75. O controle da execução orçamentária compreenderá:
I - a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da re-

ceita ou a realização da despesa, o nascimento ou a extinção de 
direitos e obrigações;

II - a fidelidade funcional dos agentes da administração, res-
ponsáveis por bens e valores públicos;

III - o cumprimento do programa de trabalho expresso em ter-
mos monetários e em termos de realização de obras e prestação 
de serviços.

CAPÍTULO II
DO CONTROLE INTERNO

Art. 76. O Poder Executivo exercerá os três tipos de controle a 
que se refere o artigo 75, sem prejuízo das atribuições do Tribunal 
de Contas ou órgão equivalente.

Art. 77. A verificação da legalidade dos atos de execução orça-
mentária será prévia, concomitante e subsequente.

Art. 78. Além da prestação ou tomada de contas anual, quando 
instituída em lei, ou por fim de gestão, poderá haver, a qualquer 
tempo, levantamento, prestação ou tomada de contas de todos os 
responsáveis por bens ou valores públicos.

Art. 79. Ao órgão incumbido da elaboração da proposta orça-
mentária ou a outro indicado na legislação, caberá o controle esta-
belecido no inciso III do artigo 75.

Parágrafo único. Esse controle far-se-á, quando for o caso, em 
termos de unidades de medida, previamente estabelecidos para 
cada atividade.

Art. 80. Compete aos serviços de contabilidade ou órgãos equi-
valentes verificar a exata observância dos limites das cotas trimes-
trais atribuídas a cada unidade orçamentária, dentro do sistema 
que for instituído para esse fim.
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CAPÍTULO III
DO CONTROLE EXTERNO

Art. 81. O controle da execução orçamentária, pelo Poder Le-
gislativo, terá por objetivo verificar a probidade da administração, 
a guarda e legal emprego dos dinheiros públicos e o cumprimento 
da Lei de Orçamento.

Art. 82. O Poder Executivo, anualmente, prestará contas ao Po-
der Legislativo, no prazo estabelecido nas Constituições ou nas Leis 
Orgânicas dos Municípios.

§ 1º As contas do Poder Executivo serão submetidas ao Poder 
Legislativo, com Parecer prévio do Tribunal de Contas ou órgão 
equivalente.

§ 2º Quando, no Município não houver Tribunal de Contas ou 
órgão equivalente, a Câmara de Vereadores poderá designar peri-
tos contadores para verificarem as contas do prefeito e sobre elas 
emitirem parecer.

TÍTULO IX
DA CONTABILIDADE

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 83. A contabilidade evidenciará perante a Fazenda Pública 
a situação de todos quantos, de qualquer modo, arrecadem recei-
tas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela perten-
centes ou confiados.

Art. 84. Ressalvada a competência do Tribunal de Contas ou ór-
gão equivalente, a tomada de contas dos agentes responsáveis por 
bens ou dinheiros públicos será realizada ou superintendida pelos 
serviços de contabilidade.

Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de for-
ma a permitirem o acompanhamento da execução orçamentária, 
o conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos 
custos dos serviços industriais, o levantamento dos balanços gerais, 
a análise e a interpretação dos resultados econômicos e financeiros.

Art. 86. A escrituração sintética das operações financeiras e pa-
trimoniais efetuar-se-á pelo método das partidas dobradas.

Art. 87. Haverá controle contábil dos direitos e obrigações 
oriundos de ajustes ou contratos em que a administração pública 
for parte.

Art. 88. Os débitos e créditos serão escriturados com individu-
ação do devedor ou do credor e especificação da natureza, impor-
tância e data do vencimento, quando fixada.

Art. 89. A contabilidade evidenciará os fatos ligados à adminis-
tração orçamentária, financeira patrimonial e industrial.

CAPÍTULO II
DA CONTABILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Art. 90 A contabilidade deverá evidenciar, em seus registros, 
o montante dos créditos orçamentários vigentes, a despesa em-
penhada e a despesa realizada, à conta dos mesmos créditos, e as 
dotações disponíveis.

Art. 91. O registro contábil da receita e da despesa far-se-á de 
acordo com as especificações constantes da Lei de Orçamento e dos 
créditos adicionais.

Art. 92. A dívida flutuante compreende:
I - os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida;
II - os serviços da dívida a pagar;
III - os depósitos;
IV - os débitos de tesouraria.

Parágrafo único. O registro dos restos a pagar far-se-á por exer-
cício e por credor distinguindo-se as despesas processadas das não 
processadas.

Art. 93. Todas as operações de que resultem débitos e crédi-
tos de natureza financeira, não compreendidas na execução orça-
mentária, serão também objeto de registro, individuação e controle 
contábil.

CAPÍTULO III
DA CONTABILIDADE PATRIMONIAL E INDUSTRIAL

Art. 94. Haverá registros analíticos de todos os bens de caráter 
permanente, com indicação dos elementos necessários para a per-
feita caracterização de cada um deles e dos agentes responsáveis 
pela sua guarda e administração.

Art. 95 A contabilidade manterá registros sintéticos dos bens 
móveis e imóveis.

Art. 96. O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá 
por base o inventário analítico de cada unidade administrativa e os 
elementos da escrituração sintética na contabilidade.

Art. 97. Para fins orçamentários e determinação dos devedo-
res, ter-se-á o registro contábil das receitas patrimoniais, fiscalizan-
do-se sua efetivação.

Art. 98. A divida fundada compreende os compromissos de exi-
gibilidade superior a doze meses, contraídos para atender a dese-
quilíbrio orçamentário ou a financeiro de obras e serviços públicos. 
(Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

Parágrafo único. A dívida fundada será escriturada com indi-
viduação e especificações que permitam verificar, a qualquer mo-
mento, a posição dos empréstimos, bem como os respectivos servi-
ços de amortização e juros.

Art. 99. Os serviços públicos industriais, ainda que não organi-
zados como emprêsa pública ou autárquica, manterão contabilida-
de especial para determinação dos custos, ingressos e resultados, 
sem prejuízo da escrituração patrimonial e financeira comum.

Art. 100 As alterações da situação líquida patrimonial, que 
abrangem os resultados da execução orçamentária, bem como as 
variações independentes dessa execução e as superveniências e 
insubsistência ativas e passivas, constituirão elementos da conta 
patrimonial.

CAPÍTULO IV
DOS BALANÇOS

Art. 101. Os resultados gerais do exercício serão demonstrados 
no Balanço Orçamentário, no Balanço Financeiro, no Balanço Patri-
monial, na Demonstração das Variações Patrimoniais, segundo os 
Anexos números 12, 13, 14 e 15 e os quadros demonstrativos cons-
tantes dos Anexos números 1, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 16 e 17.

Art. 102. O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas e 
despesas previstas em confronto com as realizadas.

Art. 103. O Balanço Financeiro demonstrará a receita e a des-
pesa orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos 
de natureza extra-orçamentária, conjugados com os saldos em es-
pécie provenientes do exercício anterior, e os que se transferem 
para o exercício seguinte.

Parágrafo único. Os Restos a Pagar do exercício serão computa-
dos na receita extra-orçamentária para compensar sua inclusão na 
despesa orçamentária.

Art. 104. A Demonstração das Variações Patrimoniais eviden-
ciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou inde-
pendentes da execução orçamentária, e indicará o resultado patri-
monial do exercício.
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 Art. 105. O Balanço Patrimonial demonstrará:
I - O Ativo Financeiro;
II - O Ativo Permanente;
III - O Passivo Financeiro;
IV - O Passivo Permanente;
V - O Saldo Patrimonial;
VI - As Contas de Compensação.
§ 1º O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores 

realizáveis independentemente de autorização orçamentária e os 
valores numerários.

§ 2º O Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos e 
valores, cuja mobilização ou alienação dependa de autorização le-
gislativa.

§ 3º O Passivo Financeiro compreenderá as dívidas fundadas e 
outras pagamento independa de autorização orçamentária.

§ 4º O Passivo Permanente compreenderá as dívidas fundadas 
e outras que dependam de autorização legislativa para amortização 
ou resgate.

§ 5º Nas contas de compensação serão registrados os bens, 
valores, obrigações e situações não compreendidas nos parágrafos 
anteriores e que, mediata ou indiretamente, possam vir a afetar o 
patrimônio.

 Art. 106. A avaliação dos elementos patrimoniais obedecerá as 
normas seguintes:

I - os débitos e créditos, bem como os títulos de renda, pelo seu 
valor nominal, feita a conversão, quando em moeda estrangeira, à 
taxa de câmbio vigente na data do balanço;

II - os bens móveis e imóveis, pelo valor de aquisição ou pelo 
custo de produção ou de construção;

III - os bens de almoxarifado, pelo preço médio ponderado das 
compras.

 § 1° Os valores em espécie, assim como os débitos e créditos, 
quando em moeda estrangeira, deverão figurar ao lado das corres-
pondentes importâncias em moeda nacional.

 § 2º As variações resultantes da conversão dos débitos, crédi-
tos e valores em espécie serão levadas à conta patrimonial.

§ 3º Poderão ser feitas reavaliações dos bens móveis e imóveis.

TÍTULO X
DAS AUTARQUIAS E OUTRAS ENTIDADES

Art. 107. As entidades autárquicas ou paraestatais, inclusive de 
previdência social ou investidas de delegação para arrecadação de 
contribuições parafiscais da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal terão seus orçamentos aprovados por decreto 
do Poder Executivo, salvo se disposição legal expressa determinar 
que o sejam pelo Poder Legislativo. (Vide Decreto nº 60.745, de 
1967)

Parágrafo único. Compreendem-se nesta disposição as empre-
sas com autonomia financeira e administrativa cujo capital perten-
cer, integralmente, ao Poder Público.

Art. 108. Os orçamentos das entidades referidas no artigo an-
terior vincular-se-ão ao orçamento da União, dos Estados, dos Mu-
nicípios e do Distrito Federal, pela inclusão:

I - como receita, salvo disposição legal em contrário, de saldo 
positivo previsto entre os totais das receitas e despesas;

II - como subvenção econômica, na receita do orçamento da 
beneficiária, salvo disposição legal em contrário, do saldo negativo 
previsto entre os totais das receitas e despesas.

§ 1º Os investimentos ou inversões financeiras da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, realizados por inter-
médio das entidades aludidas no artigo anterior, serão classificados 
como receita de capital destas e despesa de transferência de capital 
daqueles.

§ 2º As previsões para depreciação serão computadas para 
efeito de apuração do saldo líquido das mencionadas entidades.

Art. 109. Os orçamentos e balanços das entidades compreen-
didas no artigo 107 serão publicados como complemento dos or-
çamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal a que estejam vinculados.

Art. 110. Os orçamentos e balanços das entidades já referidas, 
obedecerão aos padrões e normas instituídas por esta lei, ajustados 
às respectivas peculiaridades.

Parágrafo único. Dentro do prazo que a legislação fixar, os ba-
lanços serão remetidos ao órgão central de contabilidade da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, para fins de incor-
poração dos resultados, salvo disposição legal em contrário.

TÍTULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 111. O Conselho Técnico de Economia e Finanças do Minis-
tério da Fazenda, além de outras apurações, para fins estatísticos, 
de interesse nacional, organizará e publicará o balanço consolidado 
das contas da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, suas 
autarquias e outras entidades, bem como um quadro estrutural-
mente idêntico, baseado em dados orçamentários.

§ 1º Os quadros referidos neste artigo terão a estrutura do Ane-
xo nº 1.

§ 2 O quadro baseado nos orçamentos será publicado até o 
último dia do primeiro semestre do próprio exercício e o baseado 
nos balanços, até o último dia do segundo semestre do exercício 
imediato àquele a que se referirem.

Art. 112. Para cumprimento do disposto no artigo precedente, 
a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal remeterão 
ao mencionado órgão, até 30 de abril, os orçamentos do exercício, 
e até 30 de junho, os balanços do exercício anterior.

Parágrafo único. O pagamento, pela União, de auxílio ou con-
tribuição a Estados, Municípios ou Distrito Federal, cuja concessão 
não decorra de imperativo constitucional, dependerá de prova do 
atendimento ao que se determina neste artigo.

Art. 113. Para fiel e uniforme aplicação das presentes normas, 
o Conselho Técnico de Economia e Finanças do Ministério da Fa-
zenda atenderá a consultas, coligirá elementos, promoverá o inter-
câmbio de dados informativos, expedirá recomendações técnicas, 
quando solicitadas, e atualizará sempre que julgar conveniente, os 
anexos que integram a presente lei.

Parágrafo único. Para os fins previstos neste artigo, poderão ser 
promovidas, quando necessário, conferências ou reuniões técnicas, 
com a participação de representantes das entidades abrangidas por 
estas normas.

Art. 114. Os efeitos desta lei são contados a partir de 1º de 
janeiro de 1964 para o fim da elaboração dos orçamentos e a partir 
de 1º de janeiro de 1965, quanto às demais atividades estatuídas. 
(Redação dada pela Lei nº 4.489, de 1964)

Art. 115. Revogam-se as disposições em contrário.

DECRETO Nº 70.235/1972 (PROCESSO ADMINISTRATI-
VO FISCAL)

DECRETO Nº 70.235, DE 6 DE MARÇO DE 1972.

Dispõe sobre o processo administrativo fiscal, e dá outras pro-
vidências.
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 81, item III, da Constituição e tendo em vista o dis-
posto no artigo 2° do Decreto-Lei n. 822, de 5 de setembro de 1969, 
decreta:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

 Art. 1° Este Decreto rege o processo administrativo de deter-
minação e exigência dos créditos tributários da União e o de consul-
ta sobre a aplicação da legislação tributária federal.

CAPÍTULO I
DO PROCESSO FISCAL

SEÇÃO I
DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS

Art. 2º Os atos e termos processuais, quando a lei não pres-
crever forma determinada, conterão somente o indispensável à sua 
finalidade, sem espaço em branco, e sem entrelinhas, rasuras ou 
emendas não ressalvadas.

Parágrafo único. Os atos e termos processuais poderão ser 
formalizados, tramitados, comunicados e transmitidos em formato 
digital, conforme disciplinado em ato da administração tributária. 
(Redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013)

Art. 3° A autoridade local fará realizar, no prazo de trinta dias, 
os atos processuais que devam ser praticados em sua jurisdição, por 
solicitação de outra autoridade preparadora ou julgadora.

Art. 4º Salvo disposição em contrário, o servidor executará os 
atos processuais no prazo de oito dias.

SEÇÃO II
DOS PRAZOS

Art. 5º Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua conta-
gem o dia do início e incluindo-se o do vencimento.

Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem no dia de 
expediente normal no órgão em que corra o processo ou deva ser 
praticado o ato. (Vide Medida Provisória nº 367, de 1993)

Art. 6º (Revogado pela Lei nº 8.748, de 1993)

SEÇÃO III
DO PROCEDIMENTO

Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº 
3.724, de 2001)

I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor com-
petente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou 
seu preposto;

II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros;
III - o começo de despacho aduaneiro de mercadoria importa-

da.
§ 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujei-

to passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de 
intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.

§ 2° Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos 
incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, suces-
sivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que 
indique o prosseguimento dos trabalhos.

Art. 8º Os termos decorrentes de atividade fiscalizadora serão 
lavrados, sempre que possível, em livro fiscal, extraindo-se cópia 
para anexação ao processo; quando não lavrados em livro, entre-
gar-se-á cópia autenticada à pessoa sob fiscalização.

Art. 9o A exigência do crédito tributário e a aplicação de pena-
lidade isolada serão formalizados em autos de infração ou notifica-
ções de lançamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os 
quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, 
laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação 
do ilícito. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 1o Os autos de infração e as notificações de lançamento de 
que trata o caput deste artigo, formalizados em relação ao mesmo 
sujeito passivo, podem ser objeto de um único processo, quando a 
comprovação dos ilícitos depender dos mesmos elementos de pro-
va. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)

§ 2º Os procedimentos de que tratam este artigo e o art. 7º, 
serão válidos, mesmo que formalizados por servidor competente 
de jurisdição diversa da do domicílio tributário do sujeito passivo. 
(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

§ 3º A formalização da exigência, nos termos do parágrafo an-
terior, previne a jurisdição e prorroga a competência da autoridade 
que dela primeiro conhecer. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993) 

§ 4o O disposto no caput deste artigo aplica-se também nas 
hipóteses em que, constatada infração à legislação tributária, dela 
não resulte exigência de crédito tributário. (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009)

§ 5o Os autos de infração e as notificações de lançamento de 
que trata o caput deste artigo, formalizados em decorrência de fis-
calização relacionada a regime especial unificado de arrecadação 
de tributos, poderão conter lançamento único para todos os tribu-
tos por eles abrangidos. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 6o O disposto no caput deste artigo não se aplica às contri-
buições de que trata o art. 3o da Lei no 11.457, de 16 de março de 
2007. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor compe-
tente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:

I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la 

ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou fun-

ção e o número de matrícula.
Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão 

que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do notificado;
II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou 

impugnação;
III - a disposição legal infringida, se for o caso;
IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro ser-

vidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número 
de matrícula.

Parágrafo único. Prescinde de assinatura a notificação de lança-
mento emitida por processo eletrônico.

Art. 12. O servidor que verificar a ocorrência de infração à le-
gislação tributária federal e não for competente para formalizar a 
exigência, comunicará o fato, em representação circunstanciada, a 
seu chefe imediato, que adotará as providências necessárias.

Art. 13. A autoridade preparadora determinará que seja infor-
mado, no processo, se o infrator é reincidente, conforme definição 
da lei específica, se essa circunstância não tiver sido declarada na 
formalização da exigência.

Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do 
procedimento.
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Art. 14-A. Art. 14-A. No caso de determinação e exigência de 
créditos tributários da União cujo sujeito passivo seja órgão ou en-
tidade de direito público da administração pública federal, a sub-
missão do litígio à composição extrajudicial pela Advocacia-Geral 
da União é considerada reclamação, para fins do disposto no inciso 
III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional. (Incluído pela Lei nº 13.140, de 2015) Vigência

Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com 
os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão 
preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for 
feita a intimação da exigência.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009)
Art. 16. A impugnação mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os 

pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação 
dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda 
sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a 
formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim 
como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação pro-
fissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, 
devendo ser juntada cópia da petição. (Incluído pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

§ 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou 
perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV 
do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)

§ 2º É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, em-
pregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no proces-
so, cabendo ao julgador, de ofício ou a requerimento do ofendido, 
mandar riscá-las. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)

§ 3º Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual 
ou estrangeiro, provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o determi-
nar o julgador. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)

§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, 
precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento 
processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) (Pro-
dução de efeito)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação 
oportuna, por motivo de força maior;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 
1997) (Produção de efeito)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluído pela Lei 
nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)

c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente tra-
zidas aos autos.(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de 
efeito)

§ 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser 
requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se de-
monstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições 
previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Incluído pela Lei nº 
9.532, de 1997) (Produção de efeito)

§ 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos 
apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto re-
curso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda ins-
tância. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)

Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não 
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação 
dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determi-
nará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de 
diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferin-
do as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o 
disposto no art. 28, in fine. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 
1993)

§ 1º Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício, 
sua realização, a autoridade designará servidor para, como perito 
da União, a ela proceder e intimará o perito do sujeito passivo a 
realizar o exame requerido, cabendo a ambos apresentar os respec-
tivos laudos em prazo que será fixado segundo o grau de complexi-
dade dos trabalhos a serem executados.(Redação dada pela Lei nº 
8.748, de 1993)

§ 2º Os prazos para realização de diligência ou perícia poderão 
ser prorrogados, a juízo da autoridade. (Redação dada pela Lei nº 
8.748, de 1993)

§ 3º Quando, em exames posteriores, diligências ou perícias, 
realizados no curso do processo, forem verificadas incorreções, 
omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência 
inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência, 
será lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento 
complementar, devolvendo-se, ao sujeito passivo, prazo para im-
pugnação no concernente à matéria modificada. (Incluído pela Lei 
nº 8.748, de 1993)

Art. 19. (Revogado pela Lei nº 8.748, de 1993)
Art. 20. No âmbito da Secretaria da Receita Federal, a designa-

ção de servidor para proceder aos exames relativos a diligências ou 
perícias recairá sobre Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional. (Redação 
dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

Art. 21. Não sendo cumprida nem impugnada a exigência, a 
autoridade preparadora declarará a revelia, permanecendo o pro-
cesso no órgão preparador, pelo prazo de trinta dias, para cobrança 
amigável. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

§ 1º No caso de impugnação parcial, não cumprida a exigência 
relativa à parte não litigiosa do crédito, o órgão preparador, antes 
da remessa dos autos a julgamento, providenciará a formação de 
autos apartados para a imediata cobrança da parte não contesta-
da, consignando essa circunstância no processo original. (Redação 
dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

§ 2º A autoridade preparadora, após a declaração de revelia e 
findo o prazo previsto no caput deste artigo, procederá, em relação 
às mercadorias e outros bens perdidos em razão de exigência não 
impugnada, na forma do art. 63. (Redação dada pela Lei nº 8.748, 
de 1993)

§ 3° Esgotado o prazo de cobrança amigável sem que tenha 
sido pago o crédito tributário, o órgão preparador declarará o sujei-
to passivo devedor remisso e encaminhará o processo à autoridade 
competente para promover a cobrança executiva.

§ 4º O disposto no parágrafo anterior aplicar-se-á aos casos em 
que o sujeito passivo não cumprir as condições estabelecidas para 
a concessão de moratória.

§ 5º (Vide Lei nº 8.748, de 1993)
Art. 22. O processo será organizado em ordem cronológica e 

terá suas folhas numeradas e rubricadas.

SEÇÃO IV
DA INTIMAÇÃO

Art. 23. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão 

preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do 
sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, 
com declaração escrita de quem o intimar; (Redação dada pela Lei 
nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
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II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou 
via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo 
sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produ-
ção de efeito)

III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante: 
(Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)

a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou (Incluída 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo 
sujeito passivo. (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005)

§ 1o Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no 
caput deste artigo ou quando o sujeito passivo tiver sua inscrição 
declarada inapta perante o cadastro fiscal, a intimação poderá ser 
feita por edital publicado: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009)

I - no endereço da administração tributária na internet; (Incluí-
do pela Lei nº 11.196, de 2005)

II - em dependência, franqueada ao público, do órgão encarre-
gado da intimação; ou (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

III - uma única vez, em órgão da imprensa oficial local. (Incluído 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

§ 2° Considera-se feita a intimação:
I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem 

fizer a intimação, se pessoal;
II - no caso do inciso II do caput deste artigo, na data do rece-

bimento ou, se omitida, quinze dias após a data da expedição da 
intimação; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de 
efeito)

III - se por meio eletrônico: (Redação dada pela Lei nº 12.844, 
de 2013)

a) 15 (quinze) dias contados da data registrada no comprovan-
te de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo; (Redação 
dada pela Lei nº 12.844, de 2013)

b) na data em que o sujeito passivo efetuar consulta no en-
dereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, se 
ocorrida antes do prazo previsto na alínea a; ou (Redação dada pela 
Lei nº 12.844, de 2013)

c) na data registrada no meio magnético ou equivalente utiliza-
do pelo sujeito passivo; (Incluída pela Lei nº 12.844, de 2013)

IV - 15 (quinze) dias após a publicação do edital, se este for o 
meio utilizado. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

§ 3o Os meios de intimação previstos nos incisos do caput des-
te artigo não estão sujeitos a ordem de preferência. (Redação dada 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

§ 4o Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário 
do sujeito passivo: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)

I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à 
administração tributária; e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração 
tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluído pela 
Lei nº 11.196, de 2005)

§ 5o O endereço eletrônico de que trata este artigo somente 
será implementado com expresso consentimento do sujeito passi-
vo, e a administração tributária informar-lhe-á as normas e condi-
ções de sua utilização e manutenção. (Incluído pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

§ 6o As alterações efetuadas por este artigo serão disciplinadas 
em ato da administração tributária. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 
2005)

§ 7o Os Procuradores da Fazenda Nacional serão intimados pes-
soalmente das decisões do Conselho de Contribuintes e da Câmara 
Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda na sessão 
das respectivas câmaras subseqüente à formalização do acórdão.
(Incluído pela Lei nº 11.457, de 2007) (Vigência)

§ 8o Se os Procuradores da Fazenda Nacional não tiverem sido 
intimados pessoalmente em até 40 (quarenta) dias contados da for-
malização do acórdão do Conselho de Contribuintes ou da Câmara 
Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda, os respec-
tivos autos serão remetidos e entregues, mediante protocolo, à 
Procuradoria da Fazenda Nacional, para fins de intimação.(Incluído 
pela Lei nº 11.457, de 2007) (Vigência)

§ 9o Os Procuradores da Fazenda Nacional serão considerados 
intimados pessoalmente das decisões do Conselho de Contribuintes 
e da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda, 
com o término do prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que 
os respectivos autos forem entregues à Procuradoria na forma do 
§ 8o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.457, de 2007) (Vigência)

SEÇÃO V
DA COMPETÊNCIA

Art. 24. O preparo do processo compete à autoridade local do 
órgão encarregado da administração do tributo.

Parágrafo único. Quando o ato for praticado por meio eletrôni-
co, a administração tributária poderá atribuir o preparo do processo 
a unidade da administração tributária diversa da prevista no caput 
deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

Art. 25. O julgamento do processo de exigência de tributos 
ou contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal 
compete: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 
2001) (Vide Decreto nº 2.562, de 1998) 

I - em primeira instância, às Delegacias da Receita Federal de 
Julgamento, órgãos de deliberação interna e natureza colegiada da 
Secretaria da Receita Federal; (Redação dada pela Medida Provisó-
ria nº 2.158-35, de 2001) (Vide Medida Provisória nº 232, de 2004) 
(Vide Lei nº 8.748, de 1993)

a) aos Delegados da Receita Federal, titulares de Delegacias es-
pecializadas nas atividades concernentes a julgamento de proces-
sos, quanto aos tributos e contribuições administrados pela Secre-
taria da Receita Federal. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 
(Vide Medida Provisória nº 232, de 2004) (Vide Lei nº 11.119, de 
2005)

b) às autoridades mencionadas na legislação de cada um dos 
demais tributos ou, na falta dessa indicação, aos chefes da projeção 
regional ou local da entidade que administra o tributo, conforme 
for por ela estabelecido. (Vide Medida Provisória nº 232, de 2004)

II – em segunda instância, ao Conselho Administrativo de Re-
cursos Fiscais, órgão colegiado, paritário, integrante da estrutura do 
Ministério da Fazenda, com atribuição de julgar recursos de ofício 
e voluntários de decisão de primeira instância, bem como recursos 
de natureza especial. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 1o O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais será consti-
tuído por seções e pela Câmara Superior de Recursos Fiscais. (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

I – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
II – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
III – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
IV – (revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 
§ 2o As seções serão especializadas por matéria e constituídas 

por câmaras. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 3o A Câmara Superior de Recursos Fiscais será constituída por 

turmas, compostas pelos Presidentes e Vice-Presidentes das câma-
ras. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 4o As câmaras poderão ser divididas em turmas. (Redação 
dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
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§ 5o O Ministro de Estado da Fazenda poderá criar, nas seções, 
turmas especiais, de caráter temporário, com competência para 
julgamento de processos que envolvam valores reduzidos, que po-
derão funcionar nas cidades onde estão localizadas as Superinten-
dências Regionais da Receita Federal do Brasil. (Redação dada pela 
Lei nº 11.941, de 2009)

§ 6o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 7o As turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais serão 

constituídas pelo Presidente do Conselho Administrativo de Recur-
sos Fiscais, pelo Vice-Presidente, pelos Presidentes e pelos Vice-
-Presidentes das câmaras, respeitada a paridade. (Incluído pela Lei 
nº 11.941, de 2009)

§ 8o A presidência das turmas da Câmara Superior de Recursos 
Fiscais será exercida pelo Presidente do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais e a vice-presidência, por conselheiro representante 
dos contribuintes. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 9o Os cargos de Presidente das Turmas da Câmara Superior 
de Recursos Fiscais, das câmaras, das suas turmas e das turmas es-
peciais serão ocupados por conselheiros representantes da Fazenda 
Nacional, que, em caso de empate, terão o voto de qualidade, e 
os cargos de Vice-Presidente, por representantes dos contribuintes. 
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 10. Os conselheiros serão designados pelo Ministro de Estado 
da Fazenda para mandato, limitando-se as reconduções, na forma e 
no prazo estabelecidos no regimento interno. (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009)

§ 11. O Ministro de Estado da Fazenda, observado o devido 
processo legal, decidirá sobre a perda do mandato dos conselheiros 
que incorrerem em falta grave, definida no regimento interno. (In-
cluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

Art. 26. Compete ao Ministro da Fazenda, em instância espe-
cial: (Vide Medida Provisória nº 449, de 2008)

I - julgar recursos de decisões dos Conselhos de Contribuintes, 
interpostos pelos Procuradores Representantes da Fazenda junto 
aos mesmos Conselhos; (Vide Medida Provisória nº 449, de 2008)

II - decidir sobre as propostas de aplicação de equidade apre-
sentadas pelos Conselhos de Contribuintes. (Vide Medida Provisó-
ria nº 449, de 2008)

Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica 
vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de 
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob funda-
mento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, 
de 2009)

§ 1o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 3o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 4o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 5o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 6o O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de 

tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: (Incluído pela 
Lei nº 11.941, de 2009)

I – que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão de-
finitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009)

II – que fundamente crédito tributário objeto de: (Incluído pela 
Lei nº 11.941, de 2009)

a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Pro-
curador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da 
Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluído pela Lei nº 11.941, 
de 2009)

b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da 
Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou (Incluído 
pela Lei nº 11.941, de 2009)

c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presi-
dente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 73, 
de 10 de fevereiro de 1993. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

SEÇÃO VI
DO JULGAMENTO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA

Art. 27. Os processos remetidos para apreciação da autoridade 
julgadora de primeira instância deverão ser qualificados e identifi-
cados, tendo prioridade no julgamento aqueles em que estiverem 
presentes as circunstâncias de crime contra a ordem tributária ou 
de elevado valor, este definido em ato do Ministro de Estado da 
Fazenda. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de 
efeito)

Parágrafo único. Os processos serão julgados na ordem e nos 
prazos estabelecidos em ato do Secretário da Receita Federal, ob-
servada a prioridade de que trata o caput deste artigo. (Incluído 
pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)

Art. 28. Na decisão em que for julgada questão preliminar será 
também julgado o mérito, salvo quando incompatíveis, e dela cons-
tará o indeferimento fundamentado do pedido de diligência ou pe-
rícia, se for o caso. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora forma-
rá livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que 
entender necessárias.

Art. 30. Os laudos ou pareceres do Laboratório Nacional de 
Análises, do Instituto Nacional de Tecnologia e de outros órgãos 
federais congêneres serão adotados nos aspectos técnicos de sua 
competência, salvo se comprovada a improcedência desses laudos 
ou pareceres.

§ 1° Não se considera como aspecto técnico a classificação fis-
cal de produtos.

§ 2º A existência no processo de laudos ou pareceres técnicos 
não impede a autoridade julgadora de solicitar outros a qualquer 
dos órgãos referidos neste artigo.

§ 3º Atribuir-se-á eficácia aos laudos e pareceres técnicos sobre 
produtos, exarados em outros processos administrativos fiscais e 
transladados mediante certidão de inteiro teor ou cópia fiel, nos 
seguintes casos: (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de 
efeito)

a) quando tratarem de produtos originários do mesmo fabri-
cante, com igual denominação, marca e especificação; (Incluído 
pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)

b) quando tratarem de máquinas, aparelhos, equipamentos, 
veículos e outros produtos complexos de fabricação em série, do 
mesmo fabricante, com iguais especificações, marca e modelo. (In-
cluído pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)

Art. 31. A decisão conterá relatório resumido do processo, fun-
damentos legais, conclusão e ordem de intimação, devendo refe-
rir-se, expressamente, a todos os autos de infração e notificações 
de lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa 
suscitadas pelo impugnante contra todas as exigências. (Redação 
dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

Art. 32. As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e 
os erros de escrita ou de cálculos existentes na decisão poderão ser 
corrigidos de ofício ou a requerimento do sujeito passivo.

Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, 
com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência da 
decisão.

§ 1o (Revogado pela Lei nº 12.096, de 2009)
§ 2o (Incluído pela Lei nº 10.522, de 2002) (Vide Adin nº 1.976-

7)
§ 3o O arrolamento de que trata o § 2o será realizado preferen-

cialmente sobre bens imóveis. (Incluído pela Lei nº 10.522, de 2002)
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§ 4o O Poder Executivo editará as normas regulamentares ne-
cessárias à operacionalização do arrolamento previsto no § 2o. (In-
cluído pela Lei nº 10.522, de 2002)

Art. 34. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício 
sempre que a decisão: 

I - exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encar-
gos de multa de valor total (lançamento principal e decorrentes) a 
ser fixado em ato do Ministro de Estado da Fazenda. (Redação dada 
pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)

II - deixar de aplicar pena de perda de mercadorias ou outros 
bens cominada à infração denunciada na formalização da exigência.

§ 1º O recurso será interposto mediante declaração na própria 
decisão.

§ 2° Não sendo interposto o recurso, o servidor que verificar 
o fato representará à autoridade julgadora, por intermédio de seu 
chefe imediato, no sentido de que seja observada aquela formali-
dade.

Art. 35. O recurso, mesmo perempto, será encaminhado ao ór-
gão de segunda instância, que julgará a perempção.

Art. 36. Da decisão de primeira instância não cabe pedido de 
reconsideração.

SEÇÃO VII
DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA

Art. 37. O julgamento no Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais far-se-á conforme dispuser o regimento interno. (Redação 
dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 1º (Revogado pelo Decreto nº 83.304, de 1979) 
§ 2o Caberá recurso especial à Câmara Superior de Recursos 

Fiscais, no prazo de 15 (quinze) dias da ciência do acórdão ao inte-
ressado: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

I – (VETADO) (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
II – de decisão que der à lei tributária interpretação divergente 

da que lhe tenha dado outra Câmara, turma de Câmara, turma es-
pecial ou a própria Câmara Superior de Recursos Fiscais. (Redação 
dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 3o Caberá pedido de reconsideração, com efeito suspensivo, 
no prazo de trinta dias, contados da ciência: (Vide Lei nº 11.941, de 
2009)

I – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
II – (revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
Art. 38. O julgamento em outros órgãos da administração fe-

deral far-se-á de acordo com a legislação própria, ou, na sua falta, 
conforme dispuser o órgão que administra o tributo.

SEÇÃO VIII
DO JULGAMENTO EM INSTÂNCIA ESPECIAL

Art. 39. Não cabe pedido de reconsideração de ato do Ministro 
da Fazenda que julgar ou decidir as matérias de sua competência.

Art. 40. As propostas de aplicação de equidade apresentadas 
pelos Conselhos de Contribuintes atenderão às características pes-
soais ou materiais da espécie julgada e serão restritas à dispensa 
total ou parcial de penalidade pecuniária, nos casos em que não 
houver reincidência nem sonegação, fraude ou conluio.

Art. 41. O órgão preparador dará ciência ao sujeito passivo da 
decisão do Ministro da Fazenda, intimando-o, quando for o caso, a 
cumprí-la, no prazo de trinta dias.

SEÇÃO IX
DA EFICÁCIA E EXECUÇÃO DAS DECISÕES

Art. 42. São definitivas as decisões:

I - de primeira instância esgotado o prazo para recurso voluntá-
rio sem que este tenha sido interposto;

II - de segunda instância de que não caiba recurso ou, se cabí-
vel, quando decorrido o prazo sem sua interposição;

III - de instância especial.
Parágrafo único. Serão também definitivas as decisões de pri-

meira instância na parte que não for objeto de recurso voluntário 
ou não estiver sujeita a recurso de ofício.

Art. 43. A decisão definitiva contrária ao sujeito passivo será 
cumprida no prazo para cobrança amigável fixado no artigo 21, 
aplicando-se, no caso de descumprimento, o disposto no § 3º do 
mesmo artigo.

§ 1º A quantia depositada para evitar a correção monetária do 
crédito tributário ou para liberar mercadorias será convertida em 
renda se o sujeito passivo não comprovar, no prazo legal, a propo-
situra de ação judicial.

§ 2° Se o valor depositado não for suficiente para cobrir o cré-
dito tributário, aplicar-se-á à cobrança do restante o disposto no 
caput deste artigo; se exceder o exigido, a autoridade promoverá a 
restituição da quantia excedente, na forma da legislação específica.

§ 3° (Vide Medida Provisória nº 2.176-79, de 2001)
a) (Vide Medida Provisória nº 2.176-79, de 2001)
b) (Vide Medida Provisória nº 2.176-79, de 2001)
§ 4° (Vide Medida Provisória nº 2.176-79, de 2001)
Art. 44. A decisão que declarar a perda de mercadoria ou ou-

tros bens será executada pelo órgão preparador, findo o prazo pre-
visto no artigo 21, segundo dispuser a legislação aplicável.

Art. 45. No caso de decisão definitiva favorável ao sujeito pas-
sivo, cumpre à autoridade preparadora exonerá-lo, de ofício, dos 
gravames decorrentes do litígio.

CAPÍTULO II
DO PROCESSO DA CONSULTA

Art. 46. O sujeito passivo poderá formular consulta sobre dis-
positivos da legislação tributária aplicáveis a fato determinado. 
(Vide Lei nº 9.430, de 1996)

Parágrafo único. Os órgãos da administração pública e as en-
tidades representativas de categorias econômicas ou profissionais 
também poderão formular consulta. (Vide Lei nº 9.430, de 1996)

Art. 47. A consulta deverá ser apresentada por escrito, no do-
micílio tributário do consulente, ao órgão local da entidade incum-
bida de administrar o tributo sobre que versa. (Vide Lei nº 9.430, 
de 1996)

Art. 48. Salvo o disposto no artigo seguinte, nenhum procedi-
mento fiscal será instaurado contra o sujeito passivo relativamente 
à espécie consultada, a partir da apresentação da consulta até o 
trigésimo dia subseqüente à data da ciência: (Vide Lei nº 9.430, de 
1996)

I - de decisão de primeira instância da qual não haja sido inter-
posto recurso;

II - de decisão de segunda instância.
Art. 49. A consulta não suspende o prazo para recolhimento 

de tributo, retido na fonte ou autolançado antes ou depois de sua 
apresentação, nem o prazo para apresentação de declaração de 
rendimentos. (Vide Lei nº 9.430, de 1996)

Art. 50. A decisão de segunda instância não obriga ao recolhi-
mento de tributo que deixou de ser retido ou autolançado após a 
decisão reformada e de acordo com a orientação desta, no período 
compreendido entre as datas de ciência das duas decisões. (Vide Lei 
nº 9.430, de 1996)
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Art. 51. No caso de consulta formulada por entidade represen-
tativa de categoria econômica ou profissional, os efeitos referidos 
no artigo 48 só alcançam seus associados ou filiados depois de cien-
tificado o consulente da decisão. (Vide Lei nº 9.430, de 1996)

Art. 52. Não produzirá efeito a consulta formulada: (Vide Lei nº 
9.430, de 1996)

I - em desacordo com os artigos 46 e 47;
II - por quem tiver sido intimado a cumprir obrigação relativa 

ao fato objeto da consulta;
III - por quem estiver sob procedimento fiscal iniciado para 

apurar fatos que se relacionem com a matéria consultada;
IV - quando o fato já houver sido objeto de decisão anterior, 

ainda não modificada, proferida em consulta ou litígio em que te-
nha sido parte o consulente;

V - quando o fato estiver disciplinado em ato normativo, publi-
cado antes de sua apresentação;

VI - quando o fato estiver definido ou declarado em disposição 
literal de lei;

VII - quando o fato for definido como crime ou contravenção 
penal;

VIII - quando não descrever, completa ou exatamente, a hipóte-
se a que se referir, ou não contiver os elementos necessários à sua 
solução salvo se a inexatidão ou omissão for escusável, a critério da 
autoridade julgadora.

Art. 53. O preparo do processo compete ao órgão local da en-
tidade encarregada da administração do tributo. (Vide Lei nº 9.430, 
de 1996)

Art. 54. O julgamento compete: (Vide Lei nº 9.430, de 1996)
I - Em primeira instância:
a) aos Superintendentes Regionais da Receita Federal, quanto 

aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, aten-
dida, no julgamento, a orientação emanada dos atos normativos da 
Coordenação do Sistema de Tributação;

b) às autoridades referidas na alínea b do inciso I do artigo 25.
II - Em segunda instância:
a) ao Coordenador do Sistema de Tributação, da Secretaria da 

Receita Federal, salvo quanto aos tributos incluídos na competência 
julgadora de outro órgão da administração federal;

b) à autoridade mencionada na legislação dos tributos, ressal-
vados na alínea precedente ou, na falta dessa indicação, à que for 
designada pela entidade que administra o tributo.

III - Em instância única, ao Coordenador do Sistema de Tributa-
ção, quanto às consultas relativas aos tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal e formuladas:

a) sobre classificação fiscal de mercadorias;
b) pelos órgãos centrais da administração pública;
c) por entidades representativas de categorias econômicas ou 

profissionais, de âmbito nacional.
Art. 55. Compete à autoridade julgadora declarar a ineficácia 

da Consulta. (Vide Lei nº 9.430, de 1996)
Art. 56. Cabe recurso voluntário, com efeito suspensivo, de de-

cisão de primeira instância, dentro de trinta dias contados da ciên-
cia. (Vide Lei nº 9.430, de 1996)

Art. 57. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício 
de decisão favorável ao consulente. (Vide Lei nº 9.430, de 1996)

Art. 58. Não cabe pedido de reconsideração de decisão proferi-
da em processo de consulta, inclusive da que declarar a sua ineficá-
cia. (Vide Lei nº 9.430, de 1996)

CAPÍTULO III
DAS NULIDADES

 Art. 59. São nulos:
 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incom-
petente ou com preterição do direito de defesa.

 § 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores 
que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.

 § 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos al-
cançados, e determinará as providências necessárias ao prossegui-
mento ou solução do processo.

 § 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo 
a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julga-
dora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a 
falta. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)

 Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes 
das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e se-
rão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, 
salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na 
solução do litígio.

 Art. 61. A nulidade será declarada pela autoridade competente 
para praticar o ato ou julgar a sua legitimidade.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

 Art. 62. Durante a vigência de medida judicial que determinar 
a suspensão da cobrança, do tributo não será instaurado procedi-
mento fiscal contra o sujeito passivo favorecido pela decisão, relati-
vamente, à matéria sobre que versar a ordem de suspensão. (Vide 
Medida Provisória nº 232, de 2004)

 Parágrafo único. Se a medida referir-se a matéria objeto de 
processo fiscal, o curso deste não será suspenso, exceto quanto aos 
atos executórios. (Vide Medida Provisória nº 232, de 2004)

 Art. 63. A destinação de mercadorias ou outros bens apreendi-
dos ou dados em garantia de pagamento do crédito tributário obe-
decerá às normas estabelecidas na legislação aplicável.

 Art. 64. Os documentos que instruem o processo poderão ser 
restituídos, em qualquer fase, a requerimento do sujeito passivo, 
desde que a medida não prejudique a instrução e deles fique cópia 
autenticada no processo.

 Art. 64-A. Os documentos que instruem o processo poderão 
ser objeto de digitalização, observado o disposto nos arts. 1o e 3º 
da Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012. (Incluído pela Lei nº 12.865, 
de 2013) 

 Art. 64-B. No processo eletrônico, os atos, documentos e ter-
mos que o instruem poderão ser natos digitais ou produzidos por 
meio de digitalização, observado o disposto na Medida Provisória 
no 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. (Incluído pela Lei nº 12.865, 
de 2013)

§ 1o Os atos, termos e documentos submetidos a digitalização 
pela administração tributária e armazenados eletronicamente pos-
suem o mesmo valor probante de seus originais. (Incluído pela Lei 
nº 12.865, de 2013)

§ 2o Os autos de processos eletrônicos, ou parte deles, que ti-
verem de ser remetidos a órgãos ou entidades que não disponham 
de sistema compatível de armazenagem e tramitação poderão ser 
encaminhados impressos em papel ou por meio digital, conforme 
disciplinado em ato da administração tributária. (Incluído pela Lei 
nº 12.865, de 2013)

§ 3o As matrizes físicas dos atos, dos termos e dos documentos 
digitalizados e armazenados eletronicamente, nos termos do § 1o, 
poderão ser descartadas, conforme regulamento. (Incluído pela Lei 
nº 13.097, de 2015)

 Art. 65. O disposto neste Decreto não prejudicará a validade 
dos atos praticados na vigência da legislação anterior.

 § 1° O preparo dos processos em curso, até a decisão de pri-
meira instância, continuará regido pela legislação precedente.
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 § 2º Não se modificarão os prazos iniciados antes da entrada 
em vigor deste Decreto.

 Art. 66. O Conselho Superior de Tarifa passa a denominar-se 4º 
Conselho de Contribuintes.

 Art. 67. Os Conselhos de Contribuintes, no prazo de noventa 
dias, adaptarão seus regimentos internos às disposições deste De-
creto.

 Art. 68. Revogam-se as disposições em contrário.
 Brasília, 6 de março de 1972; 151º da Independência e 84º da 

República.

INSTRUÇÃO NORMATIVA IBAMA Nº 17/2011 (REGULA-
MENTAÇÃO DA TCFA – TAXA DE CONTROLE E FISCALI-

ZAÇÃO AMBIENTAL)

INSTRUÇÃO NORMATIVA IBAMA Nº 17,

Regulamenta o processo administrativo de apuração, determi-
nação e constituição de crédito tributário decorrente da TCFA no 
âmbito do IBAMA, o auto de auto de infração decorrente do des-
cumprimento das obrigações acessórias daí decorrentes relativas 
ao Cadastro Técnico Federal-CTF e o parcelamento desses valores 
quando ainda não inscritos em dívida ativa e dá outras providên-
cias.

O Presidente do Substituto do Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 22 do Decreto nº 6.099, de 26 de 
abril de 2007, que aprovou a estrutura regimental do IBAMA, pu-
blicado no DOU de 27 de abril de 2007, pela Portaria nº 173-MMA, 
publicada no Diário Oficial da União de 25 de maio de 2011, e pelo 
Regimento Interno aprovado pela Portaria nº GM/MMA nº 341 de 
31 de agosto de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 1º de 
setembro de 2011.

Considerando o disposto na Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 
1981, na redação dada pela Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 
2000, no Código Tributário Nacional - CTN, na Lei nº 10.522 de 19 
de julho de 2002, e no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972;

Considerando o decidido pelo Supremo Tribunal Federal-STF 
no julgamento do Recurso Extraordinário nº 416.601/DF

Considerando o disposto no Parecer Normativo nº 01/2009/
PROGE, aprovado pelo Presidente do IBAMA, em 30 de junho de 
2009; 

Considerando o contido no processo nº 02001.009390/2009-
45,

Resolve;
Art. 1º A presente Instrução Normativa - IN regula o processo 

administrativo de apuração, determinação e constituição de crédi-
tos decorrentes da TCFA no âmbito do IBAMA, de auto de infra-
ção decorrente do descumprimento das obrigações acessórias daí 
decorrentes relativas ao Cadastro Técnico Federal-CTF e o parcela-
mento desses valores quando ainda não inscritos em dívida ativa e 
dá outras providências.

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E CLASSIFICAÇÕES

Art. 2º Para fins de apuração, determinação, constituição e 
cobrança de crédito tributário decorrente da TCFA no âmbito do 
IBAMA considera-se:

I - Órgão ou agente preparador: o servidor ou agente do IBAMA 
que atue junto à fiscalização ou arrecadação, encarregado da veri-
ficação de regularidade da Inscrição junto ao CTF, adimplência das 
obrigações dele decorrentes, inclusive o correto preenchimento das 
informações, entrega do relatório de atividades exercidas no ano 
anterior, e pagamento da Taxa de vistoria daí decorrente, para a 
formação e instrução do processo administrativo, inclusive emissão 
das intimações, notificações, recebimento e encarte aos autos de 
documentos, defesas e quaisquer outras manifestações ou provas a 
serem juntadas aos autos, demais atos pertinentes, com posterior 
encaminhamento dos autos à autoridade julgadora;

II - Órgão ou autoridade julgadora de primeira instância: o ser-
vidor ou agente do IBAMA que, nas unidades localizadas nos Es-
tados-Membros, seja encarregado do julgamento dos processos 
impugnados ou não quando da primeira notificação, podendo a Su-
perintendência Estadual avocar esta competência ou designar ser-
vidor ou grupo de servidores, preferentemente com curso superior, 
para realização de tal mister, de forma monocrática;

III - Órgão ou autoridade julgadora de segunda instância: o 
servidor ou agente do IBAMA que, no âmbito da Coordenação de 
Cobrança e Controle de Créditos Administrativos, seja encarregado 
do julgamento dos recursos interpostos das decisões de primeira 
instância ou dos recursos de ofício de Decisão de primeira instância 
favorável ao contribuinte, no exercício do duplo grau de jurisdição, 
podendo a Presidência da Autarquia avocar esta competência ou 
designar servidor ou grupo de servidores, preferentemente com 
curso superior, para realização de tal mister, de forma monocrática, 
proferindo, em qualquer caso, decisão de última instância, da qual 
não cabe mais recurso;

IV - Trânsito em julgado administrativo: o momento processual 
no qual, proferida a Decisão pela Autoridade julgadora de primeira 
instância e escoado o prazo para recurso ou, ainda, proferida a Deci-
são pela Autoridade julgadora de Segunda Instância e transcorrido 
o prazo para pagamento do débito, opera-se a preclusão temporal 
ou consumativa para reforma do julgado administrativo.

V - IV) Julgamento: a homologação da notificação recebida 
pelo contribuinte e não impugnada, que neste caso opera-se ipso 
facto, em decorrência da inércia do interessado e/ou, ainda, a de-
cisão proferida pela autoridade julgadora de primeira ou segunda 
instância, em decorrência da apreciação das correspondentes im-
pugnações;

VI - Decisão de última instância: aquela prolatada pela autori-
dade julgadora de segunda instância da qual não há mais recurso a 
interpor;

VII - Compensação: o procedimento pelo qual, quando exista 
Lei Estadual ou Municipal instituindo Taxa de Fiscalização Ambien-
tal, o sujeito passivo da TCFA que tenha também pago a Taxa Esta-
dual ou Municipal de mesma destinação constitucional e referente-
mente ao mes mo exercício fiscal, requer junto ao IBAMA o crédito 
correspondente ao Tributo Estadual ou Municipal aqui referido, até 
o limite de 60% do que pagou ao Órgão Federal.

VII - Parcelamento: o procedimento pelo qual o sujeito passivo 
da obrigação decorrente da TCFA, inclusive das multas pecuniárias 
decorrentes de descumprimento das obrigações acessórias com o 
Cadastro Técnico Federal e Ato Declaratório Ambiental, requer à 
unidade do IBAMA em que domiciliado, o pagamento do débito 
em tantas parcelas quantas forem necessárias, até o limite de 60 
(sessenta) e com valor mínimo de R$ 50,00 (cinquenta reais) para 
pessoas físicas e de R$ 200,00 (duzentos reais) para pessoas jurídi-
cas cada uma delas;
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IX - Reincidência: quando o agente pratica uma infração de-
pois do trânsito em julgado administrativo de decisão que o tenha 
apenado com processo que apure conduta de igual natureza, não 
se configurando, todavia, quando entre a data do cumprimento ou 
extinç ão da pena anterior e a ocorrência da infração posterior tiver 
decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos.

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
DO FATO GERADOR, DO SUJEITO PASSIVO E DAS OBRIGA-

ÇÕES ACESSÓRIAS

Art. 3º A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA, é 
devida em razão do exercício regular do poder de polícia conferido 
ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - Ibama para controle e fiscalização das atividades po-
tencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais, in loco 
ou indiretamente, através da análise de dados relativos ao sujeito 
passivo.

§ 1º A ocorrência do fato gerador da TCFA independe da quan-
tidade de dias de prática das atividades potencialmente poluidoras 
e da utilização de recursos naturais no trimestre.

Art. 4º É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as ati-
vidades potencialmente poluidoras e utilize recursos naturais, con-
forme constante do Anexo VIII da Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 
1981.

§ 1º A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são 
os fixados no Anexo IX da Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981.

§ 2º Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade su-
jeita à fiscalização, pagará a taxa relativamente a apenas uma delas, 
pelo valor mais elevado.

§ 3º O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) 
de recursos naturais de cada uma das atividades sujeitas à fiscaliza-
ção encontram-se definidos no Anexo VIII da Lei nº 6.938 de 31 de 
agosto de 1981.

§ 4º São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas 
federais, distritais, estaduais e municipais, as entidades filantrópi-
cas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e as popula-
ções tradicionais.

SEÇÃO II
DO VALOR DEVIDO E DA MORA

Art. 5º O valor da TCFA varia de acordo com a natureza jurídi-
ca e a receita bruta anual do sujeito passivo, e com o potencial de 
poluição de suas atividades e de utilização dos recursos naturais.

§ 1º Em relação à receita bruta anual, consideram-se:
I - microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurí-

dicas que se enquadrem, respectivamente, nas descrições dos inci-
sos I e II do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro 
de 2006, alterados a partir de 1º de Janeiro de 2012 pela LCP 139, 
de 10 de Novembro de 2011.

II - empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita 
bruta anual superior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos 
mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de 
reais), a partir de 1º de janeiro de 2012;

III - empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita 
bruta anual superior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais).

§ 2º Havendo alteração de enquadramento nas faixas de recei-
tas brutas anuais constantes do § 1º deste artigo, por ato normativo 
posterior ao ali mencionado, altera-se automaticamente e nos mes-
mos parâmetros da novel normatização, os valores acima.

§ 3º As solicitações de alterações cadastrais relativas ao Ca-
dastro Técnico Federal serão dirigidas ao Setor de Arrecadação das 
Unidades do IBAMA nos Estados que, após análise dos documen-
tos comprobatórios, se procedente, procederão a alteração junto 
ao CTF ou, se improcedente, comunicarão ao solicitante o indeferi-
mento, justificando os motivos.

§ 4º A alteração dos demais dados relativos ao Cadastro Técni-
co Federal, exceto as que possam ser implementadas pelo próprio 
interessado mediante inclusão de dados diretamente nele, deverão 
ser analisadas pelo COAV-CTF, que à luz dos documentos compro-
batórios, se o caso, providenciará a alteração ou, do contrário, jus-
tificará a impossibilidade de alteração e encaminhará o processo ao 
Setor de Arrecadação, para posterior que seja o interessado comu-
nicado da decisão.

Art. 6º A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre 
do ano civil, nos valores fixados no Anexo IX da Lei nº 6.938/1981, e 
o recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao IBA-
MA por intermédio de Guia de Recolhimento da União-GRU, até o 
quinto dia útil do mês subseqüente

§ 1º A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabele-
cidas no artigo anterior será cobrada, devidamente atualizada, c om 
os acréscimos e encargos legais.

§ 2º Até 3 de dezembro de 2008 aplicam-se à mora no paga-
mento do débito:

I - juros de mora de 1º (um por cento) contados a partir do mês 
seguinte ao do vencimento;

II - multa de mora de 20% (vinte por cento), reduzida para 10% 
(dez por cento) se o pagamento for efetuado até o último dia do 
mês subsequente ao do vencimento; e

III - encargo de 20% (vinte por cento), calculado sobre o total 
do débito inscrito em dívida ativa, reduzido para 10% (dez por cen-
to) se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento da execução 
fiscal; 3º Após 4 de Dezembro de 2008 aplicam-se à mora no paga-
mento do débito:

I - juros de mora equivalente à variação da taxa SELIC, verifica-
da a partir do primeiro dia do mês subsequente ao do vencimento, 
até o mês anterior ao pagamento e de 1% (um por cento) no mês 
em que este ocorra;

II - multa de mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) 
por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento); e

III - encargo legal substitutivo da condenação do devedor em 
honorários advocatícios após a inscrição do débito em dívida ativa, 
de 20% (vinte por cento) sobre o total inscrito, reduzido para 10% 
(dez por cento) se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento 
da execução.

SEÇÃO III
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS E DE SEU DESCUMPRI-

MENTO

Art. 7º As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades 
mencionadas no Anexo VIII da Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981 
e que não estiverem inscritas no respectivo Cadastro Técnico Fe-
deral até o prazo ali fixado, incorrem em infração, sem prejuízo da 
exigência da TCFA devida, devendo ser lavrado o auto correspon-
dente pela fiscalização do IBAMA, de ofício ou a partir de pedido de 
qualquer servidor,por violação ao art. 17-I da Lei nº 6.938 de 31 de 
agosto de 1981, sendo punível com multa de:

I - R$ 50,00 (cinquenta reais), se pessoa física;
II - R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), se microempresa;
III - R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno por-

te;
IV - R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio 

porte;
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V - R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte
Art. 8º O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o 

dia 31 de março de cada ano relatório das atividades exercidas no 
ano anterior, em modelo definido pelo Ibama, que pode ser eletrô-
nico, para o fim de colaborar com os procedimentos de controle e 
fiscalização.

§ 1º O descumprimento da providência determinada no caput 
sujeita o infrator, nos termos do § 1º do artigo, 17-C da Lei nº 6.938 
de 31 de agosto de 1981, a multa equivalente a vinte por cento da 
TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta, cabendo à Fiscaliza-
ção Ambiental do IBAMA lavrar o auto de infração correspondente, 
de ofício ou a partir de informação do descumprimento dessa pro-
vidência prestada por qualquer servidor do IBAMA, em especial do 
Cadastro Técnico Federal ou da Coordenação de Cobrança e Contro-
le de Créditos Administrativos, bem como de Órgãos ou entidades 
públicas, Municípios, Estados-Membros e Distrito Federal.

CAPÍTULO III
DA COMPENSAÇÃO

Art. 9º Quando exista Lei Estadual ou Municipal instituindo 
Taxa de Fiscalização Ambiental, o valor efetivamente pago pelo su-
jeito passivo ao Estado ou Município a este título constitui crédito 
para a compensação com o valor pago a título de TCFA relativamen-
te ao mesmo ano, até o limite de 60% (sessenta por cento) do tri-
buto federal.

§ 1º A compensação tratada no caput operar-se-á exclusiva-
mente até o valor efetivamente pago pelo sujeito passivo na esfera 
Estadual ou Municipal e no máximo corresponderá a 60% (sessenta 
por cento) do valor pago a título de TCFA, ainda que o valor efetiva-
mente pago à Fazenda Estadual ou Municipal seja superior a esse 
limite.

§ 2º A compensação aqui tratada se dá em favor do sujeito pas-
sivo, cabendo somente a este o direito de pleitear a compensação, 
ressalvado o previsto no art. 11 desta Instrução Normativa, caso em 
que a GRU já contemplará o valor da TCFA e da Taxa de Fiscalização 
Ambiental do Estado, que será repassada pelo IBAMA à Fazenda 
Estadual correspondente.

§ 3º O Documento de Arrecadação relativo à TCFA, nos casos 
em que não haja a cobrança conjunta com a Taxa de Fiscalização 
Estadual em documento de arrecadação único, não poderá ser emi-
tida a menor, prevendo a hipótese de compensação, uma vez que o 
direito a tal instituto é do sujeito passivo e não do Estado-Membro, 
ficando todavia ressalvada a cobrança na forma do art. 11 desta 
Instrução Normativa.

§ 4º Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital 
Federal a qualquer outro título, tais como taxas ou preços públicos 
de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito para 
compensação com a TCFA.

§ 5º A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja 
a causa que a determine, da taxa de fiscalização ambiental estadual 
ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito 
do IBAMA contra o estabelecimento, relativamente ao valor com-
pensado.

Art. 10. A compensação, nos casos em que a cobrança da TCFA 
e da Taxa de Fiscalização Ambiental do Estado-Membro não seja 
efetivada em documento único de arrecadação, será requerida jun-
to à unidade do IBAMA onde for domiciliado o sujeito passivo, em 
requerimento dirigido ao Chefe do Setor de Arrecadação, instruído 
com a prova autêntica dos pagamentos havidos das Taxas Estaduais 
ou Municipais e ao IBAMA, além de cópias do Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica, Contrato Social e alterações, CPF e RG do subscritor, 
acompanhadas de procuração, se o caso, com firma reconhecida.

§ 1º O pedido deverá ser protocolizado e, no IBAMA, autua-
do em Processo Administrativo de Compensação, com páginas nu-
meradas sequencialmente, encaminhando-se ao Setor de Arreca-
dação, para as providências a seu cargo, de conferência de dados, 
com manifestação justificada, positiva a favor da compensação ou 
negativa pela não compensação, com posterior encaminhamento à 
chefia para análise e, se o caso, como pedido e solicitação do crédi-
to a favor do sujeito passivo.

§ 2º Verificando o servidor que o pagamento de uma ou ambas 
as taxas não foi efetivamente implementado, deverão ser extraídas 
cópias do referido processo administrativo e encaminhadas aos ór-
gãos competentes para apuração de eventual ilícito praticado pelo 
interessado.

Art. 11. Nos Estados, Municípios e Distrito Federal em que já 
houverem convênios firmados com o IBAMA para exercício de ati-
vidades de fiscalização Ambiental, a cobrança poderá se dar em do-
cumento único de Arrecadação, mediante assinatura de Termo de 
Adesão à GRU Única, no qual poderá ser compensado o valor da 
taxa de igual destinação constitucional pago ao Estado até o limite 
de 60% do valor da TCFA, com o repasse posterior dos recursos ao 
Estado-Membro por Ordem Bancária ou outro mecanismo que via-
bilize a transferência do correspondente valor.

CAPÍTULO IV
DO PARCELAMENTO DE DÉBITOS RELATIVOS À TCFA E 

DOS AUTOS DE INFRAÇÕES DECORRENTES DAS OBRIGAÇÕES 
ACESSÓRIAS RELATIVAS AO CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

Art. 12. Os débitos junto ao IBAMA vencidos e não pagos, an-
teriores à inscrição em dívida ativa, relativos à TCFA e aos Autos 
de Infrações resultantes do descumprimento de obrigações aces-
sórias, inclusive do Cadastro Técnico Federal, poderão ser parcela-
dos na esfera administrativa em até 60 (sessenta) prestações men-
sais e sucessivas, conforme previsto no § 1º do art. 17-H, da Lei nº 
6.938/1981 c.c. art. 37-A, caput, da Lei nº 10.522/2002.

§ 1º O valor mínimo de cada parcela será de R$ 50,00 (cinquen-
ta reais) quando o devedor for pessoa física e de R$ 200,00 (duzen-
tos reais) quando o devedor for pessoa jurídica.

§ 2º O valor de cada parcela será obtido mediante a divisão do 
valor do débito consolidado na data do requerimento pelo número 
de parcelas pretendidas, observados os limites do § 1º acima.

Art. 13. O pedido de parcelamento deverá ser formalizado jun-
to à unidade do IBAMA do domicílio do devedor, mediante requeri-
mento com base em modelo constante do Anexo I desta Instrução 
Normativa, devidamente assinado pelo requerente ou pelo repre-
sentante legal da pessoa jurídica, na forma de seu estatuto ou con-
trato social ou de seu Procurador com instrumento de procuração 
com poderes específicos para requerer o parcelamento e confessar 
o débito e será instruído com:

I - Guia de Recolhimento da União - GRU que comprove o pa-
gamento da primeira parcela, segundo o montante confessado e 
observado o art. 12;

II - Cópia do estatuto ou contrato social, se pessoa jurídica, com 
as respectivas alterações que permitam identificar os responsáveis 
pela gestão da empresa;

III - cópias da Cédula de Identidade e CPF do representante le-
gal da empresa;

IV - instrumento de procuração, com firma reconhecida, acom-
panhado dos documentos pessoais do procurador, se o caso;

V - Cópia do Cartão do CNPJ, se pessoa jurídica.
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§ 1º O não cumprimento das exigências previstas nesta instru-
ção normativa implicará em indeferimento do pedido, sendo comu-
nic ado o requerente, com a continuidade da cobrança do débito, 
com todas as consequências daí advindas, inclusive a manutenção 
ou inclusão no CADIN.

Art. 14. Havendo condições tecnológicas para tanto, poderá 
o IBAMA autorizar e disponibilizar via webService, o requerimen-
to eletrônic o, com assinatura digital certificada e possibilidade de 
remessa dos documentos mencionados no art. 13 em arquivos di-
gitais igualmente certificados, processando-se o parcelamento de 
forma eletrônica.

Art. 15. A recepção, processamento, controle, deferimento e 
administração dos pedidos de parcelamentos caberá ordinariamen-
te ao Serviço de Arrecadação da unidade do domicílio do devedor, 
podendo, extraordinariamente, a Coordenação de Cobrança e Con-
trole de Créditos Administrativos junto à Sede do IBAMA avocar 
essa competência, parcial ou total, para o âmbito de sua circunscri-
ção, nos casos de projetos ou programas específicos de incentivo à 
recuperação e parcelamentos de créditos.

Art. 16. O pedido de parcelamento, uma vez deferido e en-
quanto adimplido, suspende a exigibilidade do correspondente dé-
bito e faz suspender eventual restrição junto ao CADIN relativa e 
exclusivamente aos débitos objeto do parcelamento.

§ 1º Estando em mora o devedor do parcelamento em três ou 
mais parcelas, consecutivas ou alternadas, poderá o IBAMA rescin-
dir o acordo, comunicando o devedor no endereço informado no 
instrumento de formalização do parcelamento, ainda que eletrô-
nico, devendo o Serviço de Arrecadação remeter o processo com 
o cálculo atualizado do saldo remanescente à Procuradoria-Geral 
Federal-PGF para inscrição em dívida ativa do débito, precedida a 
remessa de reativação do nome do devedor no CADIN.

§ 2º Poderá ser solicitado o reparcelamento de acordo de par-
celamento anterior já rescindido, aplicando-se as disposições rela-
tivas ao parcelamento aqui descritas, condicionado o deferimento, 
porém, ao pagamento de 20% (vinte por cento) do débito a ser re-
parcelado, comprovado o pagamento junto com o novo pedido.

Art. 17. O pedido de parcelamento ou reparcelamento importa 
em confissão irrevogável e irretratável do débito, em qualquer fase 
do processo de cobrança administrativo, devendo essa circunstân-
cia constar do requerimento.

§ 1º É possível o parcelamento de débitos ainda em fase de 
constituição, sem o trânsito em julgado administrativo, observado 
o art. 51 da Lei nº 9.784 de 29 de Janeiro de 1999, desde que, no 
exclusivo interesse do interessado, requeira ele o seu deferimento, 
devendo constar do pedido, neste caso, a confissão irrevogável e ir-
retratável do débito consolidado e a renúncia irretratável aos meios 
e recursos disponíveis para impugnação dos créditos parcelados, 
aperfeiçoando-se, em consequência, o débito.

Art. 18. O pedido de parcelamento implica em anuência do 
solicitante quanto a eventual verificação da exatidão do montante 
apurado preliminarmente, por ocasião do processamento do par-
celamento, bem como para a correção de eventual erro material 
havido em relação ao valor total, incluídos aí a eventual multa, juros 
e correção monetária.

Art. 19. O Setor de Arrecadação do IBAMA deverá analisar o 
pedido de parcelamento ou reparcelamento, deferindo-o ou inde-
ferindo-o em até 90 (noventa) dias da data do protocolo, devendo 
constar do termo de parcelamento a assinatura do chefe de divisão 
da área.

§ 1º Decorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação 
conclusiva da autoridade, e desde que as parcelas mensais do perí-
odo estejam pagas no prazo regulamentar, dar-se-á o deferimento 
automático, uma vez estando o pedido de parcelamento instruído 
devidamente, na forma desta Instrução Normativa.

Art. 20. Concedido o parcelamento, e com a consolidação da 
dívida na data do parcelamento, para fins de cálculo dos acréscimos 
legais, será o devedor comunicado por carta com AR, no endereço 
declinado no pedido, contendo da referida comunicação o valor do 
débito consolidado, o prazo do parcelamento e a dedução das par-
celas pagas até então, bem como o número de parcelas restantes.

§ 1º As prestações do parcelamento concedido vencerão no 
último dia de cada mês, mesma data em que deverão ser pagas as 
parcelas a vencer no prazo de deferimento.

§ 2º Se indeferido o parcelamento, será igualmente comunica-
do o devedor pelo setor de arrecadação.

Art. 21. Após a inscrição em dívida ativa a competência para 
concessão, controle e administração do parcelamento cabe aos ór-
gãos de execução da Procuradoria-Geral Federal-PGF, onde deverá 
ser requerido na forma ali estabelecida.

CAPÍTULO V
DO LANÇAMENTO E DO AUTO DE INFRAÇÃO

SEÇÃO I
DO LANÇAMENTO

Art. 22. A TCFA é sujeita a modalidade de lançamento por ho-
mologação, devendo o sujeito passivo promover os atos necessá-
rios ao pagamento do tributo sem a necessidade de atuação prévia 
por parte da administração.

Art. 23. Verificando-se que o lançamento sujeito a homologa-
ção não se deu, ou que apesar de implementado não foi pago ou o 
foi em valor inferior ao devido, deverá ser promovido o lançamento 
de ofício no primeiro caso e lançamento de ofício substitutivo ou 
complementar nas demais hipóteses, notificando-se o sujeito pas-
sivo conforme Anexo III desta Instrução Normativa.

Parágrafo único. O lançamento mencionado no caput será pro-
movido por servidor do Setor de Arrecadação da unidade em que 
mantiver domicílio o sujeito passivo ou outro a que seja acometida 
tal atribuição no âmbito da Superintendência Estadual.

§ 2º No caso de alteração de valor da TCFA decorrente de alte-
ração de porte do sujeito passivo junto ao Cadastro Técnico Federal, 
o lançamento complementar, que receberá novo número de débito, 
implicará em cobrança das diferenças desde a data do fato gerador, 
respeitado o prazo decadencial de 5 (cinco) anos, contados a partir 
da alteração havida no cadastro.

§ 3º As notificações e intimações efetivadas antes desta Instru-
ção Normativa continuam válidas para todos os efeitos.

SEÇÃO II
DO AUTO DE INFRAÇÃO

Art. 24. Quando o sujeito passivo não houver efetivado sua 
inscrição junto ao Cadastro Técnico Federal, conforme previsão do 
ART. 17-I ou não tendo gerado e entregue os relatórios de que trata 
o art. 17-C, ambos da Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981, e ob-
servado o prazo decadencial de cinco anos, deverão ser lavrados 
os seguintes autos de infração, notificando-se o infrator segundo 
modelo do Anexo IV desta Instrução Normativa e conforme o caso:

I - em decorrência da não inscrição no CTF, conforme previsto 
no art. 7º desta Instrução Normativa;

II - quando não entregue ou entregue além do prazo, o relató-
rio das atividades exercidas no ano anterior, conforme previsto no 
art. 8º desta Instrução Normativa, calculando-se neste caso a multa 
sobre o valor devido a título de TCFA no período de um ano.
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§ 1º A lavratura dos Autos tratados no caput caberá a servidor 
técnico ou analista, de ofício ou a partir de informação do descum-
primento da obrigação prestada por qualquer servidor do IBAMA, 
em especial do Cadastro Técnico Federal, do Setor de Arrecadação, 
bem como de Órgãos ou entidades públicas, Municípios, Estados-
-Membros e Distrito Federal.

§ 3º As notificações e intimações decorrentes relativas a autos 
de infração efetivadas antes desta Instrução Normativa continuam 
válidas para todos os efeitos

CAPÍTULO VI
DO PROCESSO DE APURAÇÃO, DETERMINAÇÃO, CONS-

TITUIÇÃO E COBRANÇA DE CRÉDITO DECORRENTE DA TCFA 
E DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS EM 

RELAÇÃO AO CADASTRO TÉCNICO FEDERAL
SEÇÃO I

DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS

Art. 25. Os atos e termos processuais, quando a Lei não pres-
crever forma determinada, conterão somente o indispensável à sua 
finalidade, sem espaço em branco, e sem entrelinhas, rasuras ou 
emendas não ressalvadas.

Parágrafo único. Os atos e termos processuais a que se refere o 
caput deste artigo poderão ser encaminhados de forma eletrônica 
ou apresentados em meio magnético ou equivalente, mediante cer-
tificação digital, se existente estrutura tecnológica e sistemas aptos 
à viabilização do meio digital.

Art. 26. A autoridade local fará realizar, no prazo de trinta dias, 
os atos processuais que devam ser praticados em sua jurisdição, por 
solicitação de outra autoridade.

Art. 27. Salvo disposição em contrário, o servidor executará os 
atos processuais no prazo de oito dias.

SEÇÃO II
DOS PRAZOS

Art. 28. Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua conta-
gem o dia do início e incluindo-se o do vencimento.

Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem no dia de 
expediente normal no órgão em que corra o processo ou deva ser 
praticado o ato.

SEÇÃO III
DO PROCEDIMENTO

Art. 29. O procedimento fiscal substitutivo do lançamento por 
homologação relativo à TCFA não paga ou paga parcialmente, bem 
como o lançamento de ofício decorrente da ausência de lançamen-
to por homologação nos casos em que é devida a TCFA tem início 
com: (Vide Decreto nº 3.724, de 2001)

I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor do 
Setor de Arrecadação, cientificado o sujeito passivo da obrigação 
tributária ou seu preposto para pagamento do tributo apurado, ain-
da que de valor remanescente, quando o caso, e facultando a apre-
sentação de defesa, com prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar 
da ciência da notificação, devidamente comprovada por Aviso de 
Recebimento ou outro meio que demonstre inequívoco conheci-
mento do fato pelo sujeito passivo;

II - Nos casos em que ausente a inscrição no Cadastro Técnico 
Federal, o lançamento de ofício se dará na forma do inciso I, mas 
deverá ser precedido de inscrição no CTF de ofício, expedindo-se 
comunicação ao COAV/DIQUA/IBAMA para proceder a referida ins-
crição e adotando-se as providências mencionadas no parágrafo 
único do art. 24.

§ 1º Na hipótese do inciso II, o processo administrativo corres-
pondente será instruído com pesquisa a cargo de servidor do IBA-
MA, do CNAE constante do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
do infrator, se o caso, bem como de informações outras que possam 
corroborar a inclusão do sujeito passivo no cadastro, inclusive obti-
das junto Estados-Membros, Municípios e Distrito Federal e outros 
órgãos da Administração Federal Direta, Autárquica ou Fundacio-
nal, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista.

§ 2º No caso do inciso II, acima, serão extraídas cópias do pro-
cesso, contendo os documentos e dados apurados até a pesquisa 
do servidor acima mencionada, formando-se autos apartados e 
remetendo-se ao técnico ou analista competente para lavratura e 
cadastramento do auto de infração correspondente.

§ 3º O início do procedimento pelo IBAMA exclui a espontanei-
dade do sujeito passivo

Art. 30. Os atos e termos decorrentes de atividade de apura-
ção, determinação e constituição dos créditos decorrentes da TCFA 
constarão de processo administrativo com folhas numeradas e ru-
bricadas sequencialmente em ordem crescente.

Art. 31. A exigência do crédito tributário e a aplicação de penali-
dade decorrente do descumprimento das obrigações relacionadas à 
TCFA e Cadastro Técnico Federal serão formalizados em notificações 
de lançamento ou autos de infração, distintos para cada tributo ou 
penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, 
depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis 
à comprovação do ilícito.

§ 1º As notificações de lançamento de que trata o caput deste 
artigo, formalizados em relação ao mesmo sujeito passivo, podem 
ser objeto de um único processo, quando a comprovação dos ilíci-
tos depender dos mesmos elementos de prova.

§ 2º Os autos de infração de que trata o caput deste artigo, for-
malizados em relação ao mesmo sujeito passivo, podem ser objeto 
de um único processo, quando a comprovação dos ilícitos depender 
dos mesmos elementos de prova.

§ 3º Os procedimentos de que trata esta Instrução Normativa 
serão válidos, mesmo que formalizados por servidor competente 
de jurisdição diversa da do domicílio tributário do sujeito passivo.

§ 4º A formalização da exigência, nos termos do parágrafo an-
terior, previne a jurisdição e prorroga a competência da autoridade 
que dela primeiro conhecer

§ 5º O disposto no caput deste artigo aplica-se também nas 
hipóteses em que, constatada infração à legislação tributária, dela 
não resulte exigência de crédito tributário.

Art. 32. A notificação de lançamento relativa a TCFA será expe-
dida pelo Setor de Arrecadação que administra o tributo e conterá 
obrigatoriamente:

I - a qualificação do notificado;
II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou 

impugnação;
III - a disposição legal infringida, se for o caso;
IV - o prazo para impugnação, de 30 (trinta) dias;
IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro ser-

vidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número 
de matrícula, podendo, se emitido por meio eletrônico, constar em 
impresso próprio ou ser objeto de certificação digital.

§ 1º Prescinde de assinatura a notificação de lançamento emi-
tida por processo eletrônico, mas dela poderá constar assinatura 
certificada digitalmente.

§ 2º Fica terminantemente vedado ao Órgão ou agente pre-
parador, a inclusão de novas competências relativas à TCFA em in-
timações ou notificações posteriores no curso do processo, além 
daquelas já inseridas na notificação que deu origem ao procedi-
mento, devendo as competências posteriores, se o caso, ser objeto 
de constituição de novo processo administrativo.
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§ 3º Uma mesma notificação poderá ser objeto de vários débi-
tos ou competências, assegurada a possibilidade de impugnação de 
cada um deles, de forma autônoma.

Art. 33. O auto de infração decorrente de descumprimento de 
obrigação relativa ao CTF, ou TCFA será lavrado por servidor técnico 
ou analista ambiental, no local da verificação da falta ou na unidade 
do Ibama, e conterá obrigatoriamente:

I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumprila ou 

impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou fun-

ção e o número de matrícula, podendo, se emitido por meio ele-
trônico, constar em impresso próprio ou ser aposta por meio de 
certificação digital.

Art. 34. O servidor que verificar a ocorrência de infração à le-
gislação tributária ambiental federal e não for competente para 
formalizar a exigência, comunicará o fato ao órgão ou servidor com-
petente e à sua chefia, por meio eletrônico preferentemente, que 
adotará as providências necessárias.

Art. 35. A impugnação da exigência ou da notificação instaura a 
fase litigiosa do procedimento.

Art. 36. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com 
os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão 
preparador no prazo de trinta dias do Setor de Arrecadação junto à 
unidade autuante ou notificante, contados da data em que for feita 
a intimação da exigência ou notificação.

Art. 37. A impugnação mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os 

pontos de discordância e as razões e provas que possuir;
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda 

sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a 
formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim 
como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação pro-
fissional do seu perito

V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, 
devendo ser juntada cópia da petição

§ 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou 
perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV 
deste artigo

§ 2º É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, em-
pregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no proces-
so, cabendo ao julgador, de ofício ou a requerimento do ofendido, 
mandar riscá-las

§ 3º Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual 
ou estrangeiro, provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o deter-
minar o julgador

§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, 
precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento 
processual, a menos que

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação 
oportuna, por motivo de força maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazi-

das aos autos.
§ 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser 

requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se de-
monstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições 
previstas nas alíneas do parágrafo anterior.

§ 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos 
apresentados permanecerão nos autos para, se couber e for inter-
posto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de se-
gunda instância.

Art. 38. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não te-
nha sido expressamente contestada pelo impugnante.

Art. 39. O Órgão ou agente preparador informará nos autos, 
por ocasião do encaminhamento do processo à julgamento, se o 
infrator é reincidente, conforme definição da lei específica, se essa 
circunstância não tiver sido declarada na formalização da exigência.

Art. 40. A autoridade julgadora de primeira instância determi-
nará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de 
diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferin-
do as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o 
disposto no art. 28, in fine.

§ 1º Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício, 
sua realização, a autoridade designará servidor para, como perito 
do Ibama, a ela proceder e intimará o perito do sujeito passivo se 
houver sido indicado a realizar o exame requerido, cabendo a am-
bos apresentar os respectivos laudos em prazo que será fixado se-
gundo o grau de complexidade dos trabalhos a serem executados.

§ 2º Os prazos para realização de diligência ou perícia poderão 
ser prorrogados, a juízo da autoridade.

§ 3º Quando, em exames posteriores, diligências ou perícias, 
realizados no curso do processo, forem verificadas incorreções, 
omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência 
inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência 
ou notificação, será lavrado auto de infração ou emitida notificação 
de lançamento complementar, devolvendo-se, ao sujeito passivo, 
prazo para impugnação no concernente à matéria modificada.

Art. 41. Não sendo cumprida nem impugnada a exigência re-
lativa ao auto de infração decorrente do descumprimento de obri-
gações acessórias do CTF ou TCFA tratadas na presente instrução 
normativa, nem impugnada a notificação relativa à TCFA, uma vez 
expirado o prazo ali anotado operar-se-á a revelia, pelo simples de-
curso do prazo, certificando-se a ausência de contestação por parte 
e homologando-se o auto ou a notificação em razão da inércia do 
sujeito passivo, devendo ser comunicado o interessado e permane-
cer o processo no órgão preparador, pelo prazo de trinta dias, para 
cobrança amigável ou interposição de recurso, se o caso.

§ 1º Da certidão para a hipótese referida no caput deverão 
constar os seguintes dizeres: certifico que, em razão da ausência de 
contestação/impugnação aos termos e atos constantes do presente 
processo administrativo, foi homologado o Auto de Infração/Lança-
mento correspondente.

§ 2º Da homologação em decorrência da revelia do interessa-
do, será intimado/notificado o sujeito passivo, devendo constar da 
notificação que o auto de infração ou lançamento foi homologado 
em razão da ausência de contestação/impugnação do interessado

§ 3º Da comunicação referida no caput deste artigo, poderá 
constar a possibilidade de parcelamento do débito em até 60 (ses-
senta) parcelas, limitada cada uma delas ao mínimo de R$ 50,00 
(cinquenta reais) se pessoa física e 200,00 (duzentos reais), se pes-
soa jurídica.

§ 4º Esgotado o prazo de cobrança amigável sem que tenha 
sido pago o crédito tributário, o órgão preparador, após inscrição 
do devedor no CADIN, encaminhará o processo à autoridade com-
petente para promover a cobrança executiva, podendo antes ser 
renovada tentativa de conciliação com o oferecimento de parcela-
mento na forma do § 1º, acima.
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SEÇÃO IV
DA INTIMAÇÃO

Art. 43. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão 

preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do 
sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, 
com declaração escrita de quem o intimar;

II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou 
via, com prova de recebimento pelo sujeito passivo;

III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante:
a) envio ao sujeito passivo de comunicação por e-mail ou outro 

meio que reste confirmado nos autos o recebimento; ou
b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo 

sujeito passivo.
§ 1º Quando resultar infrutífera a intimação real por um dos 

meios previstos neste artigo ou quando o sujeito passivo tiver sua 
inscrição declarada inapta perante o cadastro fiscal, a intimação po-
derá ser feita por edital publicado:

I - no endereço da administração tributária na Internet;
II - em dependência, franqueada ao público, do órgão encarre-

gado da intimação; ou
III - uma única vez, em órgão da imprensa oficial.
§ 2º Considera-se feita a intimação:
I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem 

fizer a intimação, se pessoal;
II - no caso do inciso II do caput deste artigo, na data do rece-

bimento ou, se omitida, quinze dias após a data da expedição da 
intimação;

III - se por meio eletrônico, 15 (quinze) dias contados da data 
registrada:

a) no comprovante de entrega ao sujeito passivo; ou
b) no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito pas-

sivo, inclusive confirmação de e-mail enviado ou ciência da decisão 
obtida junto ao sistema de cobrança de créditos do IBAMA median-
te utilização de senha específica para esse fim;

IV - 15 (quinze) dias após a publicação do edital, se este for o 
meio utilizado.

§ 3º Os meios de intimação previstos nos incisos do caput deste 
artigo não estão sujeitos a ordem de preferência.

§ 4º Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário 
do sujeito passivo:

I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à 
administração tributária; e

II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração 
tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo.

§ 5º O endereço eletrônico de que trata este artigo somente 
será implementado com expresso consentimento do sujeito passi-
vo, e a administração tributária informar-lhe-á as normas e condi-
ções de sua utilização e manutenção.

SEÇÃO V
DA COMPETÊNCIA

Art. 44. O preparo do processo compete ao Órgão ou agente 
preparador lotado ou em exercício, ainda que temporário ou ad 
hoc, da localidade em que situada a Autoridade Julgadora de pri-
meira ou segunda instância, conforme a fase processual.

§ 1º O órgão ou agente preparador, por ocasião da remessa à 
julgamento, deverá anotar nos autos a existência de reincidência.

§ 2º Quando o ato for praticado por meio eletrônico, o preparo 
do processo administrativo poderá ser deslocado para unidade da 
administração diversa da prevista no caput deste artigo.

Art. 45. O julgamento do processo caberá, conforme a instân-
cia, a autoridade julgadora de primeira ou segunda instância.

Parágrafo único. O Presidente do IBAMA ou o Superintendente 
Estadual poderão designar, no âmbito de suas circunscrições, ser-
vidores ou grupos de servidores, de caráter temporário, com com-
petência para julgamento monocrático de processos que envolvam 
valores reduzidos, que poderão funcionar nas cidades onde estão 
localizadas as correspondentes Superintendências ou na Sede.

Art. 46. No âmbito do processo administrativo de apuração, de-
terminação e constituição de débito relativo à TCFA ou ao descum-
primento de obrigações acessórias do Cadastro Técnico Federal, 
fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar 
de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fun-
damento de inconstitucionalidade, se não houve pronunciamento 
expresso do Supremo Tribunal Federal a respeito do tema, por deci-
são definitiva plenária deste Sodalício.

§ 1º Poderão entretanto fundar sua decisão com base em:
a) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da 

Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou
b) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Pre-

sidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 
73, de 10 de fevereiro de 1993.

SEÇÃO VI
DO JULGAMENTO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA

Art. 47. Os processos remetidos para apreciação da autoridade 
julgadora de primeira instância deverão ser qualificados e identifi-
cados, tendo prioridade no julgamento aqueles em que estiverem 
presentes as circunstâncias de crime contra a ordem tributária ou 
de elevado valor, considerado este para fins do presente Decreto 
aquele cujo débito original superar o importe de R$ 500.000,00 
(Quinhentos mil reais).

Parágrafo único. Os processos serão julgados na ordem e no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da remessa pelo órgão pre-
parador à autoridade julgadora de primeira ou segunda instância e 
observada a prioridade de que trata o caput deste artigo.

Art. 48. Na decisão em que for julgada questão preliminar será 
também julgado o mérito, salvo quando incompatíveis, e dela cons-
tará os motivos do deferimento ou indeferimento fundamentado 
do pedido de diligência ou perícia, se for o caso e, em qualquer 
hipótese, será dada ciência ao sujeito passivo ou autuado.

Art. 49. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora forma-
rá livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que 
entender necessárias.

Art. 50. Os laudos ou pareceres de entidades de direito público 
poderão subsidiar a decisão da autoridade julgadora em relação aos 
aspectos técnicos e jurídicos.

Parágrafo único. A existência no processo de laudos ou parece-
res técnicos não impede a autoridade julgadora de solicitar outros a 
qualquer dos órgãos referidos neste artigo.

Art. 51. A decisão conterá relatório resumido do processo, fun-
damentos legais, conclusão e ordem de intimação, devendo referir-
-se, expressamente, a todos os autos de infração e notificações de 
lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa sus 
citadas pelo impugnante contra todas as exigências, ressalvada a 
hipótese do art. 41.

Parágrafo único. A existência de reincidência somente será 
analisada por ocasião do julgamento do mérito, ficando eventual 
impugnação do interessado diferida para o momento do recurso 
da decisão de primeira instância ou, em se tratando de decisão de 
última instância, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a partir da ciência 
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desta, em incidente de impugnação de reincidência sem natureza 
recursal, de única instância que, se acolhido, excluirá da decisão fi-
nal os efeitos da reincidência e, se rejeitado, não poderá ser reno-
vado a qualquer título.

Art. 52. As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e os 
erros de escrita ou de cálculos existentes na decisão ou na notificaç 
ão, inclusive quanto à enquadramento legal, poderão ser corrigidos 
de ofício ou a requerimento do sujeito passivo, se dos termos ali 
constantes for possível a compreensão dos fatos imputados ou do 
fato gerador correspondente.

Art. 53. Da decisão da autoridade julgadora de primeira ins-
tância caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito sus-
pensivo, a ela dirigido dentro dos trinta dias seguintes à ciência da 
decisão recorrida.

Art. 54. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício 
sempre que a decisão:

I - exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encar-
gos de multa de valor total (lançamento principal e decorrentes) 
iguais ou superiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais

II - deixar de aplicar pena de perda de mercadorias ou outros 
bens cominada à infração denunciada na formalização da exigência.

§ 1º O recurso será interposto mediante declaração na própria 
decisão.

§ 2º Não sendo interposto o recurso, o servidor que verificar 
o fato representará à autoridade julgadora, por intermédio de s eu 
chefe imediato, no sentido de que seja observada aquela formali-
dade.

Art. 55. O recurso, mesmo perempto, será encaminhado ao ór-
gão de segunda instância, que julgará a perempção.

Art. 56. Da decisão de primeira instância não cabe pedido de 
reconsideração.

SEÇÃO VII
DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA

Art. 57. O recurso interposto interposto da decisão proferida 
pela autoridade de julgadora de primeira instância será encami-
nhado à autoridade julgadora de segunda instância, sendo antes 
preparado pelo órgão ou agente preparador em segunda instância, 
que apontará a existência ou não da reincidência do recorrente, se 
ainda não anotada nos autos, caso em que será observado o dispos-
to no parágrafo único do art. 51.

Art. 58. Havendo dúvida jurídica ainda pendente, que não sub-
sumida a ato normativo, inclusive súmulas já existente no âmbito 
da Advocacia Geral da União-AGU, poderá a autoridade julgadora 
solicitar parecer técnico à Procuradoria Federal Especializada junto 
ao IBAMA para subsidiar sua decisão.

Art. 59. Do julgamento pela autoridade julgadora de segunda 
instância não caberá recurso, exceto, se o caso, o incidente de im-
pugnação de reincidência, que trata o parágrafo único do art. 51.

Art. 60. Não cabe pedido de reconsideração de decisão da au-
toridade julgadora de segunda instância.

Art. 61. O órgão preparador dará ciência ao sujeito passivo da 
decisão da autoridade julgadora de segunda instância, intimando-o, 
quando for o caso, a cumpri-la, no prazo de trinta dias.

SEÇÃO VIII
DA EFICÁCIA E EXECUÇÃO DAS DECISÕES

CAPÍTULO VII
DAS NULIDADES

Art. 62. São nulos os despachos e decisões proferidos por auto-
ridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.

§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que 
dele diretamente dependam ou sejam consequência

§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcan-
çados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimen-
to ou solução do processo.

§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo 
a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julga-
dora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a 
falta.

§ 4º O comparecimento do sujeito passivo ou interessado nos 
autos do processo administrativo, inclusive por procurador, supre 
eventual ausência de intimação ou notificação de ato, em especial 
quando requeira a juntada de documentos ou procurações, apre-
sente defesa, impugnação ou outra manifestação que importe em 
conhecimento dos fatos ali imputados.

Art. 63. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes 
das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão 
sanadas com o refazimento do ato administrativo quando resulta-
rem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver 
dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.

Art. 64. A nulidade será declarada pela autoridade competente 
para praticar o ato ou julgar a sua legitimidade.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 65. Durante a vigência de medida judicial que determinar 
a suspensão da exigibilidade do tributo ou multa aplicada não será 
executada decisão administrativa relativamente, à matéria sobre 
que versar a ordem de suspensão, mas deverá ser concluído o pro-
cesso de constituição do crédito que, entretanto, não poderá ser 
cobrado na vigência da determinação judicial.

Parágrafo único. Se a medida referir-se exclusivamente à co-
brança de específico débito decorrente de TCFA ou auto de infra-
ção, estes poderão ser renovados se sustentados por infrações ou 
fatos geradores distintos daqueles discutidos judicialmente, salvo 
quando a suspensão judicial expressamente excluir a possibilidade 
de nova autuação ou notificação de lançamento em tais circuns-
tâncias.

Art. 66. A destinação de mercadorias ou outros bens apreendi-
dos ou dados em garantia de pagamento do crédito tributário ou da 
multa de que tratam a presente instrução normativa obedecerá às 
normas estabelecidas na legislação aplicável.

Art. 67. Os documentos que instruem o processo poderão ser 
restituídos, em qualquer fase, a requerimento do sujeito passivo, 
desde que a medida não prejudique a instrução e deles fique cópia 
autenticada no processo.

Art. 68. O disposto nesta instrução normativa não prejudicará a 
validade dos atos praticados antes de sua vigência.

Parágrafo único. Não se modificarão os prazos concedidos e ini-
ciados antes da entrada em vigor desta Instrução Normativa..

Art. 69. Revogam-se as disposições em contrário.


